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ÉüJTÁ.1 DE LICITAçAÔ .,§ISTãMA DE REGÍSTRO DÊ PREçOS

REFEITURA MUNICIPAL DE URBANO SANTOS. ESTADO DO MARANH o
PROCESSO ADMINISTRATIVA NA 22021847 12021

IPREGÃo ELETRôNtco No 014t2a21

li,ei 10.52U20A2, Lei Complementar no.

Vo 10.02412015, Lei ComDlementer no.

Municipal no 05/2019, Decreto Federa

htteraÇões, aplicando-se subsidiariamen
jlei a.oooltssa e suas alteraçóes e dem

f,orrelatas.
lFoRMAÇÃo DE REGISÍRO DE PREÇO E POSSiV

IFUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
lespgoalrzeoe pARA FoRNECTMENTo MoBrLrÁRro
jescomn eARA A REDE ÍvruNrcrpAL DE ENSTNo Do
il\IUNICiPlc DE URBANo SANToS/MA

eÊor Prêço Unitáriô

I

I

E
I

I

A§E LEGAL

'i2312006, Decreto
14712014, Deüeto
I no 7 .89212Q13 e

tê no que couber a

ais legislações

ios.Jero

ttiPr} l)Á. Ltct-,, AÇÂo
npr€itada Por Preço UntárioÊ.

-{---r-
ww'v. oorta !i1e* r:1 om.br

ABERTURA DAS
ipcoposus

RIO DE 21i05t2021

i14hC1 min

!- SESSÃO PÚBLICA:
ODO DE DISPUTÂ iAberto

I

Drçamento Sigilóso
DN'iÊ RECURSL)

N FOP.MA ES CCMPLEMEN?ARES
iO Edital está disponibilizado, na inÍegra, no endereço eletrônico
,ry!4^ry.pqftalOesomprasus.com.br , e também poderão seÍ lados ê/ou obtidos no prédio da

bomissão Permanente de LicitaÇão, situado Avenida Manoel lnácio, SN, Centro, Urbano
bantos/MA (Prédio da Prefêitura Municipal), no horário das 08h00min (oito horas) às
i12h00min (DOZE horas).
hfeNçÃO. Recornendamos a aterta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a

It- cle evita, a Drátrca das condLrtas oi'evistas no aÍ't 7o da Lêi no 10.52ôi2002. que ooderá
lacarretar na apliôaçáo das oenalidacjes orevistas no reÍêrido artigo. sem prejuízo das multas
iprevistas em edilal e no côntÍato e das demais cominaçÕes legais.

GOi/i:RNO MUNICTPP.I
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iMoDALTDADE

PUBLiCÁ

VÂLOR ESTiMANO
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EDITAL DE LICITAÇÂO . SISTEMA DE REGISTRO DE
pREÇOS PREGAO ELETRONICO N" 014/202í

o MUNIcÍpro DE URBANo sANTos, ESTADo Do MARANHÃo, ToRNA PúBLtco, PARA coNHEclMENTo
DoS INTERESSADoS, QUE PoR ÍVIEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO, REALIZARÁ
LiCITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ETCTNÔruICI, COM CRITÉRIO OE JULGAMENTO
T'ENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI NO 1O 520, DE 17 DE JULHO DE 2CO2 DO DECRETO N"
.J0,024, DE 20 DE SETEMBRC DE 2019, DA LEI CONAPLEMENTAR N" 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006,
DA LEI NO 11488. DE 15 DÉ JUNHO DE 2OO7 DO DECRETO II. 8.538. DE 06 DE OI,TTJBRO DE 2015,
APLICANDO.SE, SUTSID|ARIAÀ/IENIE, A i.Ei N' 8 666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS ÊXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, E PELOS DECRETO MUNICIPAL NO 05/2019, LEI COMPLEMENTAR NO

123/06 E 147/2014. suBSrorARrAMENTE, PELA LEr No 8.666/93 E DEMATS LEG|SLAÇÀo soB AS
coNDtÇoES ESTABELEcTDAS NESTE ATo coNVocATóRto E ANExos.

í,ls rresalhos se:ãc conduzidos côÍ sêruldôa designâdc, ílenoninado Pregoeiro. rneoiante a insêrÉo e
Í.iritôrarielrro de dados gêÍados aJ lÍansferidos diretamêntê paía a págrna eletrÔnica
w",,vw.oortaldêcomorásus.coÍrr.br. 0 seryidcr terá, dentre outras, as seguintes atribuiçôes: coordênar c
o.ccessa licitatóro; receber, axaminar ê dêcidir as rmpugnaçõês e consultas ao edital, apoiado pelo setor
'cspo!:sável pela sua elaboraçáoi üonduzir â sessáo pública na internet; veíficar a conformrdade da proposta
cofl ôs requisitos estabelecidos neste êdital, diíigir a etapâ dê lances; verificar e julgar as condiçóes de habilitação;
iecêber. examinar e decidir os recursos. encaminhando à autoridâde competênte quando mantiver sua decasáo;
irdicar o vencêdor do cêrtamê; adjudicar o ôbjeto, quando não houver recuÍso, conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; e encaminhâr o procêsso devidamentê instruído a autoridade responsável ê propor a homologação.

iORGAO S INTERESSADOS: JsecRrreRla uuNrcrpAL DE EDUCAÇÃo
I

DA

lsa
TA E HORÁ DE INICI
S FROPOSTAS:

4h0ernin do dia 1oto5t2o21 rHonÁnto DE BRASíL|A)

IDATA E HORA LIMITE PARA

IMPUGNAçÃo /
ESCLARECIMENTO:
DATÊ E HORA F|NAL Oê-$

?ROPOSTA§: _ _ _f
;êTÁ OE 

'IBERTURA 
D-À.S ]1,1

PRoPcsrAs .- sEssÃo
PT.íBLICA:

LOCÂL:

ÚE OISPUTA
LOR ESTIMADO

Fnoo,nin co-aia r alos,a

14í100min da dia 21|O1DAT (t1O RIC DE B LrA)

rro""r;r. oç aiã zílós,eoiilÉonãnio ór aúsr.uet

VYww €qdêldêücrnorasus ccm. 5 r

i
I

.l

I

ABERTO
oRÇÂMENTO StGTLO§O

1. i)0 ÕBJETO.

1,1. O objeto da presente licitacáo é a escolha dâ proposla írais vantajosa para FORMAÇÁO DE REGISTRO
DE PREÇO E POSSíVEL E iUTUTiA ONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTC
i,OBILIÁRIO ESCOLAR PARA A REDE MI.JNiCIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE URBANC SANTOSIMA,
conforme condiçóês, ouantrdades e exigôncias estaberecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A iicjtaÉo será dividida em ITENS, ccnÍorme tabela constante do Têrmo de Referência, facultando- se ac
iicitânte a participação em quantos itens Íorem de sêu interesse.

, C critério de julgamênto adotadoserá o menor preço do ITEM. observadas âs exigências conridas nêste
rai e sêus Anexos quanic à-c esreciÍicaÇôês Cô objeto

1.3

I

__l
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^. A ouantidade indic€dâ no Terrno dê ReÍerência (.Anero l) é apênâs estimativa dê consu licitada

ce agordc ôoir as necessioades cio Órgão soi,citante pcdendo ser utiiizada no todo ou em pa.te.

?. .', Dos REcureogoBçAttENT'ÁRlo§.

i.i. As despesas paÍa atender a estâ licitâçâo estáo programadas em dotaÉo orçamêntária pÍÓpria, prevista

ic oíçaíaênto do MunicÍpiJ oara o exêrcício oe 2021.

Z.i.!. Na licitação parâ registro de preços não é necessário indicar a dotaçáo o!'çarnentária, que somente
será exigida paê a foÍmalizaçÁo Cc r:ontrato oLr outro instrumento hábil, conforme o Art. 7' § 20 do DecÍeto
Federal no 7892/?413.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1, C CÍedenciamênto é o nível básico do Rêgistro Cadastral no WWW.PORTALOECOMPRASUS.COM.BR
oue Dermite a participaÇão dos interessados na modalidade LICITATÔRIA PREGÁO, em sua FORMA
ELETRôNrcA.

1.2. C cadastro deverá ser fêito no Portal de Compras Públicas, no sítio
www. p o rta I d ec o m p ra s u s, co m, b r :

:t. !. § credenciamêntô lunto ao ôrovêdcr do sisterna imDlica a responsabilidade do licitantê ôu dê sêu
eô:esêniantê legai ô a Drêsunção.-ie sJa capâcidaCê tácnica para realização das transaÇóes inêíentes a este

,ieEão.

1.4. 'l lrcitante responsabiiiza-se êxclusiva e formaimente pelas transaçôes efetuadas em seu nomê, assumê
côfio fr;'mes e vêrdaderras suas propostas e seus lances, inclusive os ãtos praticados diretamente ou por seu
represêntante. exciuída a respcnsabilidade do provedci'do sistema ou do óÍgáo ou entidade promotora dâ
ticitaçâo por eventuais danos decorrentês de uso indevido das credenciais de acesso, ainda oue por terceiros

3.5. E de responsabilidade do cadastíado confeÍir a exatidão dos sêus dados cadastÍais no
WWW.PORTALDECOMPRASUS.COM.BR e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
ar,forrnaÉo devendo Droceder, imediatamente, à correçáo ou à alteração dos íegislros tão logo identiÍiquê
incorreção ou aqueles se tornem desatua!izados.

-1.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensêjar desclassiÍicação no momento da

4. DAPARTtcTPAÇÂoNoPREGÃo

,4.1 Pocierão paÍticipaí deste certa..r'e rnicrc)empresas e emoresas de pequeno porte, nos têÍmos dos arts. á7 â
r8 inc;so ! da Lei Compiên']entar n' 12312006 ccr''r redaçâo da Lêr Compiementar no 147 /2014 e afts. 0'1 ê06ao
.18 rio Decreto Fêderâi nô 8.538/2013. regulâírnentê estabelêcidas no oaís, ôuja Íinalidade e ramo de atuação
isreJarl,iEados ao obiêto do presente Pregáo. e que satisÍaçam integÍalrnentê as condiçôes destê Eciital, e que

--steiam com Cíedenciamento reEular no WWW.PORTALDECOMPRASUS.COM.BR.

4,2, NÃO PODERÁO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS

4.2.L, Proibidos de participar de licitâçóes ê celebrar contratos administrativos, na Íorma da lêgislação
vigentei

4,2.2, Que não atendam às condiçôes dêstê Edital ê sêu(s) anexo(s);

/r-2,3. EstÍangeiros que náo tenhâm reD!'êsentâção lêgal no Brasil co.'n poderes expíêssos pâra receber
.itaÇáo e responder administrativa ou ludiciainrente;

á,.2"4. Que se enquadrem nas'/edaÇôes prêvistas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

GarVERlJfi l4UNlclPAl
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{,;.5. llue estejarÍ Eoi fâ;ênciâ, ajcnci]isô de creCores, concordata oü em p
iiquicláçáô; salvo dispositivô ern côntráriô:

ucão ou

4":.6. Entidades ernpresariais que estejãm reui"|idas em consórcio;

4,3.1. Que cumpre os Íêquisitos estatêlêcidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando
âpta a usufÍuir do tratamento favorecido estabeiecido em seus arts. 42 a 49;

.i.3.2. Que está caente e ccncorda coni as condiÇões contidas no Edital e seusanexos

4.i.1, Que cumÉre os requisitos Dara a habilitaçáo definidos no Edital ê que a proposta apresentaoa está
er.r confcrrniciade com as exigências editaiíciâs,

t4.2.4. Que inexistem tatos ir^ípêd,tivos para sua habilitaçáô no ce!'tarne, ciente cia obrigatoriedade de
iecl?.ar o6oríências Dostericres;

4..3.5 {,iue não empresa í'}ênor dá 18 anos em tíabaihô rloturnÕ, perigoso ou insalubre e não emprêga
a4enor de 16 anos. saivo menor, a parlir dÊ 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', )«Xll!. dâ
;únstituiçáô,

4.3,0, Que a pÍoposta foi elaborada de for!'na indepênciêntê, nos termos da !nstrução l.iormativa SLÍI/MP n"
2, de 16 de setembro de 2009.

4.3.7. Que não possui, êm suê cadera produtiva. emprêgacios êxêculândo trabalho degradante ou forçado,
csses/ando o disposto nos incisos Il! e iV do art. io e no inciso lil do srt. 50 da Constituiçâo Fêderal:

4 4 4 declaraçác felsa relativa ao cumorimento de qualquer acndição sujeitará o licitante às sançôes prêvistas
ê,,ír iei ê nesle Edital.

^'1.5. A mera deciaração como ME e/cu EEP ou a efetiva utilização dos benefícios coneedidos pela LC n.o

',2}2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas catêgorias, configura
fxaude aô ceúamê, sujêitandô a êmpresa à aplicaÇáo de penalidade dê impêdimento de licitar e contíatar com o
l/tunicípio, pelo prazo de até 5 (cincô) anos, sêm prejuízo das multas o!'evistas nêste Editai â das demais
;cl]inaçÕes lêgais.

5. . DÂ APRE§ENÍÀçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DÊ HABILITAÇÃO.

5.1, Os licitantes encaminhârãô. êxclusivamênte poí mêio do sistema êletrônico, concomitante!'nente com os
documentos de habilitação êxigidos no editai, proposta com a descriçáo do objeto oÍertado e c preço, até a data
e o horário estabelecicjos para abertura da sessão pública, quando, êntáo, encerrar-se-á automaticamente a
etapa de ênvio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Editai, ocorrerá pcí
rneio cie chave de acesso e senhâ

5.t. As Mic.oempresas e fmpiesas de Pequêno Pôfte deve!-áo encaminhar a documêntaçáô dê habilitaçâô,
aincia cue haja aigume restriçáo Ce regularidade fiscai e trabalhista, nos termos do an a3. § 1o cja tC n" 123 de
2n0ô

lncumbirá ao licitante acompanhaÍ as operaçõês no sistema elêtrônico durante â sessâo oública do

GOVERNC MU IICIPAL
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4,2.7" OÍgânizações Ca Socledaoe Civii de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessâ condiçáô (Acórdão no

746/2Ci 4-TCU-Plenário).

4.3, COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM' OU "NÂO'
EM CAMPO PRÓPRIO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÔES:
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pragão, ficando responsávêl pelo ônus clecoírênte da perdâ dê iegócios, diante da inôbsêrvância de ouaisqueí
mensagêns emitidas pêlo sistena ou dê sua desconexâo.

5.5. Até a abêrtura da sessão públicâ, os licitantes poderáo retirâr ôu substituir a proposta e os documenlos de
i.ãDiiitaÇáo anteriorn':ente !nsêridcs irc sisteíi:â,

, i\áo sêÍá estabelecid?. nesse etaoa do certame. ordem cie classificação entre as prooosras apresêntacias,
ue scmênle ocorrerá apos a reaiizaçáo dos procêdimentos de negociaÇáo e julgamento da prooosta.

5,?. Os documêntos que compôerr, â oroposta e a habilitação do licitante mêlhor classiÍicado somente serão
dispoilrbiiizados para avaliaçáo do pregoeiro e para acesso público após o enceÍÍamento do envio de lancês.

É. DO PREENCHI IENTO DA PROPOSTA,

{i 1. c LrctrANTE DEVERÁ ENV|AR srJA pRoposrA MEDTANTE o PREENCHIMENTo. NC stsrEMA
ELETRôNtco, Dos SEGUTNTES cAMPos:

6,1.1. Valor unitário ê total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda correntê
nacional;

6.!,2, Marca de cada item ofertado;

5,1.1 FabÍiôante de cada iten-r oÍeliado

6.L.4. DescriÉo dêtaihadâ do objêto, contendo âs informaçóes similares à espêcrÍlcacào do Termo de
Referênc,ia. indicando, no que for aDlicávei. o modelo. prazo de vãlidade ou de garantia, númerô do registro ou
:ascrição do ben] no órgão coÍncetentç auandc fcro caso,

ç.7. Todas as especificaçôes clo obietô ccnlidâs na Droposta vinculam a Contratada

6-3. Nos valores propostos êstarãô inclüsos tôdos os custos opeíacionais, encargos previdenciários,
trabêlhistas, tributáriôs, comêrciais e gljaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamenle no íornecimento dos
bens ou serviços.

S.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciâ|, quanto na etapa dê lances, sêrão dê exclusiva
responsabilidade do licitante, náo ihê assisti d3 o direito de plêitear qualquêr alteraÉo, sob alegação de eno,
omissáo ou qualquer outro pretêxto.

6.5. () prazo dê validade da propostâ nãô sêrá infêrior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
aoiesentâção.

6.6, Os licitantes devem respeilar os Dreços ,Táximos estabelêcidos nas normas de regência dê contrataÇôes
ô,rôiicas cuando Dadicioarern de iicitaçôes oúblicas

Í. D.4 ABERTURA DA SESSÁO, CLASSTFICÂçÃO DAS PROPO§TAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7,!. A abertura da preser,te licitação daÍ-se-á em sessáo pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados nêste Edital

1.2. O PÍegoeiÍo veriÍicará as propostas apresei')taoas, desclassiÍicando dêsde logo aquêlâs que não êstêjam
a-:ra'l confôrmidadê com os requisitos êstábelecidos nêste Edital, contenham vicios insanáveis ou nâo apresentem
ãs êsoeciícâçôes técnicâs exlgidas nc -iêrrnc de ReÍerência

i,?.1. Também será desclassificada a proposta que identiÍque o licitante

7.?.2. A desclassiÍicaçâo será sernpre fundamentada e rêgistrada no sistema, com acompãnhamento em
tempo real por todos os participantes

GOVERNO I!,IUNICIPAL
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't.'!-"3, À náo dêsclâssiÍicâqrâo ,r:r ,:riôpôsta náo irnpede D seu julgamento defrnit
ievedo a efeito na fase de aceitaÇác

\*

ivc sêntido contrário.

1.3. O sistema ordenará aúomaticamêntê as propostas classiÍlcadas, sendo que somente estas participârão
da Íase de lances.

7,4. O sistema disponibilizará câmpo próprlo para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes

7.5. iniciada a etapa competitii/a, os licitantes de'/eÍâo encaminhâr lances exclusivamente por meio do sislêma
elêtrônico. sendô imediatamente informãdos Cc seJ receDimento e Co valcr consignado no íegistro.

7.5,1. O lance deverá ser oíeÍtado de acordo ccm o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital

7.6. Os licitantes poderão oferêcer lancês sucessivos, ôbsêrvando o horário fixado para abertura da sessáo e
as regras estabelecidas no Edital.

j I C iicitante somente podêrá oíeÍêcer lânce de valor inferior ou percêntual dê desconto superior
3ô iiitirro oor ele ofertado ê reqlstrad3 Delo sisternê.

i'.8. ü intervalo mínimo dê CifêrcnÇâ dê vâlôrês ou pêr'cêntuais en1!'e cs lancês, que incidirá tântô êm relação aos
rances inteímeoiários quanto em reiacáo à oíopostâ quê cobrir a melhor ôÍerta deverá ser R$ 0,05 (cincô
cêntavos)

a.1 C inieívaio entre os iances eírviados pelo mesmo licitante náo poderá ser inferior a vinte í20) segundos e
.r ;nteivalo êntre lancês não poderá ser infêrior. â três (3) segundos. sob pena de serem autornaticarn€nte
descartàc,cs oêlô sisiêr.. ê cs "especlivcs lances

,1.LO, Será ãdotado Dara o envrc de iances no preqâo eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que os
licitântês apresentaráo iances púbircos ê sr.lcessivos. com píorrogações.

r.11. A etapa de iânces da sessáo pública terá duiaçãô de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automâticamente pelo sistema quando houver lancê oÍêrtacio nos últimos dois minutos do período de duração da
s--ssão oúblrca

).!.2. A ororrogação automátrca da etapa de lances, de que trata o item anterioÍ. será de dois minutos e
cccÍíerá sucêssivamente semDíe oue houver lances ênviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de iances intemediários.

7.13. Não havendo novos lânces na forma estabelecida nos itêns antêriorês, a sessão públicã encerrar- se-à
âutomaticamênte.

7.15. Em caso de falha no sistemâ, os iancês em desacôrdô com os subitens anteriores deveráo ser
desconsiderados pelo pregoeirc.

r,16. Nâo seráo aceitos dois cu mais lai]cês de rnesmo valor
registracio primeiío.

prevaiecendo aquele que fcr recebido a

?.L7. Durantê o transcurso cja sessão pública, os ticitantes serão inforrnados, em têmpo reai, do valor do menoÍ
rance íegistrado, vedada a identificaÉo do licitante

i.1a. No caso dê dêsconexâo corn o Pregoeiro no decorrer da etapa comoetitiva do Prêgáo, c sistema
eiekônico poderá permanecer acessível aos licitantes para â rêcepçáo dos Iances.

GOVERI!O MIiNICIPÁ.1

-.i4" .:ncerrada a Íase acmpeiitrve sem quê hâja a prorrogacáo automática celo sistema, poderá o oregoeiro,
assesscraoo pêla equioe de apoio, justi{icadamente, admitir o reinício da sessão públicâ de lances, em píol da
ccnsecuÇão do meihcr prec(..
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7.!9. Ouando a desconexão do sistêma eletrônicc parâ o pregoeirc peÍsistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa ê terá reinício sornente após comunicaçáo expressa do PregoeiÍo aos
panicroantes do ceítamê, publlcada no Porial de Compras Públicas, htto://www.portaldecomorasus.com.br,
quando seráo divulgadas data e hora para a sua Íeabertura. E sêÍá íeiniciada sorn€nte após decorridas vinte ê
íuatrc horas da comunicâÇáo dc fãtc oslo Pi'egoeiro aôs participantes, no sítio eletrônico utilizadô oara
divulgação.

"i.20, Caso o iicitantê náo apresente lances, conccrrerá com o valcr de sua propostâ

7.21, Em relaçáo a participaçác dê microempresas e êmpresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lânces, será efetivada a veriÍicaÇão automática. iunto à Receita Federal, do porte da entidadê empíesaÍiai. O
sistêriâ identiÍicará em coiuna própria as microempresas e empresas de pequeno portê participantes,
pÍocecendo à compaÍaÉo com os velores da primeiÍa colocada. se êsta for empresa de maior porte, assim como
las demais classificadas, para o Íirn de âplicar-sê o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no i23 de 2006,
;"egularílentâCa pelo DecÍeto n" 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condiçóes, as proDôstas dê microempresas e empresas de pequeno po!"te que se êncontrarem
na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da rnelhor F,roposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

?.23. A melhoÍ classiÍicada nôs terrnos do item antêrior têrá o direito de encaminhar uma últimâ ôfêrta para
,:ese'noate clrrigato!'iamente êm vaicr iaferiôr ao da orimeiía colocada, no prazo de 5 (cinco) mindtcs ccnrolados
'ieio sisternâ, contados aoós a comunicâçáô ãutomática paía tanto.

';.?4. Caso a ffricroêmprêsa ôd â êrrpresa oê pêquenô Dorte mêihor classificada desista cu náo se manifeste
nô píazo estabelecido, serão convocadas as demais licltantes mic!'oempresa e empresa de pequêno portê quê
se encontrern naquele intervalo de 5% (cinco por cenlo), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
cireito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

?.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno portê
âue se encontreín nos intervalos estabelêciCos nos subitens anteriores, será realizacio sorteio entre elas para que
se idenliíique aquela que primeiro podêiá apresentar mêlhoroferta.

7.26. Ouando houver propôstas beneficiacias com as maígens de preferência em relação ao produto
estrangeiío, ô critério de desempate será aplicado êxclusivamenle entre as propostas que fizerem jus às margens
ie prefeÍência, conforme regulamento

1.2'j. A ordem de apresentação pelos liôitantes é utilizada como um dos critérios de classiÍicação, de manêira
oue só Doderá haver empate entre propostas iguais ínão seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase
fechada do modo de disputa aberto ê fechado.

1.28" iJavendo eventual empate entre paooostas cu lances. o critério de desempate será aqueie previsto no
àri. 3', § 2", da LEI N' 8.666. Ce i 993, assegui'andc-se a preferência, sucêssivaryÉntê, aos bêns e seíviços'

1.28,1. Píoduzjdos no pais.

7.28.2. PÍoduzidos por empresas brasileiras

?.28.3, ProCuzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvoivimento de tecnologia no País;

?.28.4. Produzidos por emoresas que comprovem cumprimento dê rêserva de cargos orêvista êm lei paía
.ressoa :om deficiência ou para reabilrtado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
:rrevistas na lêgislação.

i.29, Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as prooostas
empatêdas.

6OVFFi{Õ MUNICIPAI,
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?,30. Encerrada a êtâpa de envio cie lances da sessão pública, o pregoeiro deveÍá êncam tn

eletrônico, contÍaproposta ao iicitante que tenha apresentado o melhor preço, pâra quê seja obti
Dropostâ vêdada a negociaÇão e"] condiÇóes difêrentês das prêvistas neste Edital

7.30.1. A nêgociaçáo será realizada por meio do sistêma, podendo ser acompânhada pelos demais
l!citantes.

7.3o.2. O pregoeiro solicitará ao iicitante melhor classillcado que, no prazo de 02 {DUAS} HORAS, envie a
proposta adequada aô último lance ofertado após a negociação realizâda, acompanhada, se íor o caso. dos
documentos complementares, quando necessá!'ios à confirmação daqueles exigidos nêste Edital e Já
apresentados

7,3'i. Após a negociação dô Dreço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8,1, Encêrradâ a êiapa dê nêgociaçáo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro iugar quanto
à âdequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contÍataÉo neste
Edital e em seus anexos, observado o cisposto r'ro parágrafo único do art. 7" e no § 9a do art.2ô do Decretô n.o
10.024t2019.

9.2. O licitante qualificadô como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua propcsta, os pêrcêntuais
cias contribuiçÕes previstas no art. 176 cia lnstruçáô Normativa RFB n. 971, de 2009, em razáo do disposto no art.
184, inciso V, sob pena de desclâssificaçáo.

8.3. Será desclassificada a proposta oli o iance vencedor, que apresentar preçofinal superior ao preço máximo
fixado (Acórdáo no 145512018 -TCU - Plenário), ou que âpresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitáÍios simbólicos, irrisórios
ôL! de vâlor zero, incompatíveis corn os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos íespectivos
er.icargos, ainda que o ato convocatório da licitaçáo não tênhâ estabelecido limitês mÍnimos. exceto quando se
refeírem a materiais e instalaçóes de propíiedadê do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
iotalidade da íemuneraÇãc.

,pe t/sistema
da melho!'

]ra

s.i.i. .j-lgjtsale lryggresglla!,ou lid!ü.Jqggsja,,rfSAtei5 qtle ypl|ga desordenar a aualiCq{}e d.Le$s!!çAoJlo_
certa,te. s?ra desclassiJicqda e sofrerá as s(t iões legeís p9!titjgl!!C§.

3-4. Qualquer inleressado ooderá requerer oue se realizem diligências paÍa afeir a exequibilidade e a
regaiidãde das propostas, devendô apresêntar as provas ou os indícios que Íundamêntam â suspeita,

8.5. Na hioótese de necessidade de suspensão da sêssáo pública paÍa a realizaÉo de diligências, com vistâs
âo sanêamênro das propostas, a sessáo pública somente pod-erá ser reiniciada mediante aviso prévjo no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDENCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

3.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
'i- rcicoalidade disponível no sistema. no prazo de 02 (DUA§) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.2, Dentre os documentos passivêis de sôlicitação pelo Prêgoeiro, destacam-se os que contenham as
carâcterísticas do matêrial ofertado, tais coÍnc marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de cutras
informaçôes pertinentes. a exemolo de catálcgos, foihetos ou oropostas, encaminhados por rneio eletrônrco ou

6.)\-/EF-NO MUNICtPI\t

x

c,S.: J lrazo estabelecldo poderá ser prorrogado Delo Pregoeiro por solicitaçâo escrita e.lusiiicada do
;ciiantê, formulada antes dê findo o Drazô, e formalmênte aceita pelo Pregoeiro.
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se !o!'ô casc, por outrô meio e p!'azo indicados oelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
.âiêtiônrc) -<ob oena aie náô âceii,a{ràô Cii Drolosia

Deto sisternâ

8"3.-1. Casc a compatibilidãdÊ cü.n as itspecif;caçôes deniandadas, sobretudo quantc a Dadrôes Ce

oualidade e ciesempenho, não possa ser aferida pelos meios prevístos nos subitens acima, o Prêgoêiro exigirá
oue o ric;tante classrÍicado em prrmerro iugar apresente amostra, sob pêna de náo aceitação da prooosta. no local
a ser rlorcaoo e oeniro oe I DIAS urers coniaoos oa sor,oução.

8.6.3.i. F'o; rneic de oensagern nc sistemâ, sêrá divuigado o local e horário de realizaÉo do
prôcedirnênto paÍa a avâiiação das anrostras cuja presença será facuitadâ a todos os interessados, incluindo os
den'rais licitantes.

8.5.3.2 Os resultados das avaiiaçôes sêrâo divulgâdos por meio de mensagem no sistêma

8.6.3.3. No caso de não haver entrega dã amostra ou ocorrêr atraso na enlrêga, sem.justiflcativa aceita
peio Pregoeiro, ou havendo enlrega de amostía Íora das especificaçóes previstas nestê Edital. a proposta do
iicitânte será recusada.

g.ir.r.ô. .Sê a(s) amostra(s) aoíesentada(s) peio primêiro classiÍicado não for(em) âcêta(s). o Pregoeiro
analisaÍá a aceitabilidade da propostâ cu lanôe ofertaCo celo segundo classiÍtado Sêguir-se-á com â vêrificaçáô
da(s) amostÍa(s) e, assim. sucessivamente, até a veriÍcação de uma qde atenda às êspeciÍcaçÕês constanles
no Termo de ReÍerência.

8.6.3,5. Os exemolares colocados à drsposiçâo da AdminrstraÉo sêráo tratados comc protótipos,
lodendo ser'rnanusêados e dêsmontados pela equipê técnica responsávêl pêla ânárisê, nãc gerândo direito a
-iJSSa'iimeiio.

E"'],j.5. Após a civuigâçáô .lÕ rêsultaCo Íinal da licitaçãc, as amôstras en'tregues dêverâô sêr recolhidas
oelos !!cirantes no prazo de 1C (DEZi DIAS, aoós o quâl Dodêráo ser descartadas pela Administração, sêm direito
â rêssârcirnentc-

8,6.3.7. Os licitantes deverão rolocar à disposiçáo da A.lministração todas as condições indispensáveis
à íealização de testes e fcrneceÍ, sern ônrrs, os manuais impressos em línguâ portuguesa, necessários ao seu
oerÍêito manusero quandc fo!'c caso.

8,7, Se a proposta ou lance vencedcr for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lancê
subsêquente, e, assim sucessivamentê nâ ordêm dê classificaÇâo.

8.8. Ha,/êndo necessidade, o PregoÊiro suspenderá a sessáo, inÍormando no 'chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro podêrá encamrnhar, por meio do sistêmâ êlêtrônico, contraproposta ao licitante que
aorêsênlou o lance mais vântajoso com o tirn de rlegociar a obtênção ciê melhor preço, vedada a negociação em
condiÇões diversas das previstas neste Edital.

8.9-i. Também ias hioóteses em que ô PregoeiÍo não aceitar a proposta ê passar à subsequente, poderá
';3gcc;aa com o licirarrte 3a;a que seia obrido prêÇô melhof

í1.9.:. A negociaÇáo será realzadâ ocr .nêio co srstêma, pocendo seí acompanhada peios demais licitantes

3.10. Nos itens nâo exclusivos para a parti;ipaÇâo de microempresas e empresas de pequeno porte, semprê
quê a proposta não for aceita, e antes dê o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriÍcação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empâte Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-
3e a disciplina antes estabelecida, se fôr o caso.

3.1J-" EncêÍrada a análise quanto à aceitaçâo da prooosla o pregoêiro vêrificará a habilitação Cc licitante,
Jbsêrvado o disposto íreste Edita!

CPL
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E. DA HABILITAÇÂo.

i,1. SoMo CoNDIÇÃo PRÉVIA Ao EXAÍ\48 ÜA DoCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃo Do LICITANTE
',::liTon DÀ PROPO-qTA CIA$SiFICADA lln F'R|I,4E!RO |UGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O

:::,i 
=r..!trJAi. 

DESCUMPRIMENTO DA_{ CCNDIÇôES DE pARTtCtpAÇÂO, ESPECTALMENTE QUANTO A
;I;S;Êi.iC* DE SANÇÃO QUE IMP=CA A P4,R'!'ICIPAÇÀO NC CERTAME OU A ÊUTURA CCNTRATAÇÃO,
I.J!EDIANTE A CONSULl A AOS DOCUMENT'§ INSÊRIDOS NO WWA/.PORTALDECOMPRASUS COM.BR. E
AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. PossuirCadastrodoWVVW.PORTALDECOMPRASUS.COM.BR,

9.1.2. Cadastíô Nacional de Emoresas lnrdôneas ê Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas punidâs - CNEP (www.portâldatransoarencia.oov.br,i ):

9.1.3. Cadastro Nacional de Condênaçóes Cíveis oor Alos dê lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselno Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.brlimpÍobidade_adrn/consultar_requeddo.php ).

9.1.4. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. A consultâ aos cadastros sêrá realizada em nome da emoíesa licitante e também de seu sócio
..najoritáíio, poríorÇa do aÍigo l2daLei n"8.429.Ce1992 que prevê, dentre as sançóes impostas ao responsável
':eii $4l ca ce :--tr de iinorobidade erln:inistrati..,â, á orôrbiÇão dê contrâtar êôi-n c PôCer Público, lnclusive pô:
-'â.1Êd:. d-- pessca juriCiaa da suai se;a sCcio nlajoritáúo

),.i,,5"i. ôasô conste nâ Cônsulta arê Situaçáo do Fornecedôr a existência de Ocorrências lmpeditivas
jndiretas, ü gêstor diligencrará para veriÍicar se hôirve fraude por pârlê das empresas apontadas no Relâtório de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.'1.5.2. A- tentativa de burla seÍá veÍificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
siÍriiaÍes dentÍe outros

O iicitante será convocado para rnanifestaçáo previamênte à sua desclassiílcação

9.1.7, No caso de inabilitaçáo, naveíá nova verificaÉo, peio sistema, da êventual ocorrência do empate flcto,
orevisto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementai' no 'i 23. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitaçâo da Droposta subsequente.

.i.!: iaso atencjidas as cc,ndiçóes.te participação. â hebiiitaÉo dos licitantes seÉ veÍiÍicâda oor rneio dc
'.qli nf .?ÕiiiÂl-DE6ôMÊRASUS"cOM.ÊR am rêiaçâo à nabiritaÉo iuridaca. à regularidade fiscâi e trâbalhista,
a suêiiticaÇáo ecorômica financeira e ôabilitaçáo técnica.

5.2.i. E dever do ljcitantê alualiz?Í prêviamentê as comprovaçÕes constantes do
WWW.PORTALDECOMPRASUS.COM.BR, para que estêjam vigentes na data da abertura da sessâo pública,
au encaminhar, em conjunto corÍi a aprêsêntaçáo da proposta, a respectiva documentaÇão atualizada.

9.2.?- O dêscumprimento cio subitem acima implicará a inabilitâçáo do licitante, exceto se a consulta aos
sítios etetrônicos oÍiciais ernissores cie certidões fêitâ oelo Pregoeiro lograr êxito em êncontrar a(s) certidâo(Ões)
vá!ida(s). conforme aÍ1. 43, §3o. dc Decretc 10.024, de 201S.

9.4, Somente haverá a nêcessidade Ce cornprovaÇào do preenchimento dê requisitos mediante aprêsentaçáo

' ,lV!F.NO MU\llClPAr

9.3. Havendo a necessidade de ênyic de documentos de habilitaçáo complementaÍes, necessários à

confirmaçâo daqueles exagidos neste Edital e lá apresentacios, o licitante será convocado a encaminhá-los. em
formato digital, via sistema, no píazo de 02 {DUA§} HORAS, sob pena cle inabilitação.

x
I

9.1.6. Constatada a existência de sançáo, o Pregoêiro reputará o iicitante inabilitado, por falta de condiçáo
ce participação.
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dos dorur.''rentos originais nãô-diqitâis quando houver dúvida em rêlação à integridad gitai

9.5. Náo serão aceitos docuínentos cie habilitaçãc com indicaçãc de CNPJ/CPF difêrentes, salvo aqueles
iegalr.ente permitiCôs.

â.6. Se o licitantê íor a matriz, todos os documentos deverão eslar em nome da matriz, e se o licitante for a Ílliâ|,
iodos cs cjocumêntos devêrão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela próDria natureza,
ccmorcvadamente, forem emitidos somente em norne da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros oe CNPJ de licrtantê matriz e Íilial corn diferenças de númêros de
documentos pertinêntês ao CND e ao CRF/FGTS, quando for cornprovada a centralizaçáo do recolhimento
dessas contribuiçôes.

9.7. Ressâlvado o disDosto no item 5 os licitantes deverâo encarÍrinhar, nos terrnos dêste Edital, a
ciocumentaçáo relacionada nos itens a seguii'. paÍa fins de habilitaçáo:

s.8" HABtLTTAÇÃoJURiDtcA:

9,8.1. Cópia da cédulâ de idertidade ou cutro documento oticiai de jdentificaçáo com iôtograÍla do(s)
rêsponsável(êis) (direto!', socio ou suDêrintêndênte) da emprêsâ ou Í!"ma licitantê;

5,8.2-. No câso dê empresáÍio i.:diviÕuei: rnscr!ção no Registro Público de Emoresas Meicantis, a cargo da
Junta Comercial da Íespectiva sece.

9.8^3. Em se tralando de mrc:oempreendedor individual - MEI: Certiflcado da Condição dê
Micíoemproendedor lndividrral - CCMEI. ,ruja aceitação ficará condicionâda à vêrificâção da autênticidade no sítio
',vww. oortalcioemDi'eendedoí.oov.br,

9.8.4. No caso de sociedade ernpresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
accmpanhado de dccumento comprobatorio de seus administradoresi

9.8.5. lnscrÍçâo no Registro Público de Empresas MeÍcantis onde opera, com averbaçáo no Registro ondê
tem sedê a matriz, no caso de ser o pârtrcipanre sucrlísal, Íilial ou agência;

9,8.6. No câso dê sociedadê simples: inscriçáo do atô constitutivo nô Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do iocal de sua sede, acompanhada de prova da indicaÇáo dos seus administradores;

9.8,?. Í\lo câso de ernoresa oú scciedadê estÍãngeira êm Íuncionamento no País: decráo de autorizaÉoi

9.8.8. Os documentos acima devêráo estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação
respectiva;

,9.9. REGULÁRID-ÀDE FISCAL E TRÁBALHISTA

9.9.i. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoâs Juridicas ou nô Cadastro de Pessoas
Fisicas. conforme o caso:

9.9.2. PÍova de regularidade fiscai pêrantê a Fazénda Nacional, medlante aoresentação de certidáo
êxpedida conjuntâmente pela Secretana dâ Receita Federal dô Brasil (RFB) ê pela Procuradoria-Geral da
iazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créciitos tributários federais ê à Dívidâ Ativa da Uniáo (DAU) por
êlas admrnistrados inclusrvê aqueles íelativcs à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751.
É 02i1012A14. do Sêcretá!'io da Receite Federai do Brasil -^ da PrcruÍadora-Ge.al da Fazenda Nacional.

S.9.3. Prova de íegularidâde com o Fúndo de GaÍantia do Tempo de Serviço (FGTS);

s.9.4. Prova de inexistência cle débrtos inacjimeiidos perante a justiça do tÍâbalho, mediante a apresêntâÉo

GOVERNO MUNICIPAL
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de certidão negariva ou positrva com efeito de negativa. nos termos do Título Vll-A da C
L

o Leis do
Trabaiho aprovada pelc Decreto-Ler no 5.452, dê 1o de maio de 1943,

9.9.5. Prova cie Regularidacie con: a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediantê a
apíesentação da

a.f) Cêrtidão Negativa de Débitos Fiscais;

a.2! Certidáo Negativa de inscriÇáo de Débitos na Divida Aliva.;

l.r.Íi. Érova cie Íegulaodadê iuntc à Fazenda Municioai. através da Certidão Negativa junto aos iribütos
tr!n,cipars emirida pela Secrêtâria da Fazenda Municipal cnde a empresa forsediada,

9.9.]. Caso o iicitante seia consldêrâdo isento dos tÍibutos estaduars Íelacionados âo objeto licitatório, deverá
comprovartal condiÉo mediantê declarâçãô dâ Fazênda Estadual do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente,
na Íorma da lei,

9.9.8. Caso o licitante detentor dc menor oreço seja qualificado como micÍoêmpresa ou empresa de
pêqueno porte dêverá apresentar tccia a docrmentaçáo exigida para efeito de comprovação de regularidade
íscal mesmo que esta apresente aiguma restriçâo, sob pena de inabilitaçáo.

a.ro. euALrFrcAÇÀo ecoNônrco-rrHANcErRA

9.10.1. Certidào Negativa de Íalência, de concordata, de recuperaçáo judicial ou extrajudicial (Lei no 1 1 .101 ,

de 9.2.2005i exoedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja
centro dc prazo de validade exsresso na próDria Certicjão;

9.10.2. i3alanço patrimonial e defionstraçôês contábeis do último exêrcício social, já exigíveis e
âpÍesentadcs na forma aia ier, que comprovem a boa situação ínanceara da empÍesa, vedâdâ a sua substituição
iilr ralancetes ou balanços l,|.ov,só!'ios. ?odendo sê!'atuaiizadôs cor índices oficiais quando encerrado há mais
:'i : ltrês) meses da,la':a dê aoÍaseniacãc Câ úrJDosta:

9.10.2.i. No caso ce empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a aprêsêntação
de balanÇÕ patrimonial ê demonstraçóês contábeis reÍerentes ao Dêríodo de existência da sociedade;

9.10.2.2.
scciâi.

É admissivel o balanço intêrmediário. se decorrer de lei ou côntrato social/estatuto

9.10.3. A comprovaçáo da situaÉô ínanceira da empresa serà constatadâ medianle obtenção de índices
ce Liouidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) ê Liquidez Coírente (LC), superiorês a 1 (um) resultantes da
aplicaçâo das fórmulas:

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Ativo Totai
SC-=-

Passivo Cifculante + passivo Náo Circulante

Ativo Circulante

?assivo Circuiante

9.10.4. As êmpresas que âpresentareírr resultado inferior ou igual a 1 (um) êm qualquer dos Índices de
,-iouidez Geral (LG), Solvêncra GeÍâl aSG) e Liqurdez Corrente (LC), deverão comprovar. cons;derados os ílscos

LÇ=

GOi/EANO MUNICIPÀL

I

Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo
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1Côli (.dez por cento) do valoí esti.r'rado da côntrataçáo cu do item pertinente.
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nimo de

9.1ú.5. Na hipótêse de altereçáo oo Capital Socrâ|, âpós a realizaçâo do Balanço Patrirnoniai, a licitânte
deverá aF,resentar docurnentação de alteração dc Capitai Social. êêvidamentê rêgistrada na Junta Cornêrciai ou
Enridade em que o Balanço foi arquivado.

e.11. euALrFrcAçÃorÉcHrcl.

9.12. Atestado fornecido por pessoa juríorca de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou rnatedais compatÍveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser imprêsso
ern papel tirÍlbrado dc emitentê, constândo sêu CNPJ ê endereço comD!eto, devendo seí âssinado póí seus sócios,
diíêtores, administradores. procuradores, geíentes ou servidor responsável, com êxpressa indicaçáo de seu
nome completo e cargo/funÉo.

9.12,1. Caso o documento náo seja apresêntado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
Ciligencia para a verificaçáo da veÍacidade das informaçôes dele constante.
9.12.2. Verif,cado que não se trata de clocumento verdadeiro, a comissáo tomara as providencias cabíveis'' -Âe']iidr Ce p.ocêciêr a diiiqen(:ia rnais ao,r/?das e, sê Íôr ô casô ãdôtar ôutros procêdimenios a fnr cie aplicar
r' r 1 Cõ;s -'r-i ênrÊsêntâr aôs ó'qãos aornpea-.rtss caê adciar as rnedidas necessárias.
i.:i;:.3. Ê indispensávêi qrê o ãtesiado Ce caoacidade iácnica apresente informâÇôes targÍveis, ficandc
',/êciâaiâ a apresentada com informaÇÕes genóÍicas, lais como têr ÍoÍnecido ús nratenais/DÍodutos ê contendo
Essa exagência ê necessária para que. na ocasião da análise do documento, o julgador da prôilcsta oossa aferir
efetiEÍnente as condiçÕes de foinecrrnênto efrciênte da empresa para a execuçáo do cbiero de maneira
satisfatória

9.13. q existência de restriçáô relatrvamente à regularidade íscal e trâbalhista não impede que a iicitante
ôuâlificâda como microempresa ôl] emprêsa de pêqueno porte seja declarada vencedora, uma vêz que alenda a
todas as demais exigências dô editai.

9.13.1. A declaração do vencedor acontêcerá nô momênto imediatamente posterior à Íase dê habilitaÇáo

9.14. Caso na documêntaçáo da licitante dcna cja proposta mais vantajosa seja constatada a existência de
aiguma restrição no quê tange à r€ulaririacje fiscal e trabalhista, a mesma será convocada paÍa, no prazo de 5
ícinco) dias úteis, após a declaÍaçeo do vencêdor. comprovar a íegularizaÉo. O prazo poderá ser prorrogado
âôr iguel período, a critério da administração oública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
i.rstiíicativa.

S.1r. A náo-regularização fiscal e trabalhista no prazc previsto no subitem antêrior acarretaíá a inabilitação do
l;oitantê, sem prejuízo dâs sançÕes previstas neste Editar sendo facultada a convocação dos licitantes
rêr'iranescentes, na ordem de classificaÇào. Se, na ordem de classiÍlcaÉo. a outra licitantê têÍr ha algumâ rêstrição
ira documentaçáo fiscal e trabalhista. será concedido o mêsmo prazo para regularização.

à.i6. Doderá ser solicitâdo alnda corrs documentaçáo de habilitação tecnica os seguintes documentos

9.16.1. CêrtiÍicado de Coníormidade com a Norma NBR 14006:2008 (Móveis Escolares - Cadeiras e
Íüesas para Conjunto Aluno lndividual) atendendo âo prêscrito nas Portatias 105:2012 e 184:20i5 para modelo
5 de cêrtificaçáo - Cadeiras e Mesas para Aluno emitido por Órgáo Credenciado pelo INMETRO, com validade
máxima de 12 meses (Para os ltens 14, 15. 16 e 17 do Teímo de Reíerência).

9.L6.2. Laudos técnicos de conformidade emitido poÍ laboratório, atendendo a noÍma técnica NBR 8094 e
NBR 8095 da ABNT. garantindo que os Frodutos do fabricante tenham resistência à conosão êm câmara dê
névoa salina e atmosfera úmida saturada de no mínimo 300 horas (Para os ltêns 01, 03. 04, 05. 06, 07, 08, 09,
1O. 11. 12. 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20 do iermo de refêrência)

7.1,-, Havendo necessidade de analisar miniJciosamenre os documentos exigidos, o Prêgoeirô susDendêrá
:r sessáo, jnÍormando no "chât'a nova ciata e horário pâÍâ a continuidade da mêsma.
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918. Sêrá inâbiiitâdo o licitante que não cornprovar sua habilitação, seja por náo isquer dos

dscumentos exigidos, ou apresênta-los em dêsacordo com o estabelecido neste Edital

g.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declaÍado
vencedc!'.

10. DO ENCAMINHAMENTO OA PROPOSTA VENCEDORA.

10.f. A propostâ final do licitante dêclaradc vencedor deverá sêr encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS
a contar da sollcitaçáo cio Prêgôeiro nc sislemâ elêtrônico e deverá:

i0.i.1. Ser redigida ern iÍngua poÍtuguesa digitada, em uma via, sem emendas, i'âsuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última foina ser assinada e as dêmais rubricadas pelo licitante ou seu reprêsentante legal.

10.i.2. Conter a indicaçáo do i:,anco. número dâ conta e agência do licitante vencedor, para Íins de
pagamento.

'J0.2- A proposta ínai deverá sêí Cocumentsda nos âutos e será levada em consideraÇáo no decorÍer da
execuçáo do ccntrato e apircâção de eventual sanção à Contratada. se for o caso.

:t0.2.1- Todas âs esoecificaÇóes do objêto contidas na proposta, tais como marca, modelo. tipo, Íabricantê
ê ,rocedênciâ. vincuiam a Contratada.

1C.3. Os pÍeços deveÍáo ser expressos ern moeda corrente nacional, o valor unitário em aigaíismos e o valor
gloDâl em algarismos e oor extênso (.afi. 5" da Lei n" I 666193).

10.3.1. Ocorrendo divergência êntre os prêços unitários e o Dreço global, prevaleceráo os pri!'neiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expÍessos por e)iitenso, prevaleceráo êstes últimos.

10.4. A ôferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosarnente, ac objeto deste Edital, sem conter
aiternativas de prêço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificaÇão.

i.0.5. /i, prooosta deverá obedecê!" âos termos deste Edital e seus Anexos. náo sendo considerada aquela oue
.ão co!'!'espônda às êspeciícaçóes ai! :ontidas cLr quê Ê-<tabeleça Vinclrlo à prcoosta dê cutro !lcitânte.

i10.6. As oi'opostas que contênhan'r a Cescriçào do objeto, o valoí e os documenlos co!'nplementares estaráô
disponívêis na internêt, após a homologaÇáo.

Í.1. DOS RECURSOS.

11.1 Declarado o vencedor e deccrrida a fase de reguiarizaçáo Íiscal e trabalhista da llcitante qualificada como
íÍricrôêrnpresa ou empresa de pêqueno porte, sê Íor c caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,
oaÍa que quaiguer licitante ínanifestê a intençáo de recorrer, dê forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
,jecisâo(óes) pretende recorrer ê poÍ quais motivos, em campo próprio Co sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste. caberá ao Pregoeiro veriícar a tempêstividade e a existência dê motivâção
da intenção de recorrer, parâ decidir se admite ôu náo o recurso, fundamentadamentê.

1i,2,2, A falta de manifestaçâo motivariã do iicitante quanto à intengão de recorrêr impoÍtará a decadência
desse dire;to.

Uma vez admitido o recurso, c Íecôrrente têÍá a oartir dê êntáo, o pmzo de três dias pare

GOVERNO MUNICIPA.L

fj..2.3.

I

h

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adêntrará no mérito recursai, mas apenas veriÍlcaíá as condiçóês
de admissibiiidade dc rêeursô.
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aÕ íêsentar as râzÕes, peiô sistêmâ eletrônico. Íicanoo os dêmais licitantes, desde logo, madsfil*a rêndo,

apresentarem contrarraz
término do prazo do reco
seus interesses.

ões tamoém pelo sistema eletrÔnico, en' outÍo§ tÉs dias, que CO ntar do

rrentê, sendo-lhes asseguÍada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

ii.1. O acolhimento do íecurso invalda tão somênte os atos insuscetÍveis de aoroveitamento

:1,1. Os autos do p!.ocêsso pêrmanecerão com vista franquêadâ aos interessados, no endereço constante
qêstê Edital

i:. oe REleÉnruRA DÀ sEssÃo púBLrcA.

!2,1. A sessáo pública podeÍá seí reabeÍia

12.7,1. Nas hipótêsês de provimento de recuÍso que leve à anulaÉo dê âtos ãntêriores à realização da
sessão pública precedente ou em que se.1a anulada a própria sessáo pública, situaçáo em que seráo Íepêtidos
Õs atos anulados ê os que dele ciepêndam.

12.1.2. Quandc houver ênc na âceitaÉo dc prêço melhor classificado ou quando o iicitantê declaÍado
vencedor não assi!'lar J conlrato, rrão retirâr c instrurnento eeuivalente ou náo comprovar a regulãrizaÉo Ílscal ê
irabâlhrsla, nos termos do art. 43, §í" da LC no i231200ô. Nêssas hipótesês, serão adotados os procedimentos
irnêciatarnêntê posteriorês aô ênceramenlo da etapa de lances.

12.2,\. A convocaçáo sê dará por n'leio do sistema eletrônico ("chat'), ou e-mail, ou dê acoÍdo com a Íase
dÕ procêdi!'nento licitatório.

L2.2.2. A convocaçáo Íeita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
WWW.PORTALDECOMPRASUS.COM.BR, sendo Íesponsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

"!ualizados.

13. DA ADJUDTCAÇÀo E HorroLocAÇÃc.

i3.1-. O objeto da licitâçáo sêrá âdjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do Pregoêiro, caso não
raja rnteÍposição de íecurso ou pela autoridade compelente, após a regular decisáo dos recursos aprêsentados.

13.2. Após a fase íêcursal, constatâda a regularidade dos atos praticados, a auloridade competente
homologara c procedimentD iicitatóio

14. oo REGISTRo DE PREçoS E FoRMAÇÃo Do cADAsTRo DE RESERVA

14.1. O Sjstema de Registro de Preços (SRP) é um coniuntô de prccêdirnentos para registro formâl de prêços
relâtivcs á prestaçáo dê serviços e aouisiçáô de bêns, para côntrataçóes futuras da AdminisÍação Pública.

14 L. Ata de Registro de Prêços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para
i'ütui-ã aôntratâção, ê,rn qlie se reoistrarí'r os pÍeços. fornecedores, órgão participante e condiçÕes a sêrem
a'aticadas confcrme as cisposicões ccntidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas:

14.3. ÓÍ9áô cerenciador: Orgão ou êntidade da ACministraçáo Pública responsável pela conduçáo do conjunto
de proceciimentôs do certamê parâ registro dê prêçôs e gêrenciamênto da Ata de Registro de Preços.

14.4. Ôrgáo participantê: é todo órgáo cu entidade da Administraçáo Pública que participa cios procedimentos
iniciais do Sistema de Registro de PÍêços e inrêgra a Ata dê Rêgistro de Preços.

14.5. Órgáo náo pa!-ticipante: é o órgác ou entidade que, nâc tendo participado dos procedimentos iniciais da
iicitâÇáo, íaz adêsáo á Ata de Regrstro de Preçôs obedecencio às normas vigentês.

qíJ\.,IRNÜ M I] I\ICI P,6.1

h

12.2. l-odos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhar a sessáo reaberta

)
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r:r Âoós c encerram€i:1.' da elapa cc!-npetitive. os licitantes podêrão red

l"oDôsta do iic.tantê íÍráis t êm ciassiÍiiâdo.

Pag t
l!' se 'r'A lo. da

Lq,7, A apresentaÇáo Õe ltovas sropostas r,a íorrna .leste itern náo Drejudicará o resultado do cêrtame em
ielaçáo ao licitante melhor classiÍicado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classiÍicados segundo a orciem da última proposta individual âprêsêntada durante a fase competitiva.

14.9, Seíão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classifcado
üurante a fase competitiva;

14.10. SeÍá incluído, na respectiva ata na Íorma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com pÍeÇos iguais aos dc iicitante vencedor na sequência dâ classiícaÇâo do certame, excluÍdo o pêrcentuel
rêÍerente à margem cie pÍeferência, quando c objeto não atender aos Íequisitos p!'evistos no art. 3o da Lei n'
8.666, de 1993;

14.11. O rêgistro a quê sê rêferê o subitem í4.10 têm por objetivo a íormaÉo de cadastro de reserva no caso
de impossibilidaCe de atendirnêcto peio orirfiêiro coiocado da eta, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 2'i do
lêcrêto Éedêrai 7 .89212013.

.r.4.X?. Se houvêl- lTais de Lm licitante :1a siiuaçáo de que trata ô subitem .Í4.9, seÍáo ciassificados segundo â
crdem iâ út!ma proposta aoresentada durante a fâse comoetitivâ

14.13. A ordem dê classiÍicação dos licitantês registrados devêrá ser respeitada nas contratações ê somente
será uliiizado caso o melhor colocãdo no ceítame não assine a ata ou tenha seu reqistro cancelado nas hipóteses
pÍevistas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporáo o câdastro dê rêsêÍva a que se reÍere o itêm 14.11 será
efetuada, nâ hipótese prevista rro parágraÍo único do art 13 do Decreto FedeÍal7.892n013 e quando houver
irecessidade de contrataÇão de Íornecedor renranescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
federat 7 .89212013.

14.!.5. O anexo que trata o item 14.'10 consiste na ata de realizaçáo da sessâo pública do prêgáo, quê conterá
a rnformação dos licitantês quê aceitarem cotar os bens com preços iguais ao aio licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços íêgistrados náo obriga a Administraçãc a contratar com o vencedoÍ do certamê
rlo SRP. sendo-lhe facuitada a realização de procedimento especÍfico para a aquisiçáo pretendida, assegurando
âô beneficiário do registro a preíerência do foínecimêntô em igualdade de condiçóes;

14.17. As contratações obecjecerão à ccnveniência e às nêcessidades do Município de Urbano santos-MA:

14.18. A contÍataÉo com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme minuta
do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de êmpênho de despesa ou autorizâção de compra,
conforme c artigo ô2 da Lei no 8.666193,

14.18.1. Quando o contrato for substjtuído pelos instrumentos hábeis acima, o adludicatário deverá
obedecer todâs as côndiçôês e determinaçóes deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do
aoi,trato

i4.19. Cs licitantes que tiverem seus oÍegos Íegistrados se obÍigarn a manteí. durante o prazo de vigênciâ da
Ata de Registro de P!'eÇos, todas as condiÇÕes de habilitaçáo exigidas neste Edital:

i4.20. Cs preços registrados poderáo sei. cancelados nos termos êstabelecidos na Ata dê Registro de Preços
e neste Edital.

15. oA FoRMALIzAÇÂo DA ÂTÁOE REGI§TRO DE PREÇOS

I
^l

I

)
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15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) con nar a ata
dê registro de preços, no prazo máxirro de 05 (cinco) dias úteis, ê contar do recebimento da convocaÇão e nâs
ôondiÉes estabelêcidas nêste Edital ê seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedcra(s), assim como quâlquer comunicação enlre as partes a respêito da
.Afa ie Rêgistro de Prêços s do C3ntratô produzirá efeitos legais sê processâda por publicaçâo na irnorensa oÍicial
lit iô' âsc!"itô irrêÊiântê riiitc,côtc +-rtêii êlêrrôcico óu cutro mê,ô de registrô. nác, sendo cônsidêradâs
cc riluÍ: icacôês verbais.

15.2. E íacultada a Prefeitura Municioal dê Urbano santos, quando a(s) convocada(s) náô comoareceÍ no prazo
estipulado nô subitêm'15.1, não apresêntar situação íegulaÍ no ato da assinatura da ala ou, ainda, recusar-sê a
assiná-lo, injustificadamente convoâar as licitantes remanescentes, na ordêm de classificaçáo, sem orêjuízo da
aplicaÉo das sançóes cabíveis.

15.3, O prazo dê convocâçâo poderá ser prorrogadc, uma vez, por igual período, quando solicitadc pela parte,
du!'ante o seu transcurso ê dêsdê que ocoíra motivo lustiícado e aceito pela Prefeitura Munlcipal dê Urbano
santos.

rG. ons coÍlnpetÊHcÁs Do óRGÃoGERENctADoR

16,i. Caberá a Comissâo Permanente de Licitação como órgão gêrenciador a Drática de todos os atos dê
contÍoíe ê administraÉo dô Sisrema de Registro de Preços, e ainda o seguintê:

16.1.1. Registrar sua intençàc de Íegistro de preÇos no ôrgãô responsável pelas compfas do municroio;

:iti. i.2. Consolidar inÍo,'maçÕes íeletivas á estimativa ;ndividual e tc,tal dê consurnc, prcmovendo a
adeüuaçáo dos respectivos terrÍros de reiêrência cu proietos básicos encaminhados para atender acs requisitos
de padronização e íacionalização;

16.1-3. Píomovê!'atos necessários à instruçeo processual para a rêalizaçáo do procedimento licitatório;

16,1.4, Reallzar, po:'meio da Centrai de Preços, oesquisã de mêrcado para identiÍicação do valor estimâdo
cia i;citaÇãc e consolidar os dados das pesquisas de mêrcado realizadas pelos órgáos e entidades participantês,

X6.1.5. Confirmar junto aos óÍgáos parti.ipântes â sua concordáncia com o objeto a ser llcitado, inclusivê
cjuanlo aos quantitativos e teÍmo dê referência ou proleto básico:

16.1.6. Realizar o procedimento iicitatorio;

76.1.7. Gerenciar a ata de registro dê preços;

16.1,8, Conduzir eventuais renegociações dos preços regiskados;

16.1.9, ADlicaí. -oarantida a arnpla deÍesa e ô contraditó!'ro. as oenalidades dêcorrêntes de inÍrâções no
\)!'ocêdimentô licitâtóriô; e

L6.1.10. Aplicar, garantida â ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
dêscumprimênto dô pactuado na ata ciê Íegistro de preços ou do descumprimento das obrigaçôês contratuais,
em relaçêo às suas próprias contrataÉes.

16.2. O órgáo gerenciador poderá solicitar aúxÍlio técnico aos órgâos participantes para êxecução das
atividades previstas nos incisos 16. 1 .3, 1ô 1 .4 e 16 '1 6

17^ DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÀO PARTICIPANTE

1.7.1. C órgáo participante será responsávei pela rnanifestação de interesse em participar do registrc de
oreÇos, providenciândo o encaminhamentc ao órgáo gerenciador de suâ êstimativa de consumo, local de enti-êga
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e, ouando couber, cronograma de cüntrataçãc ê respectivas especificaçôês ou termo
básico, nostermosdaLei no 8.66ô, de 2 r dê iunho de 1993, ê da Lei no'1c.520, de 17 dê
ao rêgistlo de preços dc qua! pretende fâzer Parle devendo ainda:
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u projêto

lLrlho de 2002, adequado

1â, o* unlzlÇÃo oA ATÀ DE REGlsrRo DE pREços poR óRGÃo ou ENTroaDEs NÃo
PÂRTIêIPÂi{TES

18.1.. A Ata de Registrc de Preços pcde[a se!' utilizada oorqualquer órgão cu entidade da Adrninistração
,úb!!ca que náo tenha participado do cefiame licitatório. mêdiante prévia consulta ao Orgáo Gerenciador, desde
cuê dêvidamêntê comprovada a vantagem.

:i.7.\. Garantir que os atos relativos a suâ inciusáo no regrstrc de pÍêços estêjam formaiizados e aprovados
Dêla autoridade competênte:

t7.L.2, Manifêstar, junto âo órgão gerenciador, mediante a utilizaçáo da lntenÉo dê Rêgistro de Preços
sua concordância com o objeto a sêr licitado. antes da reaiização dc procedimento licitatórioi e

fi.f3. Tomar conhecimento dâ ata de regislros de preÇos, inclusrve de êventuais alteraçÔes, para o correto
cur'r'lprlmênto de suas disposiçÕes.

17.2.. Cabê ao órgáo pa!'ticipante aplicar, gâi'antida a ampla deíesa e o contraditóriô, as penalidades
decoríentes do descumprimento do pactuado na ata de registro cie preços ou do descumprimento das obrigaçÔes
contÍatuais, em relaÇáo às suas próprias contrâtações, rníoímanajo as oconências ao órgáo gerenciador.

17.3. A Comissáo Permanêntê de Ljcitação órEâo rêsponsável pelo gerenciamento do Regisko de Preços,
desdê qüe auloÍizada â adesão, pôderá emitir Terrno ciê Liberaçác dos itens solicitados pcr órgáos não
nâ,iiôoantes

1A,2. Os Oígãos e entidâdes da Administraçáo Pública que náo particaparam do Rêgistro de PÍeços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deveráo manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que êstê, através dâ CPL, indique os possÍveis fornecedores ê respêctivos preços â serem
Draticados. obedecida a ordem dê classificaÇáo.

18.3. Câbeíá ao fornecedor bêneficiário da Ata de Rêgistro de Preços, observadas as condições nela
estebelecidas, optar pela aceitaçáo ou náo do fornecimento dos materiais decorrentê de adesào, desde que náo
ore.ludique as obrigaçóes ante.ioírnente assumrdas.

18.4. O quantitativo deconente das adesÕes à Ata de Registro de Preços não poderá exceder,
ra totalidade, âo dobro do qüantitarlvo de cada itern Íegistrado na Ata dê Registro dê
Paêços Dâra o o:'gão gerenciador e óÍgáos participantes, rndependentemênte do número de órgáos não
.artlcioantes que aderirem (art. 22, §4o do Decreto n" 7.892, dê 2013, alterado pelo Decreto nô I 488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contrâtaçôes adicionais â quê sê reÍere estê itêm náo poderáo exceder, por órgão ou
lntidade, a 500/o (cinquenta oor centc) dôs quantitativos registrados na Ata de Registro de PÍeços para o órgão
geÍenciador e órgãos participântes (ad. 22, §3o do Decreto no 7892, Ce 2013, altêrado pelo Dêcreto no 9.488, de
',?.ai3'i

!-8.5- Após a autorização do órgão gerenciador. o órgáo não pârticipante dêverá eÍetivar a aquisição ou
côntrataÉô solicitada em até noventa.jias, cbservado o prazo de vigência da ata conformê § 6o, do artigo 22 do
DecÍeio na 7 .89212013:

18.6.1. A Prefeitura Municipal de Urbaco santos poderá autorizar, êxcepcional e .lustificadamente, a
proírogaçáo do prazo previsto no § 6o do artigo 22 do Decreto no 7 892/2013, respeitando o oraz o de vigência da
ata, quando solicitada pelo órgáo náo parlicipantê.

I

78.7. Compete ao óÍgáo não participânte os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigaçóes contratualmente assumidas e ã aplicaçáo, observada a ampla defesa e o contraditório, de evêntuais
cenalidacies dêcor.rentes do descumorimento de ciáusuias contratuais, em relaçãô às suâs próprias contrataçóês,
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anformando as ocorrências ao órgáo gerenciador

ig. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo.

'i9.1 Náo havêrá exigência de gaíantia de execuçãô paÍa a presente contÍatação

20. EO TERiTO'DECONTRATO,OU II\|STRUI{ENTO EQUIVALEIiITE.

2Ai. Após a homologação da licitação, ern sendo realizada a contrataçáo, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente

20.2. O adjudicatário terá o prazo dê 06 (etNCO) DIAS UTEIS, contados a partir da datâ de sua convocaqáo,
)aia assinaÍ o Termo de Contrato ou âceiia:' ir-,stirrmênto equivalente cônfcÍrne o casc iN,fta oe ErnDenho/Calta
Contrato/Auiorizaçáo). sob Êêna ds dêcâií ciô diíeito à oontrátaÇãô. sêm prejuizo das sançóes previstas nêstê
Edital.

20.2.1. Altêrnativamente à convocaÇáo para comparecer perante o órgáo ôu entidade para a assinatura do
-l'ermo de Conlrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraçáo poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante corresDonoência postal com av!so cie recebimento (AR) cu meio eletrônico.
paÍa que seja assinâdo ou aceito no prazo de 06 (ClNCOl dias, â contar da dala dê seu recebimento.

20.2.2. C prazo previsto no súbitem anterior Doderá seÍ prorrogado, por igual pêríodo, ,oí solicitação
j,rstificadã do adjudicatário e aceúa pela Administração

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou dô instrumento equivâlênte, êmitida à êmpresa adjud;cada, implica no
iâconhecimento de que:

?0.3.1. Refêrida Notã está substituindo o contrato, aolicando-se à relação de negócios aliestabelecida as
disposiçôes da Lei no 8.666, de 1993,

20.?.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsôes contidas no êdilal e seus anexos,

20.3.3. A contratada reconnece qJe as hipóreses de rescisác sãô aquêlas previstas nos ãrtigos 77 e78 da

'-ei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Adminiskâçáo previstos nos aÍtigos 79 e 80 da mêsma Lei.

20.4. O prazo cie vigência da contÍatãçâo se encerra no final do exercicio Ílnanceiro da assinatura do mesmo
e podêrá sêr prorrogado conformê prêvisào no rnstrumento contrãtual ou no termo de reÍêrência.

20.5. Previamente à contraiaçáo a AdministraÉo reaiizará consultas
iemporária dê participação em licitaçáo, no àmbito do órgáo ou êntidadê,
Público, bern comc ocorrênsas impeditivas indiretas. observado o disposto
3, de 26 de abril de 2018, ê nos termos do ârt 60. lll, da Lei Í\o 10.522 de
ao CADIN.

para identificar possÍvel suspensão
proibiçáo de contratar com o Poder
nc afi..29. da lnstruÇáo Normativa no

19 de lulho de 2002 consulta previa

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato e/ou da ata de rêgistro de preços, será exigida a comprovaçáo
dâs condiçõês de habilitação consignadas nestê Edital, âs quais daveráo sêí rnantidas pelo licitante durante a
vigência cjo contrato ê/'ou da atâ de registro de prêços.

20.6.1. Na hipótese de rrregularidacie, o contÍatado deverá reguiarizar a sua situaçâo perante o cadastro no
orazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob oêna de aplicaçáo das penalidâdes previstas no edilal e anexos.

20.7 . Na hipótese cje o vencedoÍ da Iicitaçãc náo ccrnprovar as condiÇões de habilitaÇãô consignadas no editai
cu se recusar a assinar o contrato ou ã ata dê regislic de preços, a Administracão, sern pÍejr.rizo da aplicaçàc
das sânÇões das dêmais ôonrinaçôes Iegais cabi./eis a esse licltantê, poCêrá convocar outro licitante, respeltada
a o!'dem de classificação, para aoós â comprovacáo dos requisltos para habilitação, analisaoa a proposta ê

-^ventuais documêntos comDlementares e, Íeitâ a nêgociâção, assinar o contrato ou a ata de registro de DreÇos.

21, DO REAJUSTAMENTO EM SENÍIDO GERAL.
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21 .\. As regras acerca do reajustar.nento em sêntido geral do valor contratual sáo as
Referência, anexo a este Edital.

e de

22. Do RECEBTMENTo Do oBJETc E DA FlscALlzAçÃo"

22.1. Os critérios dê recebimênto e acêitaçãô do obleto e de fiscalizaçâo estáô previstos no Termo de
Referência

23. DAs oBRtGAÇôEs DÂ CoNTRATANTE E DACoi{TRÂTADA.

23.1. As obrigaçóes da Contratante e da Contratada são âs estabelecidas no Termo de ReÍêrência.

2*. DO,PAG,IIIiENTO.

24.4. As regras acerca do pagamento são as estaôêiecidâs nc Terrno de Referência, anexo a este Edital

25. DAs sArçôEs ADrsr rsrRATrvAs.

25.1- Comete inftação administrativa. nos termos da Lêi no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

25.1.1. Náo assinar o lermo de contrato ou acejtar/retirâr o instrumênto equivalente, quando convocado
dêntro do prazo de validade da proposta;

2â.1 .2. Não assanar a ata de registro dê preços. quando cabÍvell

25.-'l .3. Aorêsentar documentação Ialsa

25.1.4. Deixar de entrêgar cs documentos exigidos no certame;

2§.í.5. Ensejar o rêtardamento da execução do objeto;

â5.1.6 Náo mantivêr a proposla,

?-5.1 .7 . Comêter fraude Íiscai,

25.',.8. Comportar-se de modo iricôneo,

25.2. O atraso injustiÍicado ou rêtardamento na prestação de sêrviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da AdministraÉo. à multa moratória de 0.5olo (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de
t1o/c (dez por cento), coníorme determina o a!'t. No 86, da Lei N'8ô66/93.

25.2.i. A muita prevista nêste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuiÍ com a
Prefeitura Municipal de Urbano Santos/MA, e poderá cumular com as demais sançôes administrativas,
inciusive com as multas previstas

25.3. A inexecução total ou parciai dô obleto contiatado, e Administração podêrá aplicar à vencedoÍa, as
seguintes sanções administÍâtivas, nos termos do artigo N'87, da Lei N'8.666/93:

ãi Advertência por êscnto,

)i Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de âté 20% (vinte por cento)
sobrê ô valor total do contíatoi

ci Suspensáo temporária de participaçáo em licitaÇão e impedimento de contrâar com â
Prefeitura Municipal de Urbano santos-MA, por prazô náo supenor a 02 (dôis) anos;

di Sendo que ern casô de inexêcuÇáo total, sêm justiÍicativa aceita pela Administraçác da
Prêfêitura Municipal dê Urbano santos-MA, será aplicado o !rmite máximo têmporal previsto para a penalidade
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7" da Lei N'10.520/02

e aÍt. No 14 do Decreto No 3.555i00

25.4. úo ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no p€zo de 05 (cinco) dias útêis, a conlar da ciência da
intimação, podendc a Administraçáo reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-io dêüdamente
iníormado para a apreciaÇão e decisão supêricr, dentro do mesmo prazo.

25.5. Seráo publicadas na lmprensa OÍlcial do Município de Urbano santos-MA as sançóes administrativas
pÍevistas nesiê editai, inclusive a reabllitaÇáo perante â Administraçáo Pública.

25.6. DA FRAUOE E DA CORRUPÇÃO ^ os llcitantes ê o contratado devem observar e fazer observar, por
seus Íoroecedores e subcontratados, se âdrnitida à subcontratação, o mais alto padráo de ética durante todo o
ôrôcêssa Cê licitação, de contratação e Ce execuçáo do objeto contratual.

zs.6 I pARA os pRopósros DESTA cLÁusuLA. DEF!NEM-sE AS SEGUTNTES pnÁtrcns:

ai PRLÍlCA CORRUPTA: LrÍerêceÍ, r.lar. receber oi.r solicirar, direta ou indiretamente, qualquei' vantageín
com ô ob.ietivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçáo ou na execuÉo do contratoi

11 f nÁf tCa FRÂUDULEiITA: A falsiflcaÉo ou omissão dos fatos. com o objetivo de influenciar o processo
íie licitação ou de êxêcuçáo do contratcj

.l PRÁT|CÀ CONLUIAD-A: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantês, com ou
sem o conhecimento de representantes ou 0repostos Co órgão licitador. visando estabelêcer preços em niveis
artificiais ê náo-competitivosi

d) PRÁTICA COERCIÍIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, dirêta ou indiretamênte, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciaÍ sua oarticipaçáo em um orocesso licitatório ôu afetar a êxecução do conlrato.

el PRÁTICA OBSTRUTIVA: Desiruir, falsificar, allerar ou ocultar provâs em inspeçÕes ou fazer
declaracões falsas acs representantes dc organismo Íinancêiro multilatêral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de aiegaÇões de prática prevista aciÍnar atos euja intenção sêja impêdir matêrialmente
.,. 9x-.r.icrô to ciireito oe c, orqanisnro irnanceiro !'nultilatêiai Dro,-rover InspêÇão

:6. DA lrpUGt{AÇÂO AO EDÍTAL E DO pEDtDO DÊ ESCI-ARECI IENTO.

26.Í. Até 03 (três) dias útêis antes da data designada para a abertura da sessão pública, quâlquer pessoa
poderá impugnar êste Edital

26.2. À IMPUGNAÇÂO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistêma
www.podald gcomprasus.com.br,

?6.3. Caberá ao Prêgoeiro, auxiiiado pêlos responsávêis pela elâboraçáo dêste Edital e seus anexos, decidi:-
sobre a impugnaçáo no orazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data dê recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e pubiicada nova data para a realização do certame.

26.5. . Cs pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍocesso licitatóaio deverão serenviados ao Pregoeiro,
até 03 ítrês) dias úteis anteriores à data designâda para abêrtura dâ sêssáo públicâ. exclusivamente por meio
eretrônrco via internet, em camDo oroprio do Sistema Portal de Compras Púbiicas no êndereço eletrônico
www.ooltaldêcomDrasus.com,br.

?6 6 C pregoeiro responderá aos pêridos dê esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias útêis, contâdo dâ
üata de recebimênto do peoido, e poderá reqursitar subsidios íormais aos responsáveis pela êiaboraÇáo do edita!

I

e) Declaraçáo de inidoneidade para liotar junto à Administração Pública, enq
motivos deteíminantês da punição, ou até que seja prômôvida a reabilitação perantê a p
aplicou a oenalidade, de acordo com o inc,sô lV íio art. N" 87 da Lei N'8.666/93, c/c art. N"
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26.1. Âs impugnaçóes ê pedidos dê esclaÍeÇrmenlos nâo suspendem os p!'azos previst

26.7.1. A concessáo de efeito suspensivo à irnpugnaçáo é medida excepcional e deveÍá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de liciÉÇão.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos sêrão divulgadas pelo sistema e vincularão os
Darticipantes e a administraÇáo.

26.9. As resposlas às impugnaçÕes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos dê ordem
geral,seráocadaStradaSnoSítio@,sendodeÍesponsabilidadedoSlicitantes,
seu acompanhaÍlento.

26.10. Não serão connecidas as impugnaçóes apresentadas após o respectivo prazo legal ou no caso de
êmpresas, que estêjam subscritas por representante não habilitado legalmente ou náo adentiÍicado no orocesso
Dara respondêr pela proponente.

26.11. A petição de impugnaçâô ap!'esêntada por emoresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
â administraÇáo da sociedadê emoresária, ou píocuradôi, e vii' acoínpanhaCâ. conforme o caso. de êstatuto ou
contralÕ social e suas postêÍiores alterâçõês. se hoúver. dc atô dê designaçáo do âdministíador, ou de
orocuração públicâ ou particular (instruniênto de ."nandato com poderes paÍa impugnar o Edital).

2V. DASDISPC'Sff;ÔESGERAIS.

27.1. Da sessào pública do Pregáo Civutgar-se-á Atã no sisterna eletrônico

27.2- Náo havendo expediente ou ocorrêndo qualquer Íato superveniente que impeça a reatizaÇão do certame
ta CaIa inarcada, a sessão será autornaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequentê, no mesmo
noráÍio anteriormente estabelecido desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Êdital, no aviso e durante a sessáo pública observarãc o horário de
Brasíiia - DF.

27.4. Nojulgarnento das propostas e da haDilitaçáo, o Prêgoeiro poderá sanar erros ou falhâs que nâo alterem
a substância das propostas, dos documêntos e sua validade jurídica, mediantê despâcho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-ihes validade e eflcácia para Íins de habilitação e classificaçáo.

27.5. A homologação do rêsultâdo desta ii.itação não implicará direito à contrataçáo.

i7 6. As normas disciplinadoras da l;citação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliaÇáo da disputa
entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administrâçáo, o princípio da isonomia a
Í'naiidaCs e a segurança da corrtrataÇáo.

21.7. Cs licitantes assumem lodos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por essês custos, indêpêndêntemênlê da conduçáo ou do
rêsultado do orocesso licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluiÍ-se-á o dia do início e incluir-
se-á o Co vencimentc. Só se inicjam e vencem os Drazos em djas de expediente na Administração.

21 .9 C desatendimentô de exigênc,âs forfiais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que sêja possívei o aproveitamenta do ato, observados os princÍoios da isonomia e do jnteresse público.

?7 .10. O licitante é o responsável pelâ ficielidade e legilimidade das inÍormaçÕês prestadas e dos documentos
âpresentados em qualquer fase da !icitação.

21 .10.1. A falsidade de qualquer docurnento apresentado ou a inverdade das informaçôes nele contidas
rrnolicaíá a imediata desclassificação do prooonente que o tiver ap.esentaco ou, caso tenha sido o vencedor, a

GOVERNO MUNICIPAL
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rescisão do conlrato ou do documento equivalente, sern prejuízc das dêmais sançÕes cabívê cPL
27.1 í. Em caso dê divergência entre disposiçôês cieste Edital e de sêus anexos ou demars peças
o prôcesso. prevalecerá as destê Edrtal

?7.12. A PREFEITURA MUNICIPAL LrE {JRBANO SANTOS-MA, poderá revogar este Pregão por razÔes de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbicê manifêsto e incontornável, ou anulálo por
itegalidade, de ofícic ou por prôvocaçáo de terceiros, salvc quando Íor viável a convalidação dô ato ou dc
orccedimêniô viciado, desde que obseí!ados os princípios da ampla defesa e contÍaditório.

27 .12.1. A anulaÉo do pregáo induz à do contrato.

27.1?.2. A anulaÉo da licitação por motivo de iiegalidade não gêrâ obrigaÉo dê indênizar

27.fi. É facultado à autoridadê supeÍior, êm qualquer Íase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer cu completar a instrução do p;ocesso, vedada a inclusão postêrior dê infôrmaçáo ou de documentos
cue deveriam ter sido apresentados para fins de classiflcaÇáô e habilitação.

27.'14. A Edital está disponibilizado, qa íntegra. no encjereço eletrônico; www.oodaldecomprasus.com.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissáo permanente dê Licitação. situado NA
PREFEITURA MUNICIPAL DE URBANO SANTOS/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze
horas), mesmo endereço ê período no qual os autos do processo adminiskativo permaneceráo com vista
f.anqueada aos interessados

??.15. lnlegraín este Edital, para tcdos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANExo | - TERMo DE REFERÊNC|A ANEXo r;

ANEXO [ - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS,

ANEXO III- MoDELo DE DECI.ÂRAÇÃo DE SUJEIÇÁo ÀS CoNDIÇÓES ESTABELECIDAS No EoITAL E
DE rNExrsrÊNcrA DE FATos supERvErurrrures rfupeorrrvos oÁ HABtLtTAÇÃo;

ANExo rv- MoDELo DE DEcl_ARAÇÃo Nos TERMoS Do tNCtSo xxx t, ART. 7ô DA coNSTtTUtÇÃo
íEDERAL;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÁO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA:

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÀO DO PORTE DA EMPRESA;

ANExo v[ - MoDELo DE DECLARAÇÃo DE TDoNE|DADE,

ANEXO VIII - DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISI'RO DE PREÇOS;

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO;

URBANO SANTOS-MA, 06 de maio de 2021

Clemilton Barros Araújo
Prefeito ttlunicipai
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,!. OBJETO:

1.1 Abertura de processo licitatório para formaÇão de rêgistro dê preço, visando à FORÍMAÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇO E POSSíVEL E FUTURA ONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA FORNECIMENTO MOBILIARIO ESCOLAR PARA A REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO
i\IUNICíPIo DE URBANo SANTOS/MA.

2. ..IUSTIFICATIVA:

2.1 Os materiais visam atender a demanda da rede muicipal de ensino, tanto na substituição de
mobiálirio e carleiras escolares como no aparalhamento de novas unidades escolares que estão nos
r,rojetos de governo para os prôxrrnos anos.

:. ESPECTF|CÀÇOES OOS MATER|ATS:

,',tUMÊRO oescnrçÃo
Corrjui':tÍ) tdr:caçào infa!'r1!;: Mesa e 04 Caíleires: Mesa: EstíutuÍa
em Í:rba it:.d:. 1/E, tair:o en: ;nadeira ccrnpensâda cu lliDF
fcrmicada coÍn proteçâo antimicrobiana, medindo 0,75m x

ü,75m, com tratâmento êntifêrruginosô (Fosfatizaçãoi, pintura
eletrostática com tinta epóxi-pó, ponteirâ êm PVC. Cadeira:
Estrutura em Tubo lndl 3r'4. com assento e encosto em madêira
compensada, anatômica e Íormicada com proteção
antimicíobiana, ou polip!'opilêno {ABS), com tratamento
antiÍerruginosc (FosÍatizâção), pintura eletrostática com tinta
eoóxi-pó, ponteira ern F\"/C.

Quadro Branco: Em Madeira Compensada de 10 mm, revestidc
em fórmica co!'n prôteçãô Jntimicrobiana própria para uso de
pincel atômico, com gui3 paía escrita correta, com borda e porta
pincei êrn alumínio, medindo {2,00nr x 1,25m}
Estante de Aço: 06 Prateleiras: Em chapa preta ne 26, medindo
C,28m x 0,90m, com tratâmento a ntifer!'uginoso (FosÍatrzação),
p;nturâ eletrcstática conr tinta epóxi-pó.

QTD FABR OBG UNIDADÊ

300 s

p!ittttluRfi 0;

)

tonjunCO

3 Colunâs: Ern chapã píeta ns 18, medindo j.,98rn ciê altura com
Íuros para colocação das conchas, corn tratãmento
antifêrruginoso (Fosfatização), prntura eletrostáticã com tinta
epóxi-pó. Com ''X" nas Lãterais e no Fundo
Estante de Açc Dupla Face pãra Biblioteca: 06 rateleiras: Em

chapa preta ne 26, medindo 0,40m x 0,90m, com reforço Oblongo
e com apoio de livrcs nas duas laterais, com tratamento

d antifêrruginoso Fosfati2açâo,. frntura eletrostática com tinta
epóxi-pó. Colunas: Ern chlDa oreta nü 18, medindo 1,98m de
altura com furos para colocação das ccnchas, com tratan'lento
antiferruginoso {Fosfatização), 0intura eletrostática com tinta
epóxi-pó
Armário de Aco (1,60m :< 0,80rn x 0,35m): Em chapa preta ne 26,

. medindo 1,60mx0,80m x 0,35m, com duas portas e fechadura- tioo bola, corn tratamentc antifer!'uBinôso (Fosfatização), pintura
3 Prateleira: Em chapa preta ne

100 s

10c s

1OC S

urridacie

.rnidaoe

unidade

u n id acie

êletrosrática com tintâ
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100 s
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EDITÂL DE LICiTAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO N" 014/2021
AIIEXO ! - TERMO OE REFERÊNCIA
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26, medindo 0,-15rn x 0,8tlm, com refôrço Oblongo, com

tratamento antiferruginosc íFcsfatiiaçãc), pintu.a eletrostática

com tintâ epóxi-pó
Armário de Aço (1,98m x 0,90m x 0,40m): Em chapa preta ne 26,

medindo 1,98m X O,9Om x 0,40m, com duas portas e fechadura

tipo bola, com tratamento antiferrutinoso {Fosfatização), pintura

5 eletrostática côrn tinta epóxi-pó.04 Prateleira: Em chaDa preta ns

26, roedindo 0,40m x 0,90m, com reforço Oblongo, com

tratamento antiferruginoso (Fosfatizacão), pintura eletrostática
com tinta epóxi-pó
Birô de 02 Gavetas: Estrutura em Tubo Mêtalon 30x50mrn, tampo
e saia em MDF olr Madeira compensada revestida de fórrnica,

7 medindo (1,20m x0,60m), gavetâs com fechadura, estrutura com
t!'atamento antifêrruginoso (FosÍatizaçâo), pintuía êlêtrostática
com tinta epóxi-pó.
Longârina de 03 Lugares: Estrutura eni Tubo Metaloí 30x50mm,
com assento e enccstô em espuína injetãdâ cu em Plástico de

8 Alto lmpêcto, estrutura com tratâlTlento antiferruginôso
(Íosfatização), pinÍuía eletrostática .om tinta epóxl-pô.

{Taman ho Secretáris)
CARTEIRA ESCOLAR CBLONGO EM POLIPROPILENO Carteira
Escolar tipo Universitária: Cadêira com assento e encosto em
poilpropileno, fabricados por processo de injeção, estrutura com
t!'atamento anti-ferÍuginoso ccmprovado através de Laudos
Técnicos de conÍoimidadê atendendo a noÍma técnica NBR 8094
ê 8095 da ABNT, apresentados junto coír a prooosta de preço.

Encosto: lnjetêdo em pciioíopilêno conr alta Dressão. 3ditivado,
Deverá possuir respii-adcres. lvlnlciado em ccntorno vertebral
com encêixes íelanguiares na estrut,rra, rravamênto com pino
tarnpõo no rnesmo oolipronilenc aditivado. Medidas mínimas:
largura 460 mm, altura 270 mm no eixo central da suâ curvatuã
€ espessura de 5 mm, com cuxador para facilitar o carregamento.
Assentô: lnjetado em polipropileno com alta prêssão, aditivado,
Deverá possdir respirâdores. Moldados corn contoi'nos

9 ergonômacos para conforlo das pernas, êvitandô pressão

sanguínea. Fixado na estrulura através de parafusos fiangeêdo
PHS 5,0 x 25mm que veniram ser necessários para oermitirem
resistência quanto a qualquer tipo de esforço não convencional,
Medidas mínimas: largrrra 460 mrn e 420 mm de profundidade e

espessura de 5 mm Prancheta: Capaz de comportar a totalidade
de uma Íolha de oapel A4 na hci'izontalf Vertical, confeccionâda
em MDF, com espessura de 18 n')m, revestido na fâce Superior em
iaminado melamínico.le alta pressão, 0,8 mm de espessura,
acabamento texturizaCo, na aor Lqi'anca, ior. proteção
antirnicÍôbiana, can!os ãrredondadcs. Revestirrento na face
inferioi em chaoâ de bâlailceâmento ícontr"a placa f€nóiicai de
!6 rnm. Aplicação de porcas garra coni rôsca flêtri.a M5 ê

comprimento 10 mm. Dimensões ôcêbacias 340;nm {largr"ira} x

565 mm {comprimento} x i9,4 rnni r9:! esl

100 5
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tolerância de até + 2 mm para largura e comprimento e de +/- 0,6
rnm para espessura. Topos encabeçados com fita de bordo em
PVC (cloreto de polivinila) corn primer, acabamento texturizado,
na mesma cor do assento e encosto, colada com adesivo
"HotMelting", Dimênsões nominais de 22 mm (largura) x 1" mm
{espessura), com tolerância de + ou - 0,5 mm pàra espessura.
Fixada a estrutura através de C4 (Quatro) parafusos de aço com
rosca M6 e comprimento de 40 mm com arruela de pressão.
Estrutura: Estrutura única com braços fixos para colocação da
prancheta, toda ela montada através de solda MlG. Estrutura de
encosto e do assento tubo oblongo com aproximadamente 30x16
mm em chapa #16 i1,50 mnr) de espessura, com base do assento
formato traDe2oidal (Quatro pés). Possui 02 (duas) travas
inferiores e 02 {drras)travas superiores na transversai das laterais
evitando assim abrir a estruturã por movimento rígido, com tubo
7/8 em chapa #16 (1,50mm). A parte êstrutural da prancheta é
feita com 02 (dois) pedestais soldados a verticai de 90s na lateral
e 01 (um) Írontal soldado a 65e nê diatcnal, co.n tubo 7./8 em
rhapa #16 (1,5Cmm), possuindc 01 (um) suporte parâ porta
sacolas ou bolsas PLlrta livros aramado de % liso perfilado maciço
em número de 07 (sete), soldados individualmente com solda
MlG, com anteparo nâ part€ posterior. Acabamentos: Todo
material em aço é soldado com solda eletrônica MlG, Nas pârtes

metálicas é aplicado tratamênto antiferruginoso. Pintura dos
eiemêntos metálicos eín tinta em Epóxi-pó, eietrostática,
brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima de 40
micrometros na cor branca. As extremiciadês inferiores dos Pés

deverão conteÍ ponteiras injetãdas em nylon.
CARTEIRA ESCOLAR TUBO 7/8" EM POUPROPTLENO Carteira
Escolar tipo Universitária em Poliprooileno: Carteira com assento
e êncosto em polipropileno.
Encosto: êm polipropileno de forma anatômica. Medidas: largura
400 mrn, alturâ 200 mm, admitindô-se tolerância de até +/- 2 mít
para largura e comprimênto, fixado a estrutura por meio de 04
rebites dê alumínio.
Assento: em polipropileno de fôrma anatômica. Medidas: largura
400 mm, profundidade 395 mm, admitindo-se tolerância de até
+/- Z mm oara iargura ê pr-ofundidade, fixado a estrutura por

10 meio de 04 rebites de alumÍnio. altura assento/chão 440 mm.
Prâncheta: confeccionadâ em MDF, corr! espessúra de 18 mm,
revestido na face superior ern lam!nado melamínico de alta
oressão,0,8 mm de espessura, acabâmento texturizado, na cor
Eranca, corn prôteção antimicrobiana, cantos arredondados.
Aplicação de bucha americana com roscâ métrica M6 e

comprimento 10 mm. Dirnensôes acabadas 270 mm (largura) x

510 mm {comprimento) x 18 rnÍr! (espessura), admitindo-se
tolerância de até + 2 mm para largura e comprimento e de +/- 0,6
mm para espessura. ioros encâbeçãdos côm fiia de bordo em

L

4000 s

primer, acaba mento texturizado,

I

PVC {cloreto de polivinila) com
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na mesmâ cor do assenta e encosto, colada Éom âdesivo

"HotMelting". Dimensões rominais de 22 mm (largura) x 1mm
(espessura), com tolerância de + ou - 0,5 mm pare êspessurâ.

Fixada a estrutura através de 03 iTrês) parafusos de aço com

rosca M6 e comprimento de 35 mm. Estrutura: Estrutura única

corn braços fixos r,ara colocação da orancheta, tocia eia montada

através de solda MtG. Estrutuia de encosto e do assento tubo
redondo 7/8" êm chapa #18 (1.20 rntn) de espessLrra, com base

do asserto formato Quâtro pés palito. Possui 02 (duas) trava§

inÍeriores e 02 (cuas)travas suoeriores na transversal das laterais

evitando assim abrii a estÍutüía oor Ínôvimento rígido, com tubo
redondo de 7/8" em chapa s18 (1,2C mm) de espessura. A parte

estrutural da prancheta é feita com 02 {dois) pedestais soldados

a vertical de 90e na lateral, com iubo redondo 7/8" e,.n chapa #18
(1,20 mm) de espessura, possuindo 01 (um) suporte para porta
sacoias ou bolsas. Acabamentos: Todo material em aço é soldado
com solda eletrônicâ MlG, Nâs partes metálicas é apllcado
tratamento antifêrruginoso que assêgure resistência à corÍosão.
Pintura dos slemento; metálicos em tinta em Epóxi-pó.

eletrostática, brilhante, polimerizada er:1 estufa, espessura
mínima de 40 miciometros ra cor branca. As extremidades
inferiores dos Pés deverão
coflter ponteiras injetadas ern nylon
Coniunto Refeitório !nfantil Mesa e 02 Bancos: Mesa: Est!"utura

em MetaloÍ: 30x50, tampô em madeira compensada ou MDF

Íorrnicada corn proteção antlmicrobiana, medindc 2,00m x

0,80m, com tíatamentc antifeÍruginoso (Fosfatização), pintura

eletrostática com tiíta epóxr-pc, ponteira em PVC. Bancos:

Êstrutura eÍn Metaion 3Jx50, coÍn àssento em mãdeira
armpensada, forrnicadâ aôni prcteçãoantimicrobi3na, com
tratamento antiÍerÍuginoso
{fôsfatização), pintura e!etrcstática com tinta epóxi-pó, ponteira
em PVC

Mesa pa!'a Computador: Mesa: Estrutura em Tubo Metaion
30x50mm, tampo ê saia enr MDF ou Madeirâ compensada
revestida de fórmica com proteção antimicrobiâna, medindo
(1,00m x 0,60m), com porta reclado f!xo, estruturâ com
tratamento antiferruginoso {Fosfatização), pintura eletrostáticê
com tinta epóxi-po
Mesa recionda para Biblioteca: Estrutura em Íubo 3", Metalon 50
x 30 ê Mêtaion 20 x 20. corn iampc eÍn MDF de 18mm revestida
de Fór'mica com proteção antimicrobiana medindo (1,20m de
circunfêrência) com borda de PVC, êstrutura com trôtamento
ântifêrruginôso {Fôsíatizacão), pintuía eietrostáticã ccm tintâ
epóxi-pó
aiA-06 - Conju:lto oara aluno -Tamanho 06 M odeio: FNDE Co!':

Azul Altura.io Aiüno: Ce 1,59Ín â 1.88m Mesa: Montantês
verticais e t!'âvessa longitudinâ! aonfeccionados em tubo de âço

carbono iaminado a frio, com costura. secção oblon Ea4

11

LZ
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x 58 mm, êm chapa 16 (i,5 mm); iravessa su perior conÍeccionada

em tubô de aço carbono laminatlo a Í:"io, corn costu:'4, curvado

em formato cie "c", com secção circuiar de@ =11,i5 nm t11'/4'\,
em chapa 16 (1,5 mrn); Pés conÍeccionados em tubo de âçô

carbono laminado a frio, com costura, secção circuiar de 0 = 38

nrm (1 1,/2"), em chapa 16 (1,5 mm). Tampo em MDF ou MDP de

0,60m x 0,45m x 18mm, formicada, com acabamento em borda

de PVC de 3mm azul, íixada na estrutuía através de poÍca garra e

Dârafuso M6, por.ta livro êm polipropileno, com tratamentD
antifêrruginoso (Fosíati2ação), pintura eletrostática com tinta
eoóxFpó, ponteira em polipropiieno na cor azul; as demais

dimensões serão conforme Norma NBR 14006;2008 iMóvêis
Escôlares - Cadeiras e Mêsas pâra conjunto Aluno lndividual),
correspondente ao seu padrão dimensional. Cadelra: Estrutura
em Tubo lndl 20,7mm, chãpâ 14, com ass€ntô ê êncosto em
polipropileno na cor azul, estrutura com tratamento
antiferruginosc (fosfatizaÇão). Ílintura êletrostática com tinta
eoóxi-pó, ponteira em DoiiDr..!piienr; âs demâis ci;rnensõêr serãc
ccniorme Nôrmr N!tsR i40í16:2008 {Mór,eis Escolares - CaCeiras

Ê Mesas para Conjuntô Àiuúo inúividuali- corresnondente ao sêu

oadrão dimensional. ldentificação do Padrão Dirnensional:
Deverá ser imprêssa por tampografia na estrutura da mesa de
aluno, na lâterai direita, face externa, e na parte posterior do
encosto da cadeirâ, sendo este em polipropileno injetado; para a
impressão em tampografia devem ser utilizadas tintas
compatíveis com o srbstratc em que Íorem aplicadas

ipolip!'opileno injetado / pintura em pó epóxi-poliésteÍ) de rnodo
que, após curadas e sêcas- estas impressôes tenham fixação
permanente, não sejam laváveis, seiam resistentes a álcool e
impossíveis de serem riscadas com as unhas. outras lnformações:
O produto deveÍá conter tanto na Mesa quanto na Cadeira a

ldentificação do Fabricante, Lote do Produto, À/ês e A.no de
Fabricaçâo, Validade, e selo do lnmetro contendô o numero de

Íegistro valido na sua data de fabricação
OA-05 - Conjunto para alunc - lamanho 05 Modeiô: tNDE Cor:

Vei'de Altura do Aluno: de 1,46n à 1,f6m Mesa: l\4ontantes
venicais e travessa longitudinai confeccionacios em tubo de aço
carbono laminado a frio, com costura, secção oblonga de 29 mm
x 58 mm, em chapa 16 (1,5 mm); Travessa superior confeccionada
em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, curvado
em formato de "C", com secçâo circular de@ = Zt,75 yn^ 11110"i,

15 em chapa 16 (1,5 rnm); Pés confeccionados em tubo de aço
carbono laminado a frio, coft] costura, secção circuiar de 0 = 38
mm i11l2"), em chapa 16 (i,5 mm). Tarnpo êm MDF ou MDP de

0,60m x 0,45m x 18mm, formicadâ, com acabamênto em borda
de PVC de 3mín na cor verde, fixada na estrutuía através de porca

garra e parafuso M6, porta livro em polipropileno, com
tratamento antifêrruginoso (FosfatizaÇão), pintura eletrostática
côm tinta epóxi-pó, ponteirã êm polipropilenô na cor verde; as
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demais dimensões serão conforrne Noíma NBR 14006:2008

{Móveis Escolares - Caderras e Mesâs pãra Con.iunto Aluno
lndividual), correspondente ao seu padrão dimensionai. Cadeira:

Estrutura em Tubo indl 20,7mm, chapa 14, com assento ê encosto
em polipropileno na cor verde, estrutura com trâtamento
ântifeffuginoso (Fosfatização), pintura eletrostática com tinta
epóxi-pó, ponteira em polipropileno na cor verde; as demais
dimensões serão conforme Norma NBR 14006:2008 (Móveis

Escolares - Cadeiras e Mesas para Conjunto Aluno lndividual),
correspondente ac seu padrão dimensicnal. ldentiíicação do
Padrão Dimênsional: Deverá ser imprêssa por tampografia na

estrutura da mesa de aluno, na latêral direita, face externa, e na

parte posterioí do encosto da cadeira, sendo este em
polipropileno ,n.jetadü; Para a impressão em tamDografia devem
ser utilizadas tintas compatíveis com o substrato em que forem
aplicadas (polipropilêno injetado / pintura êm pó epóxi-poliéster)
de modo que, após curaCas e sêcas, estas impressões tenham
fixação permanente, não sejam laváveis, sejam rêsistentes a

álcool e impossíveis de serem riscadas com as unhas. Outras
lnformações: O produto deverá conter tanto na Mesa quanto na

Cadeira a ldentificação cio Fâbricante, Lote do Produto, Mês e Ano
de Fabricação, Validade, e Seio do inmetÍo contendo o numeÍo
de registro vâlido na sua data de fabricação.
CiA-04 * Conjunto para aluno - Tamanho 04 Modelo: FNDE Cor:
Vermelho Altura do Aluno: de 1,33m a 1,59m Mesa: Montantes
verticais e travessa longitudinal confeccionados em tubo de aço
carbono laminado a frio, ccm costu.â, secção oblonga de 29 mm
x 58 mm, em chapa 16 (L,5 mm); Travessa superior confeccionada
em lubo de acs carbono laminadô a frio, corn costura, curuado
em formato de "C", com secção:ircuiar de @ = 37,75 mm111/4"\,
em chapa 16 (1,5 mm); Í,és confeccionados em tubo de aço
carbono laminado a frio, corn costura, sêcçãc circülar de 0 = 38
mm (11,/2"1, em chapa 16 {1,5 mm). Tampo em MDF ou MDP de
0,60m x 0,45m x 18mm, formicada, com acabamento em borda
de PVC de 3mm na côr verrnelha, fixada na estrutura ãtravés de
porca garra e paraíuso M6, porta livro em polipropileno, com
tratan)ento antiferruginosc (Fosfatização), pintura eletrostática
com tinta epóxi-pó, ponteira em polioropileno na cor vermelha;
as demais dimensôes serâc confcrme Norma NBR 14006:2008

iMórreis Escolares - fiadeiras ê Mesas para Con.iunto Aluno
Individual), correspondente ao seu padrão dimensional. Cadeira:
Estrutura em Tubo lndl 20,7mm, chapa 14, com assento e encosto
em polipr.opileno na cor termelha, estrutura com tratamento
antiferruginoso (Fosfatização), pintura eletrostática com tinta
epóxi-pó, pônteira êm polipropileno na cor vermelha; as demais
dimensões serão conforme i!oÍmô NBR i4006:2008 {l\4ór,eis
Escolares .. Cadeiras e Mesas F,âra Conjunto Aluno lndividual),
correspondente ao seu oadrâo diínensionar. identificação do

sa por tamoografia nâ
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estrutu!'a da mesa cie aluno, na laterai direita, face externâ, e na

Darte posteíioí do enccsto da cadeirâ, sendo este em
polipropileno injetado; Para a impressão em tampografia devem
ser utilizadas tintas compã|tíveis corn o substrato em que Íorem
aplicadas (poIpropileno injerado / pintuía em pó epóxi-poliêster)
de modc que, apcs curadas e secas, estas impressões tenham
fixação permanente, nãc sejânr laváveis, §ejam resistentes a

álcool e impossíveis de serem riscadas com as unhas Outras

lnformações: O produto deverá conter tanto na Mesa quanto na

Cadeira a ldentificacão do Fabricante, Lotê do Produto, Mês e Ano
de FabricaÇão, Validade, e Selo do lnmetro contendo o numero
de registro valido na sua data de fabricação
C,A-03 - Coniunto para aluno - Tamanho 03 Modelo: FNDE Cor:

Amarela Altura do Aiuno: de 1,19m a 1,42m
lv'lesa: Mcntantes veÊicais e travessa longitudinal
conÍeccionados em t,-'bô Ce aÇ-i cait,ono laminâdo a frio, com
costurâ. seccão oblcnga de 29 Ím :i 58 inm. em .hapa 16 {1,5
mm); Travessa superior conieacionada em tubo de âçô carbono
iâminado a frio, com .ostuía, curvado em formato de "C", com
secção circuiar de @ = 31,75 rnm {1 1r'4"), em chapa 16 (1,5 mm);
Pás confeccionados em tubo de aco carbono laminado a frio, com
.ostu!'4, secção circi.:lar de 0 = 38 mm (1 L/2"1, em chapa 16 (1,5

mm). Tampo ern MDF ou Í\IDP de 0,60m x 0,45m x 18mm,
formicada, com acabamento em borda de PVC de 3mm na cor
amarela, fixada na estrutura atraves de porca garra e paraíuso
M6, portâ livro em polipropileno, com tratamento
antiferruginoso (FosfatizaçãoI, pintura eletrostática com tinta
epóxi-pó, ponteira em polipropileno na cor amarela; as demais
dimensões serão conforme Normâ NBR 14006:2008 (Móvêis
Escolares - Cadeiras ê Mesas para Con.junto Aluno lndividual),

17 :orrespondente ao seu padrão dimensional. Cadeira: Estrutura
em Tubo lndl 20,7mm, chapa 14, com assentc e êncosto em

lolipropileno na cor arnarela, estrutura com tratamento
antiferruginoso (Fôsfatização), pintuÍa eletrostática com tinta
epóxi-pó, ponteira em polipropilenô na cor amarela; as demais
dimensões serão conforme Norma NBR 14006:2008 (Móveis
Escolares - Cadeiras e Mesas parâ Coniunto Aluno lndividual),
correspondente ao seu pacirão dimensiona{. ldentificação do
Padrão Dimensional: Deverá ser impressa por tampografia na

Êstrutura da mesa de aiuno, na iatera! direita, Íace extêrna, e na

parte posteÍior dô encosto da cadeira, sendo êste em
polipropileno injetadoi Para a impressão em tampografia devêm
ser utilizadas tintas compatÍveis com o substrato em que forem
aolicadas {polipropileno injetado // pintura em pó epóxi-poliéster)
de modo que, após curadas e secâs, estas impressôes tenham
fixação permanente, não sejam iâváveis, sejam resistentês a

álcool e impossíveis de serem riscadas côm as unhas. Outrâs
informacõês: O prôduto deverá contê!'tanto fiã Mesâ ouânto na

Cadeira a ldentificação ílô tâbricante, t-otê do Produtc, Mês e Ano
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de Fabricação, Validâde, e Selo do lnmetro contendo c numero
de registro valido na suô data de fabricação
Conjunto Professor: Mesa e Cadeira Mesa: Montantês \/erticais e
ti'avessa longitudinal confeccicnacios em tubo de aço carbono
laminado a frio, com costura, secção oblonga de 29 mm x 58 mm,

em chapa 16 (1,5 mm); Travessa superior confeccionada em tubo
de aço carbono laminado a frio, com costura, curvado em formato
oe "Í, com secção circular de @ = 31,75 mm O !a" j, em chapa

16 (1,5..nm); Pes confeccionados em tubo de aço carbono
iaminado a frio, com coslura, secção circular de @ = 38 mm (1
1i2"\, em chapa 16 i1,5 ínm). Tampo êm NIDF ou MDP de 1,20rn

x 0,65m x 18mm, forrnicada, ccm acabamento êm bcrda de PVC

de 3mm, fixadâ na estíutura através de porca garra e parafuso
M6, porta livro em polipíôpileno, com tratamento
antiferruginoso (tosfatização), pintura eletrostática com tinta
epóxi-pó, pontêira em polipropileno. CadeiÍa: EstrutuÍa em Tubô
lnd! 20,7mm, chaDii 14. com assento e encosto em polipropileno,
.struturâ com tratarnentô aniiferruginoso iFosfat;zaÇão). pintura
eletrostática com tirta epôxi-iló, ponteiÍa em polipronileno
Mesa para Criânçâs Esoeciais. Mesa: Montantes verticais e

trâvessa longitudinai confeccionados em tubo de aço carbono
iaminado a Írio. com ccstura, secção oblonga de 29 mm x 58 mm,
em chapa 16 (1,5 mm); Travessa superior confeccionadâ em tubo
de aço carbono laminado a fric, com costura, curvado em formato
de "C", com secção circular de g = 31,7t mn I fla"l, em chapa
i6 (1,5 mm); Pés confeccionados ern tubo de aço carbono
laminado a Íriô, com ccsturâ, seação circular de @ = 38 mm (1

1/2"\, em chapa 16 (1,5 mm). Tarnoo em MDF ou MDP de 0,90m
x 0,60m x 18mm, foi'micadã, com acabamento em borda de PVC

de 3mm, fixada na estrutura através de porca garra e oarafuso
M6, oorta livro em polipropileno, com tratamento
antiferruginoso {Fosfatização), pinturâ eletrostática com tinta
epóxi-pó, ponteira em polipropileno.
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', os quantitativos expostos nesta planilha são meramente estimativos, cabendo a
ad!Íinistração pública do Município de Urbano Santos a decisão dê contratar num todo, êm
oerte ou até mesmo não contratar os itens aqui especificados.

. As calnplas e!- op?rçeladas, sendo feito pedido apenas da necêssidade momentânea
de geçretaria,plle1do§gLAlllLmesmos êpeoas umal&idade de_ um unico item especifico.

"1, Recursos Financeiros:

4 1 ConÍorme recursos orcamentários vigentes.

í. Vigência do Contrato:

5.1 O Contrato terá vigência a contar da data de assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2021 .

6. Prazo e Íorma de entrêga dos Materiais:

8.'. 10 (dez) dias atendo â sôlicitaÇâo e a dernanda da Secrêtaria solicitantê.

6.2 A entrega será parcelãda e de acordo com a necessidade do órgão solicitantê (o íoÍnecêdor fica
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obrigado a entregar o malerial solicitado no prazo acima Ínencionado e nos quant
nlesrnos quê sejam em pequenâ qttanticlade).

6.3 As licitantes que se cônsagrarem vencedoras e que não entregarem os produlos n

quantitativo solicitado, alegandc a inviabilidade dos mesmos, serão penalizadas por atravancar o
processo normal desta municipalidade.

7. UnidadêFiscalizadora:

7.1 PREFEITURA MUNICIPAL DE URBANO SANTOS

8. Local de entrega:

5.-1 Almcferifado da Secretaria.

9. Da garantia e Validade:

9.1 O Prazo de garantia será o de fábrica, não podendo sel inferior ao previsto na Lei no8.078 de
1 1/0S/90 do código de defesa dc corrsumidor.

I 2 A validadê será de no mínimo 06 (seis) meses a contar da data da êntrega do produto

10. Das obrígaçóes da contratânte:

1C.1 Conrunicar ao licitante vencedor toda e qualquer ocorrência relacionada a aquisiçâo dos
orcdutos; rêjêitar, no todo ou em pane. os orodutos que o licitante vencedor êntregar fora das
especiÍicações contidas ncs itens desle termc de referência.

11. Das obrigações da contratâda:

11 1 Cumprir fielmente o que êstipuia o êste termo de referência e o futuro edital de Iicitação; retirar,
transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, as suas expensas, no todo ou êm parte, os prcdutos
ern que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ ou defeitos, bêm como providenciar
a substituiÇão dos mesmos, no prazo Máximo de 05 (cinco) úteis contados da notificação pela
Administração desta Municipalidade.

'!2. Das penalidades:

12.1 Ll nâo curnprimento das condiçÕes estipuladas nestetermode referência e no edital de licitação
â sêr iirmado entre o licitante e o município implica na adoção de medidas e penalidades previstas em
lei.

13. DO PAGAMENTO

i 3.1 . C pagamento será efetuado refeÍênte ao fornecimento, após â comprovaçáo de oue a CONTRATADA está
?ri diâ com as ob!'igaçôes oeÍante o §istema dê Seguridade Sociâi, mediante a aprêsentaçâo das Certidóes
tege:ivas oe Débitos côm a irievidêncls Sociai. CNDÍ íCertidão l'{egativa de Débitos Trâbalhistas)_ê o FGTS,
''.o sraza rráo supe/cr a 3C (tíintal dias, contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRONICA DE
FORNECIMENTO, EMITIDA CONFORME PROTOCOLO N" 085/2010 APROVADO PELO CONFAZ.
CONSELHO NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA. OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADA DO DANFE
(DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRONICA), devidamente atestada pelo setcr competente. Sêrá
verificada também sua regularidade com os Íributos FedeÍais, mediante apresentaçãô da Cêrtidão Coniunta
Nêgativa, ou Certidáo Coniunta Positiva corn efeitos de Negativa, dê Tributos e ContribuiçÕes Federais e Dívida
Ativâ da Uniâo;

'13.2. E vedada expressamente a realização de cobranÇa de forma diversa da estipulada neste Edital,
err especial a ôobrança oancária, mêdiante boleto ou mesmo o pÍotesto de título, sob pena de
aolioação das sanções previstas nestê instrumento e inde4ização pelos danos decorrentes.

13.3. Nenhum pagamento será eÍetuado ao contratado caso c mesmo se encontrê em situação
iÍegular perante a Previdência Social, o Fundo de Garantiâ Sotlre Tempo de Serviço (FGTS) e os
Tributos Fecieíais,
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1.?.4. As l.lotas F,scais deveíão'Jii" acompanhadas da respectiva ordem dê fornecim

13.5. As notas fiscais/faturas quê apresêntarern incorreÇÕes serâo Cevolvidas à CONTR

14. DEMAIS oBRIGAÇÓES DA CONTRATAOA

'i4,1. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da(s) vêncedora(s), afora outras não
orevistas oeste Termo de Reterência e no instrurnento contratual, e quê por lei couberem:

14.1"1 Zelar pela padronização e qúalidade dos PRODUTOS fornecidos, empregando matérias primas
condizentês com âs necêssidades de uso dc produto e qr]e proporcionem longa durabilidade;

Í4.1.2. Entregar os itens soiicitados .ie acordô com as especificaçóes e condiçóes constantes nestê
termo de reÍerência e no prazo dêterminado:
.!4.í.3. Não transferir a outrem no todc ou em paíe, as responsabilidades assumidas. sem prévia e
exprêssa anuência do CONTRATANTE:

{ 4.'Í .4. Apresentar ao COf\TRATANTÉ a nota Íiscal contendo descrição dos fornecimentos entregues.
runtarnente com as certidõês negativas pertinentes a empresa:

14.Í.5. Pagar os salários dos seus iuncionários e demais verbas que venham a decorrer do
cumpÍimento do objeto deste termo;

Í4.1.6. Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE:

j4.1.7. Responder poí qualquêr pre.jr-rÍzc oue seus empregados ou prepostos causarem ao Patrimônio
Cc CO|'IT,RATANTE ou a terceiros, lieja por açáo ou omissão culposa ou dolosa, procedendo
i!-nediatarnente aos reparos orr indenrzações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

'14.1.8. Arcar com todos os enca!'gos sociais e trabalhistas, prêvistos na legislação vigente, e de
quaisquer outros em decorrência da sua condiçâo de empregadora, no que diz respeito aos seus
e!'npregaCios;

{4.'i.9. A CONTRATADA deverá mantê!' duranlê c forneôi!'nento dos PRODUTOS, as mêsmas
úondiÇões de habilitação;

'i4.1.10. Comunicar ao CONTRATÁNTÉ toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no
Jümpnmento das obrigaÇões âssumrdas

14.1"11. E§r caso de devoluÇão ou extravio do (s) medicamento (ais), a CONTRATADA será
.esponsávei pelo pagamento de fretes. seguros e tributos, se ocoÍTerem;

14.1.12. A. Contratada antes de fornecer o objeto licitado. deverá. caso seja solicitado, apresentar
amostra na Secretaria Municipal Ce Administração;

Í4.'1.'i 3. Quaisquer atrasos na exêcuÇão das obrigações assumidas deverão, obrigatoriamente constar
de justificativa protocolada na Secretaria lúunicipal de AdministraÇão, dirigida à ãutoridade competente,
até o 50 (quinto) dia útit anterior à data previstê, os motivos que venham a impossibilitar o seu flel
cumprirnento;

{4.1-r4. A CONTRATADA dêveÍá aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais, os acréscimos ou
supÍessões que se ízerem na aquisiÇãc dos PRCDUTOS solicitados, ate o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor contratado, coníorme o disposto no ârtigo 65 da lei federal 8.666/93 e alteraçõês.

I5, DEMAIS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

{ 5.1 . PrestaÍ as informaÇões e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo(s) empregado(s)
ôa Contratada, visando à boa execuÇão da entrega dos fornecimentos;

{ S.2. Fisôalizar a ent!'egâ, podendo a CONTRATANTE rejeitá-lo integralmênte ou em parte, caso esteja
enr Jêsacôrdo com a especificaÇâo aoresentadâ neste Termo de Referência:

GOV!RNO MUNIC!PA!
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15.3. Proporcionar todas as íaciiidades necêssárias à CONTRATADA, inclus

esci'ito e tempestrvamente, quaiquer mudança cle Administraçáo e endereÇo,

ocorrência relacionada à entrega dos ecuipamentos,

or
be louer

15.4. A CONTRATANTE não Íesponderá por quatsquer co."nprOmissOS aSSumidOS, bern como Dol'

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus empregados,

píepostos ou subordinados, ainda que vinculados à execuçãc do presente contrato;

.15.5. A partir da assinatu!.a do contrato, o Iicitante se obriga a cumprir integralmente todas as condições
estabelecidas, su.ieitando-se inclusíve, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas

cláusulas;

'15.6. Os preços irÍopostos serão considerados completos e deveÉ abranger todos cs tributos
(impostos, tâxas. emolumentos, contribuiÇões fiscais e para fiscais) e qualquer desoesa acessória e/ou
necessária. não especificada neste edital;

15.7. O não atendimenlo dô prazo Íixado no item 1 0.2 poderá impiicaí na aplicação das sanções
definidas no Art.87 da Lei no 8.666/93 e ainda:

'X 5.7.1 Poderá implicar em oena de rescisão do termo que instrumentaliza a contÍataÇão, sem prejuízo
da aplicaÇâo das sanÇôes administratrvas e outras previstas neste Têrmo de Refêrência.

1 6. OAS PENALIOADES ADMINISTRATIVAS

16.1. Pêlo descumprimênlo de quaisquer cláusulas ou condiÇões do Contrato a ser celebrâdo. serão
'iplicêdas ao CONTRATADO que rncoÍer em rnexecuÇão total ou parcial do Íornêcimento dos
PRODUTOS as penalídades previstas no artigo 70 da Lei no 1O.52O|2OO2, e nos artigos 86 e 87 da Lei
o' 8.666/93. aplicando-se ainda as seguintes sanções administrativas, garantida semprê a ampla
Cêfesa e c contraditório:

16. 1,1, ÂDVERTÊNCIA;

'iS.1.2. füulta rrarutóíia de 1% iulr pôí 4Êntc) dô valor glohal do Contrato, em caso de atraso de até 05
(ü]nco) aiias para a execução dos íô.necimenio a contar do prazo estipulado em cada crdern de
fornecimento ou documento equivaientê emrtida, ou descrlmprirnênto de qualquer obrigaçâo assumida.

16.1.3. Mulla !'noratória de lOo/a (dez por cento) do valoÍ contratado, no caso cie recusa injustificada
oara o recêbimênto da ordem de íornêcimento.

16.2. As sânçóes adrninistrativas previstas no Termo de Referência são independentes entre si,
oodendo ser aplicadas isoladas ou cumulalivamente. sem orejuízo de outras medidas legais cabíveis,
!,arantide a orevia defesa;

'! 6.3. As penalidades aplicadas só boderão ser relevadas nos casos de forÇa maior devidamente
cornprovado, a critério da âdministração da SecretaÍia Municipai de Administraçáo;

16.4. O piazo para apresentaÇão de recursos das penalidades aplicadas e de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data de recebimento da notificaçâo.

17. DAS CONDIÇÕES GERAIS

Í7.'l Entre as obrigações. incluem-se os ,"equisilos exigidos pela Vigilância Sanitária para garantir que
os cíopcnentes, inleressados er.", foi'necer'seus pro- clutos e serviços aos entes públicos sejam
e.nDresas ioôneas, inspecionadas peÍicdicamente e asseguíem que a qualidade de seus PRODUTOS
atêndâm aos reouisitos têcnicos necessários. Cabêrá à empresa proponente apresentar os seguintes
documentos:

17 .1.1 Auloizaçào de Funcionamênto dê Empresa (AFE);

-{ 7.1.2 Licença de Funcionamento Estadüal/ Municipal (LF);

17.1 .3 OrientaÇões Gerais;

n
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17.2 Do rêcebimento do produio licitado:

17 .2.'l De acordo com as exigências de cada seüretaria

ís" üÂ DocUMENTAçÃo

iA 'i Parâ a qualificação técnica Ca empresa deveÍá sêr exrgido os seguintes documentos

â't Atêstado(s) fornecido(s) poi"pessoa jurÍdica de direito público ou privâdo que comprove que a
licitante forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características com o objêto da licitaÇão,
dêvendo ô(s) atestado(s) contê(em) ô nome, CNPJ. endereço e o telefone de contato do(s)
atestado(es), ou qualquer outra fornra de que a Comissão Permanente de Licitação - CPL possa vãler-
sê paÍa manter contato com o(s) atêstado(es);

bl A.s demais documentaÇÕes necessárias estão descritãs no edital de licitaÇão

is. iA ADJUDTCÀÇÃô

't 9.1 Por item.

€CVERÍIO MUhiICIPAL
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EDtrÂL DÊ i-tctrgÇÃo - pREGÃo ELETRôNtco No 014t2021
ANEXC II .. PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO}

pREGÃo ELETRoNtco No_í202i
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O I2A2
sESSÃo puBLrcA. -.--t----tzo2i,ns -l-u-^'-utN
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE
rDENT;FlcAÇÃo DA PRoPoN ENTF.

SRA
1

(- )Ho
ÍUF

.::'::'
RAzÁo SociAL

i\iSC. EST

PÍÀHTE PEIO SIMPLES? SrM { ) XÃOI }

ü: -Et**
cÉP i

cí{ÍÂTo nÀ LtciTANTE iTELÊFoNE

oi{r'Â BÂNcÁRtÂ DA LialTAtrrE

DÂ AGÉiiCIÂ

POR EXTEISO:

A EMPRESA:....... ........ ..... DECLARÁ. OUE:
1 ESTÂo |NCLUSAS No vALoR corADo roDAS AS DESPESAS coM MÃo DE oBRA E, BEM coMo.
ToDos os rRrBrJTos E ENCARGoS FlscAts, soctAts, TRABALH|STAS, pREVtDENctÁRtos E
OOIVERCIAIS E, AINDA, OS GASTCS CO[i! IRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM
EMBALAGENS ADEQUADAS-
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SES.SENTA) DIAS.
3 pRAzo DE rNtclo DE FoRNEC|MENTo/EXECUÇÁo Dos sERVtÇos DE AcoRDo coM o
ESTABELECIDO NO TERMO DÉ REFERENCIA (ANEXO !) DO EDITAL OESSE PROCESSO
4 OUE NÂo PoSSUI coMo SÓCIo, GERENTE E DIREToRES, SERVIDoRES DA PREFEITURA
IJIUI.IICIPAL DE . / UF, E AINDA CÔNJUGE, CoI,ilPANHEiRo oU PARENTE ATE TERCEIRo GRAU.
: ouE o pRAzo DE rNrcro DA ENTREGA oos ÍvrATERiAls sERÁ DE AcoRDo coM os rERMos
ESTABELECIDOS NO ANEXo i. DESTE EDITAL A CON-IAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OtJ DCCUMENTO SIMILAR, NA (ENDEREÇo)

TODCS OS ÊQUIPANIENToS SERÃo AVALIADoS, SoB PENA DE DEVoLUÇÂO DE
NÂo ACErrE. cASo NAO ATENDA A DISCRIIVINA cÃO Do TERMO DE REFERÊNCIA Do REFERIDo EDITAL
oU DE IdÁ QUALIDADE

LOCAL E DATA

CARIMBC DA EMPRESfuASSINATURA Do RESPoNSÁVEL

CBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS DRoPoSTAS QUE APRESENTAREM CoTACÔES coNTENDo
pREÇos ExcEsstvos stMBóLrcos DE ,,iAt oR ZERo or,, rNExEouívEts. Nn roRutÃ DA LEGtsLAÇÂo
ãÀ/l ViGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM I'REÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS
DEI\,4AlS LICITANTES.

i,]ENS buoxr.

?-.

uNTDAD E lvaLoR uNrrÀRro Rs 

frr-on 
rora'
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PRÊGÃO ELETRÔN|CO N"__i 2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O

À
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
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EOTTAL DE r.-rCrTAÇÃO - PREGÃO er-ernÔutco No 0!4/2021

ANExo !I! - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL Ê DE

lNEx!srÊNoA o= rarôs sUPERVENiENTEs lMPED,Tlvos DA HABILITAÇÃo

ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE
RESPoNSÁVELLEGALDAPRoPoNENTE,--,CNPJ-,DEcLARA
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA AS coNDIÇÓES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E OUE
ACATARÁ INTEGRALMENÍE QUALoUER DEcISÃo QUE VENHA A SER ToMADA PELo LICITADOR
QUANl"c A QUALIFtcAÇÃo APENAS DAS i]R0PoNENTES QUE ]'ENHAM ATENDIDo ÀS CoNDIÇÔES
ESTANELECIDAS NO EDIiAL E QLIE DEMONSTREM iNTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O
FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO,

DECLARA. AINDA PARA TcDoS oS FINS DE DIREITo, A INEXISTÊNCIA DÊ FATos SUPERVENIENTES
iMpEDrTrvos DA HABTLTTAÇÃO ou euE coMpRoMETA A iDoNEtDADE DA pRopoNENTE NoS TERMoS
Do ARTIGo 32, PARÁGRAFo 2", E ART!Go 97 DA LE! N" 8,ô66, DE 21 DE JUNHo DE 1993, E ALTERAÇÓES
SÚBSEOUENTES.

EM,_DE_DE 2021

(ASSINATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

x
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ED|TAL DE LtclrAÇÃo - PREGÃo ELETRoNlco No 014/202í
ANExc rv - MoDELo oE DEcLARÁcÀo Nos_

TERMOS DO TNCTSO XXXlli DO ARTIGO 7'DA CONSTITUIÇAO FEDERAL

PREGÃo eternôNrco N"__/202i
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 12021

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA}

,., INSCRITO NO CNPJ N" , .., ,,,.,., , POR INTERMEDIO DE SEU
REPRESENTANTE
LSGAL O(A) SR(A) .................. POR-TADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N"...........E
CPF
N",., ..,..,,.,... ..., . ,,.,, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART, N" 27 DA LEI N" 8,666, DE 21
DE iuNHo DE 1993, ACRESC|Do PELA LEt N" 9.8s4. oE 27 üÉ ouruBRo DE 19s9, et,E NÃo EMPREGA
MENoR DE DEZOITo ANoS EM TRABALHo I.JC)TURNo, PERIGoSO oU INSALUBRE E NÃo EMPREGA
À/ENOR DE DEZESSEIS ANOS,

IiESSAI.VA: EMPREGA INENOR, A PARTIR I)E OU,ATORZE ANOS, NA CONDIÇAO DE APRENDIZ í )1

(DArA)

Obsêrvâção: em caso afiímativo, assinalâr a ressalva acima

TREPRESEN-úNTE LÉGAL)

, rj

x
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EDTTAL DE LrcrrAÇÀo - pREGÂo eLernÔr'Uco N' 014t2021
ANExo V _ MODELO DE DECLARAÇÀO DE ELABORAÇÂO INDEPENDENTE DE PROP

íPAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

FRE.3ÃC ELEÍRÔNICO N"- 

-12A21

CROCESSO ADMINISTRATIVO NO C

_014t2021 NÂo FCr, No roDo ou EM PARTE, DTRETA ou tN
DlsculDo ou RECEBTDo DE euALeuER !NTEGRANTE Do MUNtcÍpto D

(iDENT!FICAÇÂo coMPLETA Do REPRESENTA-NTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE
DFVIDAMENTE CONSTiTUIDO DÊ- íIDENTIFICAÇAO C^OMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO
DISPOSTC NO EDlTAt. DE LICITAçAO: PREGAO ELETRONICO N" 

-0'14/2021, 

OECIâRA, SOB AS
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL o ART 299 Do CÓDIGo PENAL BRASILEIRO, QUE:

i2021

Êl cuE c coNTEúDo DA pRopos rA APRESENTADA PARA pARTrctpAR Do pREGÃo

Al A pRoposrA AeRESENTADA rARA pARTrcrpAR Do pREGÃo elernôrurco N" _-_ t2oz1, Fot
ELABoÍrÁDA DE MANETRA TNDEPENDENÍE (pELo LrcrrANTE), E o coNTEúDo DA pRopos-rA NÃo For,
T..IO TODO CU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPAT.]-I'E POÍENCIAL OU DE FATO DO PREGAO ELÉTRONICO NO

-§141202'1, 

POR QUALQUER MEIO Oi.J POR QUALQUER PESSOA;

B} A iNTENÇÂo DE APRESENTAR A PRoPoSTA ELABoRÁDA PARA PARTICIPAR Do PREGÃo
ELETRoNIco No 014/202i NÃC FoI INFoRMADA, DISCUTIDA oU RECEBIDA DE QUALQUER
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAI, OU DE FÀTO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 12021, POR
OI.JALQIJER MEIO OU POR OUAI*QUER PESSOA:

Ci OUE NAO TENTOU, PcR QUALQUER MEIo oU PoR QUALQUER PESSoA INFLUIR NA DECISÂo DE
iuALeuER ourRo pARTrcrpANTE porENCrAL ou DE FATo Do pREGÃo ELETRôNtco N"
_814!2021 euANTo A pARTrCrp.r\R oU NÂo DA REFERIDA L rcrrAÇÃo.

Dl euE o coNTEUDo DA pRoposrA APRESENTADA PARA pARTrctpAR Do pREGÃo erEtnôlrtco

-'-014!202T 
NÃo SERÁ, No ToDo oU EM PARTE, DIRETA oU INDIRETAMENÍE, coMUNIcADo oU

'ISCUIIDO 
COt\í QU-ALQUER OUI'RC PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO

ELETRONICO N"-i?02í AN;ÉS DA ADJUDICAÇAO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO:

ELETRôNtco

INFORMADO.
UF, ANTES DA

DIRETAMENTE,

A.BERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS E

F} oUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE Do TEoR E DA EXTENSÂo DESTA DECLARAÇÃo E oUE DETEM
FLENoS PoDERES E INFoRMAÇÔES PARA FIRMÁ.IA,

DE 2C21

REPRESENTANTE LEGAL

GfJVERNO i\.4UNICIPAL

DE
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EDTTAL DE LicrrAÇÃo - pREGÃo ELETRôNrco No 014t2021
ÀNEXO VI - DECLARAÇAO DO POR]'E DA EMPRESA íMICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE)

PREcÃo ELETRôNtco N"_12021
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O r2a21

INoME DA EMPRESA], [oUAL!FICAÇÁo; TIPo DE §ocIEDADE (LTDA, S-A, ETc.), ENDEREÇo CoMPLETo,
INSCRITA NO CNPJ SOB C N" iXXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO ICARGO] INOME DO
ITEPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA. CARTEIRA DE IDENTIDADE NO IXXXX], INSCRITO NO CPF SOB
3 Ti" íXXXXI, DECLARA, SOB AS PENA.IDADES DA LEI QUE SE ENOUADRA COMO MICROEMPRESA OU
EI/'IPRESA Dq PEQUENO PORTE, NOS TERIIOS DO ART 3" DA LEI COMPLEMENÍÁR No 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDo APTA A I,RUIR oS BENEFicIoS E VANTAGENS LEGALMENTE
iNSTITUíDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÔES LEGAIS IMPoSTAS PELo § 40 Do
AR'I, 3" DA LEI COMPLEMENTAR N' ,I23 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
DECLARO, PARA FINS DA LC 123l2C06 E SUAS ALTERAçÔES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER:

( ! MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 36C.-1 UF,OO E
ÊsrANDo AprA A FRUIR os BENEFicros E vANTAGENS LEGALMENTE tlsÍÍüi-ons pon ruÃo se
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÓES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4'DO ART, 3" DA LEI
CL)IIPLEÍ\4ENTAR N" 123i06 ALTERADA PELA LC 147i2O14

i ) EMPRESA DE PESUENO PORTE - RECEITA BRUIA ANUAL SUPERIOR A 36C,--i UF,CO E
IGUAL CU INFERIOR A 4,800 uF,oo vALoRES , ESTANDo AprAn rnurn oíaeNeríctos
E ',/ANTAGENS LEGALMENTE INSTITU DAS poR NÁo sE ENQUADRAR EM NENHUMn ons l,ronçôEs
LEGAIS IMPíJSTAS PELO § 4" DO ART. 3" DA LEI COMPLEMENTAR No 123106 ALTERADA PELA LC
147t2414.

cBSERvAÇÓEs.

O ESTA DECLARAÇÂO PODERÁ SÊR PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENOUADRADA COMO
ME CU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

3 A NÃo APRESENTAÇÃa DESTA DECLARAÇÃo SERÁ INTERPRETADA CoMo NÃo
ENoUADRAMENTo DA LrclrANTE ÇoMo ME ou Epp. Nos rERMos DA Lc No 123t20e6. ou A opÇÂo
pELA NÃo urlrzAÇÃo Dc DrRErro DE TRATAMENTo D|FERENCTADo.

LOCAL E DATA

IIOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPP) CPF: XXX.)üX.XXX-)« CRC: _

T
\eao
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ANHXO VII - DECLARAÇÃO DE !DONEIDADE
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CPL

Ao REDIGIR A PRESENTE DEct-ARAÇÃo, o PRoPoNENTE DEVERÁ urlLlzAR FoRMUúRlo coM
TiMBRE DA PF.OPONENTE.

PREGÃo eletnôlttco H._izozt
PROCESSO ADMINISTR,ATIVO NO O 12021

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

-- 
/ UF

Ao pREGoElRo / EeurpE DE Aporo / coMtssÃo MUNIC|PAL DE LrclTAÇÃo

A EI\,IPRESA , INSCRITA NO CNPJ N',,.,.,.,., ,, POR INTERMEDIO DE SEU
REPRESEN]ANTE LEGAL O SR.,.,.-., ,,..,,.,, PORTADOR DA CARTEIRA DE IOENT]DADE
N.,,,,,,,, , ,,, ,,.,,, E Do CPF N", , DECLARA NÃo TER RECEBIDo Do MUNICIPIo DE
UF oU DE QUALQUER oUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃo DIRETA oU INDiRETA, EM ÂMBITo
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÂo TEMPoRÁRIA DE PARTICIPAÇÁo EM LICiTAÇÀo É oU
IÍIiIPEDIMENTO DE CONTRA.TAR COM A ADMINISTRAÇÂO, ASSIIí COMO NÁO TER RECEBIDO
DECLARAÇÃo DE t\itDoNElDADe PARA LtctÍrAR E ou CoNTRATAR coM A nouttqtsrReÇÃo FEDERAL,
FSTADLJAL E MUNICIPAL.

EM,_DE_DE 2021

(ASSINAiURA Do RESPoNSÁVEL E cPF)

i ,i.-:_.

x
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EDTTAL DE LrclTAçÀo - pREGÂo ELETRÔNtco No 014/202í

Ar{EXo vu - DECLARÁçÃo DE cuMpRtMENTo Dos REQUrsrros DE HAB|LTTAçÃo. lltooEt-o1

PREGÃo elernorurco N"_,202i
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O !2421

A..... ...... . . .. .....(PÁ7 O SOCTAL DA EMPRESA), CNPJ N" . . ......... .... .....
r-OCALIi|ADA À

DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N" 10,520102, QUE CUMPRE
TODOS oS REQUISIToS PARA HABILiTAÇÁo PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIo NA PREFEITURÂ
MUNICIPAL DE

/ uF - PREGÃo ELETRôNtco N" t2o21

fE DE 2A21
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EDTTAL DE LrcirAçÃo . pREGÂo eletnÔNtco N'01412021,

ANEXO X
MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" --
PREGÃO PRESENCIAL N. I
PROGESSO ADMINISTRATIVO N. i

c tt!uNtcÍPto DE URBANo SANTOS/tvlA, ESTADo Do MARANHÃO, pêssoa jurídica de direito público internô,
DOI 

''nelo
. inscrita no CNPJ/M!. , com sêde na , bairrc,

Estado do Maranhão, neste ato Reprosentada peio ........ . ., c Sr. ........ ............, brasileiro(a), portador(a) do
R.G no... ... .. e inscrito(a) nc CPF sob no. .. .... .. residente neste Municipio de U!'bano Santos/MA, nestê ato
dênominado simplesmênte oRGAo GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS realizado por meio do
PREGÂO PRESENCIAL No ..../...... tudc em conÍôrmidade corn o processo administrativô no ....t2021. nas
cláusulâs e condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada. e a respectiva
hômologaçáo, RESOLVE íegistraÍ os píeços da empresa ......................... CNPJ êstabêlêcia na
RualAv. ...... ..... . no...., Baino........., na cidade de .. ...... - Estado de ............, CEP..........., Fone/Fax ........, E-
mai! ............,nesteatorepresentâdopeloS(a)... .., brasileiro(a) portadordo RG..........
SSP/. . e CPF/MF no ... . .........., atendendo as condições previstas nô instrumento convocatório e as constantes
desia Ata de Registro dê Preços, sujeitandc-se as partes às noímas constantes das Leis Federais no 8.666/93,
1C.52012002, Decrêto Fêderal rô 7.89212A1? e demais legislaÇóes aplicáveis, e êm coníormidadê ôcm âs
disposiçÕes a segu;r:

cLÁusuLA PRIMEIRA - oBJETo

1.1 A p!'âsentê Ata estabelece as clausuias e condições gerais para o RegistÍo de Preços pare Futuras
Aqu,siÇões dê _ conforme especificaçóes do Íêrmo de Referência - Anexo I do
Édital de Pregão Presencial pa!'a Registrc dê Preços n'_/_, constituindo assim, em documento vinculativo
e ôbrigac,onal às partes.

.LAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENÍOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compôêm o Pregáo Presencial para
Registi'o de Preços no _)__. cômpletando-a oara todos os Íins dê direito, independentemente de sua
transcriÇão, obrigando-se âs partês em todos os seus termos.

cúusuLA ÍERCETRA - Dos pREÇos REGtsrRADos

3.'Í. Os orêços dos prociutos estão registrados nos termos da pÍoposta vencedora do Prêgáo Presencial no
. ..i-__- Sistema de Registro dê Preços, conÍorme o tabela (s) abaixo:

EspecificaÇão Marca ünid Qua

3.2. O p!'eço contratado sêíá fixo ê irrealustável, ressalvado o disposto nã cláusula sétima crêste instÍumentc

3-3. A exislência de preÇos rêgistrados náô obrigârá 3 Administraçãô a Íirmar contrataçõês que deles poderão
acjvir, facultada a rêãlizaçáô de licitaçáo específica ou a contratâção diretâ para a aquisiçãc ou prestaÉo de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lêi n' 8 6ô6/1993, mêdiante Íundarnentaçáo, assegurando-se ao
beneÍciário do registro a preÍêrência de iornêcimênto ern igualdade dê condiçóes.

3.4. Cs oreços, os quantitativos, o foÍnecedor e as especificaçÕes !'esumidas do objeto, como as possíveis
alteraçóês da presente ARP, sêrâo publicadas no Diário OÍicial, nâ forma de extrato, êm conformidade corn o
disposto no parágrafo único do artigo 6 i. da Lei de Licitaçôes.

CúUSULA QUARTA- Do PRAzo DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

tàrÍl I ValoÍ Reorstrado RS
i-u.tá.i. r T"r"T-
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4.1. O orazo de validade da Ata de Registro de Prêços será de 12 (doze) meses contÍnuos, incluídas AS eventuais
prorrogaçõês, contadcs a partir da data de sua publicaçáo no Diáno OÍicial, conÍorme inciso lll do § 3o do art. 15

da Lei n' 8.666/93.

cúusulA outNTA - Do FoRNEctMENÍo E LocAL DA ENTREGA

5.'Í. Os produtos deverão ser êntregues, na êspecificação, quantidadê e pêriodicidade especifrcadas no Edital,
Têrmo de Referência -Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condiçÕes implicará recusa sem
quê caiba qualquer tipo de reclamaçào poí parte da inadimplente. Os matêriais deverão está em perfeita
condiçÕes e de acordo com o Termo de ReÍerência e â proposta apresentada, sob pena de serem devolvidos e
exigidos sua substituição.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamêntos referenie ao fornêcir4--nro dos materiais objeto da pÍesente Ata será efetuado nos teímos
do edital da licitaçáo e anexos.

clÁusuLÂ sÉrul - DA ALTERAÇÃo Do pREÇo pRATtcADo No MERcADo e oo nereurtÍaRro oa
EouAÇÃo EcoNôMtco-FtNANCEIRA

7.1. A Atâ dê Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos Ílxados, inclusive o acréscj,.no
dê que trata § 1" no aÍt. 65 da Lei no 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serâo fixos e iíreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadâs. ciê ocôrrência de situação prevista na alínea "d" do inciso li do art. 65 da Lei n0
8.666/93 ou redução dos pÍeços praticâdos no mercado.

7.3. Mêsmo comprovada a ocorrência de situaçáo prevista na alínea'd" do inciso ll do art.65 da Lei 8.666/93, o
Orgão tulunicipal responsável, se j\./lgar conveniente, poderá optar por cáncelar a Ata e inaciar outro processo
iicitatório.

L

7.4. Os prêços Íegistrados poderáo ser revistos êm decorrência de êventual reduçáo dos prêços praticados no
mercado ou de fato quê elevê o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador)
oromover as negociaçÕes junto aos Íornêcêdores. observadas as disposições contidas na alínea .d" do inciso ll
do caput do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tornar-se supedor ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgáo gêrenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercadô.

7.5.'!. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pêlo mêrcado sêrão
liberados do compromisso assumido, sem aplicâçâo dê penalidadê.

7.5.2. A crdem de classificaçáo cios íornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
obseÍvará a classificação originai.

?.ô. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor náo puder cumprir o
compÍomisso, o órgão gerênciador podeíá:

7.ô.1. Libêrãr o fornececior do compÍomisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido dê
Íornecimento, e sem aplicação da penalidade se conírmada a veracidadê dos motivos ê comprovantes
apresentados, e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para asseguraÍ igual oportunidaciê de negociaçâo

i,'.7. Náô havêndo êxito nas nêgociaçôes, a Prefeittrra oevêrá procêdêr à rêvogaçáo dâ rêspêctiva Ata de Rêgistro
de Preços, adotando as medidas câbíveis para obtênçáo da cont!-ataçáo mais vantajosa.

.i,...
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7.8. Será considerado oreço de mercado os pÍeços qtie foíem iguais ou inferiores à média daqu
pela Prefeitura Municipal de Uíbano Santos/MA para deteÍminado itêm.

7.9- Em qualquer hipótese os preçôs decorrei'rtes (lâ revisáo náo poderáo ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-sê â difê!"ençâ peÍcentuai apuíacia entre o vaior originalmêntê constante da proposta do Fornecedor e
aquele vigente no mercado à éooca do regisko.

7.'!0. As alterações de preços oriundas da íevisáo, no caso de desequilÍbÍio da equaÉo econômico-Íinanceira,
seráo publicadas no Diário Oficial

cúusule otrAVA - Do cANcELAMENTo DA ATA DE REclsrRo DE pREÇos

E.1.3. Náo acêitar reduzir seus preços iegistrados na hipótese de se tornaÍem superiores aos píâticados no
rr'lercadO;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitaÇáo e rmpedido de contratar com o municÍpio, nos tennos do art. 87
dâ Lei I 666/93,

8.1.5. For declarado inidôneo para licitâr e contratar com a Administração nos têrmos do art. 87 da Lei 8.666/93j

8-1 .6. For impedido de licitar e mntratar com a Administração nos termos do art. 7o, da Lei 10.520/2002.

8.1.7- Náo receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabêlecido pêla Administração,
sem.iustiÍicativa aceitávêl;

8.2. A Atê de Rêgistío de Preços poderá ai,",da ser cancelada Dêla Administração unilateralmente, nos termos da
regislaçáo pertinente, em êspecial pêla ocorrência de uma dâs hiDóteses contidas no art. 78 da Lêi no 8.666i93;

4.3. O cancelamento de registro nas hioóteses previstas, asseguíados o contraditório ê ampla deíesa, sêrá
Íormalizado por despacho da autoridade competente do órgão gêrênciador.

8.4. O cancelamênto do registro de pÍeços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de câsô fortuito ou
forÇa maior. quê prêjudique o cumprimento da ata, devidamente üornprovados ê justificados:

8.4.1. Por razÕes dê inlerêsse público, cu

8.4.2. A pêdido do foÍnecedor.

8.5. O fornecêdor rêgistrado podêíá solicitar o cancêiâmento de seu registro de preço quando:

8.5.1. ComprovaÍ estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência dê fato supervenientê que
venha comprometer a perfeita execução contratual, dêcorrentê de caso fortuito ôu forÇa maiori

8.6. A solicitação. pêlo fôrnecedcr, de cancêlamento do preço registrado devera ser'Ícrmulâda com antecedência
mínimâ de 15 (quinzê) dias. instruída corn a compíovação do fato ou Íatos que justiriiquêm ô pedido, para
apÍeciação, avaliaçáo e decisão da Adminlstrâçáo Pública lúunicipal.

8.7. O cancelamênlo Co registÍo náo prejudica a possibilidade de aplicação de sânçãc adrninistrativa quando
motivada pela ocorrência de infraçáo ccÍnetida pelâ emprêsa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona desie instrumento.

.' i \'

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela PreÍeitura Municipal de Urbano Santos/MA quandc:

8.1.1 . Não formalizar a Ata de Registrc de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata Ce Registro de Prêços;
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9.8. Da decisão da autoridade competente do órgáo gerenciador se dará conhecimento
mediante ô envio de correspondência, ccm aviso de recebimênto, ê/ou publicado na imprensa ofi

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou rnacêssivel o endeÍeço dc fornecedor, a comunicaçáo será efetivada
através de publicação na imprensa oÍicial, considerando-se cancelado o pÍeço registrado, a contâr do têrcêiro dia
subsequente ao da publicaçáo.

8.10. AAta de Registro de Preços decor..ente desta iicrtação será extinta, automaticamente, por decurso do prazo
de sua vigência.

cúusuLA NoNA - DAs oBRtcAçôES DA BENEFTcTÁnrl on ara

9.1. A empresa beneÍiciária do registro de preços fica obrigadâ a:

9.1.'!. Assinar a Ata dê Registro de Preços, íetirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equjvaiente, no prazo máximo de 5 (ciÍtco) dias úteis. contado da convocãção:

9.1.2. Éxecutar o objeto nas condiçóes acordadas, nas quantidades solicitadas, na Íorma deínida no edital e seus
anexos:

f.i-3. Responsabilizar-se pelos danos câusâdos direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes ce sua culoa ou dôlo quando da entÍega do objeto, não exc!uindo orl
rêduzindo essa responsabilidade a íiscelização ou o acompanhamento pelo contratante,

s.1.4. Fornecer, semprê que solicitacio, no pÉzo máximo de 5 (canco) dias corridos, ã contar da notiÍicaçáo,
documentaçáo atuaiizada de habilitaçáô e quaiiíicaçáo cujas validades encontrem-se vêncidas;

g.Í .5. Responsabilizer-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contrataÉo, e ainda peios encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus Íuncionários não rnanterão quaiquer vínculo empregatício com o contratanle;

9.1-6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contrataçào;

c"1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contÍato em quê se vêrificarêm
'.,,c;os. .jeieitôs ou incorreçÕes, no orazo máximr de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
prcdutos côm caracÍerÍsticas e garantia estabelecida no edital e seus anexos,

9.í.8. Manter preposto, aceito pela administraÇão. durantê todo período de vigência da ata de registro de preços,
parâ representa-la sempre que for necessáno.

9.1.9. Comunicaí â fiscalização do contratante, por escrito, quando veriícar quaisquer condições inadequadas
execuçâo dô objeto ou a iminência de falos que possam prejudicar a perfeita execuçáo do contrato e prestar os
esclarecimêntos necessáÍios.

9.1.'10. Arcar com todas as despesas diretas ou indirêtas, decorrenles do cumprimênto das obrigações
âssumidas, sem qualquêr ônus para a Preíeitura.

9. i.11. Demais obrigações defrnidas no Edital e anexos.

cúusur-l oÉctMA - oBRtcAçôES DA pREFE|TURA

10.', . A P!'efeitura compromete-sÊ a

10.'!.'1. Proporcionar tocjas as Íacilidades indispensáveis à boa êxecuçáo das obrigaçó€s mntratuais, inclusivê
oermitincro o acêsso de ernpregados, prepostos ou representantes Ca CONTRATADA, devidamente identificados,
quando nêcêssário, às dependências da PreÍeituía;

GOvERNC MUNICIPAi

T
I
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contrâtuais:
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'! 0.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário cio registÍo de preços quanto à requisição do objeto mediante o envio
da nota de empenho, a ser repassada via fax ol outro n]eic ou retiíada pessoalmêntê peio Íornecedor,

10.1.4. Notificar o fornecedor cie quaiquer írregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e interrompeÍ
:mêdiatamente a aquisição/prestaçáo se for o caso;

'10.í.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas 3s condiçóes estabelecidâs nâ Ata e edital:

í0.1.6. Pronrover ampla pesquisa dê mercado de foímâ a comprcvar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no rnercado;

10.1-7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produlos em desacordo com as especiÍicações e obrigâções assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que nâc apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obÍigaçôes deÍin;das no Eciitai e anexos

,j,1. GLAUSULA oÉcIMA PRIMEIRÁ - DA U ILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREçoS PoR ÔRGÃo
Ou ENTIDADES NÃo PARTICIPANTES

í í.í. A Ata de Registro de Preços pocierá seí utilazada poÍ qualquer órgão ou êntidade da Administ!'âgáo Pública
que nâo tenha participado do certamê iicitàtório, mediante Drévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que
devidamênte cômpÍovada a vantagem

11.2. Os Órgãos ê êntidaoes dâ AdministraÉo Pública que não padiciparam do Registro de Preços, ouando
iesêjareín fazer uso da Ata dê Regisirc de Preços, deveráo manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
cia Ata, para que este, através Ca CPL rndique os oossíveis íornecedores e respectivos oreços a serem
pÍaticados, obedecida a ordem de ciassiÍcaÉo.

11.3. Caberá ao fornecedor beneilciáíio da Atâ dê Regisko de Preços, observadas as condiçÕes nela
estabelecidas, optar pela aceitaçáo oL! n.êo do íoÍnecimento dos materiais, decorrenle de adesáo, desdê quê não
prejudique as obrigações anteriormente assrimidas

Í 1.4. 0 quant:tativo decorente de adesôes à Ata de Registro de Preços náo Dodêrá exceder, na totalidade, ao
quintupio de cada itern rêgistrado nâ Ata de Registro de PrêÇos para o ó!'gão gerenciador e órgãos participantes,
i'rdêpên.jentêmente do número de órgáos nác particioantes;

l'!.5. Apcs a autorizaçáo do órgáo gerenciador, o órgáo não particrpânte Cêvêrá êfetivar a aquisiçãc ou
contrataÉo solicitada em até novênta dias. obseruado o prazo de vigênôia da ala, conforme § 60, do artigo 22 do
Decreto no 7.892/2013:

1t.5-1- A PreÍeitura Municipal de Urbano Sântos/MA podêrá autorizaÍ, êxcêpcional e justificâdamentê, a
ororrogaÇão do prazo Drevisto no § 6o cjo artigo 22 do Decreto n0 7.892/2013, Íespeitando o prazo de vigência da
ata, quando solicitada pelo órgão náo p..:ii;c;pante.

11.6. Cômpête eo órEáo náo particiDante os âtôs rêlativos à cobÍança do cumprimento pelo fornecedor das
ôbrigaÇôes contíatualmente assun'ridas e a aplacação, observada a ampla defesa e o contraditóric, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprirÍento de cláusulas contratuais em rêlaçáo às suas próprias contrataçôes,
iníormancio as ocoríências ao óÍgão gerenciador

cúusut-l DÉctMA SEGUNDA - DAS sANçoEs ADMNTSTFÁTIvAS

42.1. Em casos de inexecuçáo parcial cu total das condigôes pactuadas na presente Ata, garanricjâ a prévia
defesa e o contrad,tório. ícará o Íornecedcr i-egistrado sujeito às sançóes previstas no Edital, em conformidade
:om ãÍiigo 70 da Lei N." 10 520/02, e suhsidiariamentê a iei 8.666/93, além do cancelamerr.) do rêgistro, nos
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termos da Cláusula Nona deste instrurnentr:, sem prejuízo da responsabilidade civii e
ensejai'

cúusuLA oÉcrma rencernn - DAS DrsposrÇôES FrNArs

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oi'iundas dê sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispusêr ô Edital de Licitação quê deu origem a esta Ata de Registro de Preços ê a proposta apresentada Dela
ricitante, prevalêcêndo, êm casô ce conflito. as disposiçôes do Edital sobre as da proposta

J§.?" O Dresente registro decorre da adjudicação ao promitente íornecedor do objeto disposto na Cláusula
primeira, conforme quantidades e especrficaçôes constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital da
LicitaÇãô que deu origem 3 esta Ata Ce Registrô de Preços, .onforme decisão do Pregoeiro da Comissão
Permanente de Licitaçáo, lavrada eín Ata ê !'romologação peio Ordenador de Despesa.

Í3.3. Para os casos omissos sêrá aplicâda a legislaÉo quê couber, obedecidas as disposi@es pÍevistas na Lel
no. 8.666/1993 e 10.52ODOA2 e suas alterações ê Decreto Fêderal n'7.89A2013.

cúusuu oÉcrllrl euanrn - Do FoRo

14-1- Para dirimir as questÕes oriundâs dêste RegrstÍo de Preços, Íica eleito o Foro da Comarca de
.MA,

E por estârêm de pleno e comum acordo com as disposiçóes estabeiecidas na presente Ata, assinam este
iostruniento, em três vias de igual tecr Ê forma. para um só êfeito.

de 2021

XXXXXXXXXX
Ordênador

Órgâo Gerenciador

Rep. Legal
Empresa:

Fornecedor
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EDTTAL DE LrctrAÇÃo - PREGÃo elerRÔNtco No 0'14/2021
ANEXO X

MINUTA DF CONTRATO ADMINISTRATIVO

coNTRATo ADM|NTSTRATIV0 euE ENTRE sr CELEBRA|ú o MuNtcípto, poR MEto DA
MUNICIPAL DE DE , EAEMPRESA

MUNICíPIO DE URBANO SANTOS/MA, POr rNEiO dã
de -, Estado do Maranháo, inscÍita no CNPJ/MF sob o no

REPRESENTANTE: Secretário Munic;pai de Urbano Santos/MA_, Senhor

Er,tiÊÍiflrEl

-/

Municipãl

, CPF no

inscrita no CNPJ sob o no _

__-, Sennor _ . CPF n" __.

. situâdâ qâ

RESOLVEM celebrar o presente Contrato. que será regido oelo Edital do Pregão Presencial No _/_, pelas
disposições da Lei Federal No 10.52012002, a Lei Federal nc 8.666/1993, do Decrêto Municipal no 005/2019,
Decrêto Fedêral nÔ 8.538/'!5, da Lei Complementar No'123/2006 modiícada pela Lei Compierne^r.aÍ 14712C14,
pelos orincípios do direito público e deÍnais normas pertinentes à espécie, ajustando e reciprocarnente aceitando
as segiiintes cláusulas -. condições:

O presente Contrato têm por objeto a Aquisição de

Seráo paües integrantes dêste côntÍato o Ato Convocatório, o Termo de ReÍerência (Anexo i do ato convocatório)
e a oroposta de píeços aprêsêntada peia CONTRATADA, independêntemente de suas transcriçõês.

Pelo fcrnecimento do objêto ora contratadc, a Contratante oagará à Contratada o valoÍ global de R$ _
{ ..), conformê descriçâo abaixo:

Descriçáo
UniránoI

Os preços permaneceráo lrreajustáveis durante a vigência do presente Contratô, SALVO PELO PREVISTO NA
CI-AUSULA SEGUNDA, PARAGRAFO QUARTO DESTE INSTRUMENTO.

As dêspêsas decoÍrentes do presente íiontrato corre!'ão oor conta da seguinte dotaçáo oi'çarnentàna

dU,cít'l Qr.rant Total I

ONTRATANTE

LÁUs LA PRIMEIRA - DO ABJETO

CI.AUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL

GRAFO PRIMEIRO - DOS RECURSOS ORçAMET.ITPA RIOS

GRAFO SEGUNDO - DO PAàATíIENTOPAR

I

I

CoNTRATO N". _.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N", I

situacia na ___.

REPRESET..I'iANTE:

PreÇú

u
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o pagamento será efeiuado pelo CONTRAI ANTE rro prazo de ate 30 (trinta) dias consecutivos após la
do ateste que Íormalizar c rêcêbimenlo defir,tlivo, desde que nâo haja fator impeditivo provocado pela

CONTRATADA, mediante â apresentaçâo cje nota fiscal/fatura devidarnente atestada, acompanhada da
resDectiva Autorizaçáo de Fornecimântô e dos seguintes documêntos de regularidade fiscal:

a) Certidáo Conjunta Negativa ou Positiva coÍn efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais,
êxpedida conjuntamente pela Sêcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Naciona! (PGFN), referente a iodos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos têrmos da Portaria Conjunta n' 1.751,
de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

b) Oeítificado de Regularidadê dô Fundo de Garantiâ porTempo de Serviço - FGTS, fornecido pela CEF - Caixa
Econômica Federa!, devidamênte atualizado (Lei no 8.036/90),

c) Cêrtidãô de RegulaÍidãdê com a Justiça Trabalhista, CNDT (Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas).

i- A nota fiscal/fatuÍa será conferida e atêstada pelo íesponsável pelo rêcebimento dos objetos licitados.

,, - O pagamento será eíetuado na Conta Corrente da CONTRATADA

/r/ - O CONTRATANTE poderá deduzir dô montante a pagar os valores correspcndentes a rnultas ou
indenizaçóes deüdas pêla CONTRATADA.

/V- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pêndênte de liquidaÇâo qualquer cbrigação
financerra que lhe for i!'nposta, em virtude de penalidadê ou inadimplência. pelo descumprimento dêstê Contrato,
sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualizaÉo monetária.

y- Não seráo efetuados quaisquer pagamenlos enquanto perdurar pendência de liquidaçáo Ce obíigações em
viÍudê de penalidades impostas aô contratado ou inadimplência contratual.

VÊ É vedada expressâmente a rêâlização de cobrança de Íorma divêrsa da estipulada nêstê Edital, em especial
e cobrança bancária, mediânte boleto ou nresmo o protesto de tÍtulo, sob pena de aplicaÇáo das sançôes
previstas neste instrumento e inder:ização pelos danos decorrentes.

A CONTRA.TADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições mntratuais, os acréscimos ou supressôes que
se fizêíem necessários, até 25% (vinte e cinco pcr cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no
?r'i 65 § 1a dâ Lêi Feciêral n." 8.666/1993

Ocorrendo deseouilíbrio êconômicc-financerro do contrato, a Administraçâo poderá restabelecer a relação
oactúada, nos termos do art. ô5, inciso ll alínea d, da Lêi no 8.666/93, mêdiante comprovação ciocumentâl ê
requerirnento êxpresso do contratado.

,- Dentr-e oulras atribuiçóes decorrentês da cêlebraçáo Cesle Contrato Administrativo para fornecimento do objeto
licitado, a ContÍatadâ se obriga a:

a) fornecer o objeto licitado nas condiçóes ê no prazo estabelecido no Termo de Referência, coâtados a partir do
recebimenlo da Íespectiva AutorizaÉo de Fornecimênt'f, expedida pelo CONTRATANTE. ôonfoímê
êspecifrcaçôês técnicas estaôelecidas no Ato convocatório e em sua Proposta de Preços, obseryadas as
respectivas quantidadês, qualidade e prêços,

PAR GRAFO TERCEIRO - OOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES

PARAGRAFO AUARTO.:. DA ALTERA O CONTRATUAL

çtÀüsurn reacerne:=oÃs o6R GÁ ôEs DÁs PÁRrEs

PARAGRAFO PRIMEIRO - DAS OBRIGA óÉs-DÃ C6úiRÃiÀóÀ

6CVÉRNO !'úUNICIPÁ!-
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b) substiiuir os objetos licitados reprôvados no recebimento provisário, por estarem em des
especiiicâçÕes técnicas exigidas no Termo de ReÍerênciâ orl com a Proposta de P!'êços, no pÍazo de até 05
(c:ncÕ) dias úteis, contados a pârtir da respêctiva NotiÍlcaÇão;

cI substituir os objetos licitados em que se verificarem vícios redibitórios após a assinatura do ateste que
formaiizar o Íecebimento definitivo, obseÍvado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da constataçáo do vicio e
às suas expensas, a critério da CONTRATANTE'

d) responsabilizar-se solidariarnente com os Íornecedores do objeto licitado (ÍabÍicante, produtor ou importador)
pelos vícios de qualidade e/ou quanticjade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilizaçáo a
que se destinam,

ê) náo tÍansÍerir a têrceiros, nô todo ou em pârte, o objetô do ContÍato;

f) identificâr sêu pêssoal nos atendimer,tos de entrêga dos obietos licitados,

g) designar preposto para resolve!'todos os assuntos relativos à execuçáo deste Contrato, indicando seus
endereços Íisico ê êletrônico (e-rnall), teleÍone, celulaÍ e Íac-símiles;

h) comunicar imêdiatamêntê qualquer alteração no sêu êstatuto social, íaáo social, CNPJ, dados bancários,
endereço, telefone, Íax e outros dados quê ÍoÍem importantes;

i]] râsponsabilizar-se pela quaiidadê dos objetos fornecidos, sob pêna de responder pelos danos causâdos à
Adrninistraçâo ou a terceiros;

j) arcar com as despêsas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos. tributos,
seguÍos, ccntribuiçõês e obrigaçÕes socaâis, lrabâlhistas e prevadenciárias e quaisquer outras despesas
dêcorrentes do fornecirnênto

ki respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão êntregues os
objê.tcs licitados;

ll respeitai e fazer com que seu pessoai respêite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho;

ml respondêr pela suoervisáo, diíeçáo técnica ê administrativâ e mão-de-obra necessàrias à execuçáo deste
Ccntrato, como única e exclusiva emDregadora,

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando êm sêrviço, ooÍ tudo quanto
às leis trabalhistas e previdenciárias lhês asseguÍem:

âi resDonsabjiizar-se pelos danos causados direta ou indirêtamente à Administração ou a têrceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos objetôs licitados, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizâção ou ô acompanhamento pelo CONTRATANTE;

p) Aiém cjas obrjgaçÕes descritas no presente contrato, a contralada deverá cumprir todas obrigaçÕes
estabelecrdas no Termo de Referéncra,

q) manter, durante a execuÉo dc Contrato, ênr compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, lodas as
condiçÕes de habilitação e qualiícaçáo exigiiâs.

C ,iJlunicípio cie Urbâno Santos/MA, pessoa lurídica cie direito público, por intermédio cia Prefeitura Municipal de
Urbano Santos/MA obriga-sê a:

a) emitir as rêspectivas Autof;zaçÕes íie Fornecimento

ÕES Do ÇoN]ÍRATANTERAGRAFO SEGUNDO - AAS OBRIGA

GÔVERNO MUNI'IPêi

x
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ô) acornpanhâr e Íiscalzar o foÍnecimento dos obietos licitados (PL
c) atestar os documentos fiscais pedinentes, quando comprovada a entrêga do objeto licitado, pode1 LiSaf

aquêlas que não estejam de âcordo ccm as especificaçõês exigidâs;

C) notificar a CONTRATADA pãrâ a substituiçâo dos objetos da licitaÉo reprovados no recêbimento provisório;

ê) notificaÍ a GONTRATADA para a substituiÇáo dos objetos licitados que apresentarem vícios redibitórios após
a assinatura €jo ateste que formalizar o recebimêntô definitivo;

fJ efetuaÍ os pagamentos à CONTR .TADA, de acordo com a forrna e prazo estabelecidos, observando as normas
administrativas e financeiras em vigor,

g) comunicar à CONTRATADA todâ e qua,quer ccorrência relacionada com o fornecimento do objeto da licitação;

h) orsstar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a sêr solicitados pelos empregados da
CONTRÂTADA;

j) píopor a aplicaÉo das sanÇôes âdrninistrativas ê demâis cominaçÕes legais pelo descumorimento das
obrigaÇÕes assumidas pela CONTRATADA.

'i oresente Çontrato entrârá em vigor na data de sua assinatura e índârá em i 120 . condicionada sua
eficácia à pubiicaçáo no DiáÍio OÍiciâl do Ívlunicipio.

PaÍágrafc único: A vigência deste lermo pcderá ser aditivada, desde quê sejam cumpÍidos os dispostos no artigo
57 da Lei Federal 8.666/93.

À COIJTRÁ.TADA Íica obrigada a entregai c objeto deste Contrato na foíma e no prazo estabelecidô no lermo
de Reíerência, contados a partir da data cie rêcêbimento da Autorazação dê Fornecimento

O piazo de entregâ pcderá ser prorrogado, ã critério do CONTRATANTE, desde que a
CONTFATADA formalize o pedido por êscrito ê fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeiçóês imprevistas
ê/ou de força maior.

À CONTRATADA íca obrigadâ a entÍegar o ob.ieto deste Contrato no local estabelecido no Termo dê Rêferência,
serr ônus para a CONTRATANI E

O recebimento do OBJETO LICITADO sêrá efetuado poÍ funcionário rêsponsável pelc Almoxarifado Central da
PreÍeitura ou pelo responsável pela unidade solicitante, mediante atesto da nota fiscal.

A enirega deverá ocorrer no píazc, foÍrÍla ê locais estabelecidos no Termo de
RêÍerência, medianta Auto!'ização de Fornecimênto

O CONTRÂTANTE, observado o p!"azo de entrega. verificará se o OBJETO
:ICITADO atende às caracteristicas esoêciícadas no TerÍno de Refêrência e na Proposta da CONTRATADA

- Náo serãc aceitos cs objetos lcilados que apíesenteÍr avarias de qualquer

q

Q'UAR.TA _ DO PRAZO DE WGÉNCIALÁU,SU

cLÃusuLA eutNrÀ - oo Faezo oe exraeea

RAGRAF UNICO

USULA SEXTA _ DO LOCAL DE Ê,NTREGArC

t, ULA S ÍIMA- DO RECEBME ÍO DO OBJETO LICITADO

RAGRAFO PRIMEIRO

GRAFO SEGUNDORA

GRAFO TERCEIRO

l) Alem das obrigaçÕes descritas no pÍesênrê contrato, a contratante devêrá cumprir todas obrigaçôes
êstabelêcidas nô Termo de Referência.
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naturezâ, inclusive ananhõês; vícios Ce qualidade ou quantidade decorrentes dê fabricaçá
irradequado

- Náo serão aceitos objetos licitados diÍerentes das especificaÉês estabelecidas no

Termo de Referência e na Proposta da CONTRATADA

- Os obietos licitados deverão ser apresentados em suas embalagens habituais de

vênda, sem nenhum tipo de violação

- Após verlícação da qualidade e quantidade dos objetôs licitados recebidos
pÍovisoriamente, havendo aceitaÇáo dos mesmos, o CONTRATANTE emitirá rêcebimento deÍiniti,/o mediante
ateste.

EIliütã?EíifEl:IIFitã - O recebimento deÍinitivo não isenta a ernpíesa dê Íêsponsabilidades futuras quanto à
qualidade do objeto da licitaçáo entíeguâ, ssnco quê a data dê assinatura do ateste inicia a contagem dos prazos
dê garantia e de pagamento.

Os objetos licitados reprovados no recebimento provisóÍio serão dêvolvidôs, devendo a CONTRATAD,A substituí-
ios no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir oa Notificação, arcando com todos os custos
aecorrentês

- A substitxiçáô ê as despesas decorrentes da remoçáo e do lransporte serão de
i.têira responsabilidade da CONTRATADA

- A substitu:ção dos bens não exime a CONTR .TADA da aplicação da penalidade
Dor atraso na entrega

- Caso c prezo estipulado no parágraÍo prlmeiro da clausula sétima deste termo não
sêja c,bservado, será considerâda inexêcução coniratual

A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do objeto licitado (Íabricante, produtor ou
importacjor) pelos vícios de qualidade ê/cu ouântidade que os toÍne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à
trtilizaçáo a que se destinam, assrm como por aqueles decorrentes da d;spaÍidade com as indicâçó€s constantes
da embalagem, aplicando-se as disposiÇõÊs contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Fêderal no

8.C78í990.

As condiçôes de garantia ofertadas pela Contratadâ serão obrigâtoriamêntê as estabelecidas pelo Termo dê
Referência, ficando vedada cualquêr suoressão das cláusulas de garantia contidas no referido termo.

E de imêiÍa !'esponsabilidade da CONTP"A.TADA a montagem, instalação e Manutenção do objeto licitado no
período e nas condiçôes êslabelecidos no Têrmo de ReÍerencia, ficando sujeito às sançóes no caso de
descumpÍjrnento das condiçÕes estabelecidas

A CONTRATADA náo podeÍá subcontratar total ou parcialmente o obleto deste Contrato, bem como cedê-lo ôu
ti'ansferi-lo no todo ou em pade, sob oene dê imediâta i'escisão e apiicaÉo das sançôes administrativas cabíveis

RÂGRAFO QUART

PARAGRAFO QUINTO

GRAFO SEXTPAR

usútÃ onavÀ - oaÉúa§itiutÇÁo Dos oaJEros Ltctr{oos

FânÁcnero PRTMEIRo

ARAGRAFO SEGUNDO

GRAFo rERcEtRo

RIAcLÁUS LA NQNA - DA RESPONSABILIDADE SOLID

'CLAUSULA PR'ME,ÍIA _ DA MONÍAGEM, INSTALAçAO E MANUÍENçAO

àLAUSULA DEctMÀ SEGUNDA - DA süBcoNTRATAÇÃo, cEssAo ou rRANsFEiTENc,Á Dos
OIREITOS E OBRIGA ôEs col\rrRÁ i.uÁ,s

GOVERNO MUNICIP4I-
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A fiscalização desle Contrato será eÍetLada pero órgão solicirante que poderá, a qualquer tempo, determrnai'ô
oue tcr :recessário a regulârizaçác das íalias ou defeitcs cbservados. bem como prooor a aplicaÇão das
oênalidades prêvistas nêste instrumênto.

ffireffilfiE§re * As ccorrências verificadas durante a execução dêste Contrato seráo registradas em
!-elâtóíô, cúa cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata corÍeção das iíÍegularidades
apcntadas, sem prejuízo da plêna !'êsponsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE.

- A fiscalizaçáo oão exclui nem reduz ê rêsponsabilidade da CONTRA-|ADA, inclusive
perante terceiros, por quaisquêr 

'rregularidades, 
impeíeiçõês técnicãs ou vícios no objeto licitado ê nâ ocorrência

destes, nào implica co - resoonsabi!idade do CONTRATANTE ou de seus agêntes e prepostos.

O descumpÍimento, total ou parcial, de qLralquer das obÍigações ora estabelecidas, sujêitârá a CONTRATADA às
sançÕes previstas Lei Fedêral n' 1C.52012A02, a Lei Federal no 8.666/í993, do Decreto Municipal n" 005/2019,
DecÍeto Federâl no 8.538/15 da Ler Complementar no 12312006 e demais normas pêrtinentes à espéoe.

- O ât;aso iniustiÍicado na entrega ou substitutÉo dos objetos iicitados sujeitará a
Ccntratadâ às seguintes multas de i':o!'a

a) multa moÍatória aiária de 0,C2o/o (rlors centésimos oor cento) Co valoÍ da respectiva Nota de Ernpenho. em
caso dê atraso na entrega do objêto iicitado a iuízo da Administraçáo, atéo limite de 1C% (dez por cento);

- Diante da inexecuçáo total ou Darcial do Conkato, o CONTRATANTE ooderá,
garantida a prévia defesa, aplicar â CONTRATADA as seguintes sanções

a) advenência escrita

i:) i'nultâ de 10% (dez por cento) scbre o valor total deste ContÍatoi

c) suspensão têmporár!â de participaÇáo em ljcilaçâo e impêdimento de contrataÍ com a Administração, por prazo
nâo superior a 05 (cinco) anos:

d) dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública enquanto perdurarêm os
n]otivos determinantes da punição olr até que sêja p!"cmôvida a reabilitação perante a própria autoridadê quê
aplicou a penalidade.

-As sanÇões pre'/istas nas alíneas 'a", 'c" e "d" poderáo ser aplicadas conjuntamentê
,:orn a prevista na alÍneâ "b"

- Se a CONTRATADA ênsejar o retardamento da execução do certâme, não mantiver
s 0rcpostâ, faihar ou Íraudar na execuçáo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçáo falsa ou
cometer fraude Íiscal, ficando garantidc o direito prévio da ampla defesa, Íicará impedida de licitaí e contratar
.onr o I\.Iunicípio de Urbano Santos/lvlA, pelo prâzo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurârem os motivos
Cetenninantes da puniçáo oL! âté que seJa prornovida a ieabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou e
penalidâde, sem prejuízo da aplicaçáo das multas previstas nestê instrumento e das demais cominações legais.

- Caberá aü CONTPáT.ANTE proDoí a aplicáção cias penaliciades previstas, mediante
relatório circunstanciado, apresentancio provas que justifiquem a proposrção.

E[l!úGmfiãEllr5lãl -,Após â apiicação de quaiquer penalidade seíá feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicaçáo no Diário Oficial do Estado, constancio o fundamento legal, excluídas os casos de
aplicação das penalidades dê advêrtêrcia e rnulta dê mora.

IIIIIEGEEGIãEEII!Ítõ - As ri]urtâs deveráo ser recolhidas no prazo de l5 (quinzê) dias cônsecutivos contados

CITIIA TERCEIRA.- DA FISCALIZAUSULAc

GRAFO SEGUNDOPA

CLAUSULA DECttt A AUARTA - DAS PENALIDADES

GRAFO PRIMEIROA

GRAFO SEGUNDÔPAR

PARAGRAFO TERCEIRO

PA GRAFO QUART

ARAGRAFO QUINT

x
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da data da notiÍicação, em conta bancária a ser informadâ pelo CONTRATANTE

- Os valores Cas multas pu'deráo ser descontados dos pagamentos devidos celo
CONTRATANTE ou côbrados Ciretamêntê da CONTRê.T]ADA, amrgáve! ou judicialrnente

- Nenhum Dagan'€nto será Íeito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas âs multas
ouê Íhe tenham sido âplicaCas

Constituem motivos ensejadorês dâ rêscisão do prêsente Contrato, os enumerados no Artigo 78 da lei Íederal
8.666/93.

- Os casos de rescisão contratual seráo Íormalmentê motivaoos nos êutos do
PÍôcessc. assegurado o contradatório e 3 ampia detesa

- A rescisâo por descumprimento das cláusulas contratuais acanetârá a retenção dos
créditos dêconenles do Contrato, até o limitê dos DreluÍzos causados ao CONTRATAI.iÍE alám Cas sançoes
Drêvistas reste instÍumento.

Quaiquer comunicaçâo entre as partes a respeito do presente Contráo píoduzirá efeitos legais se processada
Êii publicaçáo na i,.nprensa oícial ou pôr escrito mediante protocoio, e-mail eletrônicc ou ôutro íneio de registro,
nãc sendô consideradas comunrcações ve!'bais

A CONTRATADA Ceverá manter durante a execuçáo do Contrato, em compatibilidade corn as obrigações gor êla
assumidas, as condições de habilitâção ê qualiÍicação exigidas na licitação.

O extrato dc prêsêntê Contrâto será pubricado pelo CONTRATANTE no Diário Ofclal do Município, obedecendo
ao p!'azo prêvrstô no paíágÍafo únim do art. 61 da Lel Federai no 8.666/1993, sencjô a publicaçáo condição
!íiispensávei à suâ eÍicácia.

flca êlêjio o foro da Justiça Estâdual da Coma!'ca dê , com i'exúncia ê&ressa de
quaiqLêi c,Jtrc por mais privilegiado que seja para dirimi!' quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
i: ãssl;1j, ,Dcr êstarêm de acordú, ájustadas e contratadas após iido e achado conforme, âs partes a seguir lirmam
o prêseiirê ContÍato, em 03 (três) vias dê igual têor e forma, pâía um só efeito.

&d§${ffift§s&}
§eruT&§

L

Secreráriô
CONTRATANTE

(l\ilê., ), _dê_de 2021

FARAGRAFO OITAV

ARAGRAFO NONO

atÁusuu DEctMA eu,NrA- oÀ REscrsÁo

anÁócÀFo pnmgrn

anÁénaro seouúoô

AS COMUNICA sçLÃú§útÃ DÉõIMA s

A _ DA HA:NUIENsuta oÉcwÀ s O DAS CONDI ES HABIL'TA

.CLAUSULA DECIMA OITAVA _ DA PABUCA

CLÁUS DECIMA NONA - DO FQRO

üONTRA1ADO

.1,
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ELE?RÔNlCCI PE 014/202'!. RêgistÍo de preço§ e possivel

C0NTRATAÇÀO DE EMPRESA ÊSPECIALIZADA NO

FORNECIMÉNTO DÊ MOBILÉRIO ESCOLAR PARA O

MUNICÍPIO DE URBÀNO §ANTO§'MA,

l) Assunto:

Análisê ílnal de pr0cedimenlo licitatÔío.

2) anáise:

O processo lbitatóÍio foi na modatidade dê píegáo em sua íorma eletrônica as quais ,ealizafam o câdâstro

de propostas a(s) licilante{s) FRANC|NALDO FONSECÂ EtRELi E J. S, MACHÀDO INDUTRI E COMERCIO LIDA

cumpÍindo, assim o aspecto formal adotado pela(o) PRÊFEITURA MUNICIPAL DE URBANO SANTOS.

4.-

CÍrL
Procedimento Licitatôrio na Modali GÂO

O edital e seus anexos foram publpados em diàrio oficial e joÍnal, no dia 07 de rnaio cie 2021 terdo sua

abeÍ.iura marcarla para o dia 2.1 de nraio de 2021 ás 141i01min. cumprindo plcnaÍiente os reqlisitos legais. Os mesmos

Íicaram disponíveis para consulta rúb'lica nc portal dê trãnspaíência do municipio, no SACOP - TCEIMA ê tâmbám no

Íô(âr dê licitacô{rs elstrônicas do municipio.

A Comissâo Perman€nte de Licitação utilizou portal púprio conÍorme pcvisto em lei

Na data e hoÉrio marcado a CPL realizou a aberlura eletrônica do procedimento, pâssando pela análise

dâs propostas anexadas ê julgâme o dã acêitabilidade das rÍlesmâs, coníorme consta nos ãutos todâs âs propostas Íoram

aceiiâs. passândo então â abê*ura dÕ§ ;tens pâr^ã â Íâsê lances e apôs Íindadâ êssa êlapa íoi ccnvocado os vêncedores
par! negociaçáo. Em prossegurmêrto passor.i-se análise dos docuÍnentos, os quais íoram lulgados em coníormidade som
íeqrãs edilaiicias O pregoeiro entáo abnLr o pÍazo parà apresentaÇão de inteílçâo de recuÍsa em lra.monia com os dihmes
làgais. passado c prazo legal, não ic!'am ctêlê:iCes interrcâo de recuíso. Por isso o pregoeiro adjudrcoú o processo
conlOrmê âbâirô'

0 menoí preço oíerrâdo Íoi peia iicrtanvi i. S. !\,IACHADO INDUTRI E COMERCIO LTDA em todos os
iterrs perÍazendo o valor glohâl dê R$ 7.833.520.0rr {sele nrilhó0s ilirryêntos e trintâ e três mil quinhêntos e ünte Íeais) com
Íalorcs unitários eín pianilha abaixo e riemais informâçcês conrcrr(€ "-rs ai.rtos do processo

.:':'
D€SCR§ÂO
CüÍ'.rnto Ed'rcaÉo Inhnü1. tlsa e 04 Cadeiras: Mesa: Estr!úã êm 

-iúbo

lndr- 7/E, tanpo €fi madorá êorírpôn$ds c! í,SF foÍmirâda com ue{áo
ânlimiclttiana, r€dhdo 0.75a, r 0.75$ aom lÍaBÍÍEírb ânlibÍrugilGo

1 iForfaliziçáo), pirÍíjra eletostáücá.oii lirÍa êOôrfÉ, pon*ô €m pVC.

0€deira: EstutJ.a erfl Íubo lndl 3/4 çom õsenb 9 €ncilsb 6m mdsitâ
coítpêlu€e anattl*rã a ftxÍlr:ô,ra cí,ln Êroleção âdrimixobiani, o,
potprôp,leno iÁBS). corô lr8aamênr,rnlÍÉ.ÍljgÍtcBo (Fosfu ?Eaçào). pírtuí3
âletGüiha ccín lnta eúr!í,o, ixnt€ra a.$ PVC.
Ouádío g.ancoi ElÍ [,aÊha Cür0--rrâ4â de r0 ím, wesiido €ín lóÍirc,

^ coín E!4BFo anlirnicDtriaoa pít».à FnÉ iÊo Je pincd atômlíJ,' coll gu.â- pará €§oib @í€b, coín boÍda 6 Ooía ú.d an aluminb, .ledil{o (2.Ír0.n

r 1,25ri1)

Esànb de Aço 06 Prab&irds: Em cf.'â0a erea n'26 .redrndo 0,23m x
0.90m coín úâtânreíb 8nííêÍrt]§irsê ifo§tôlE4êo), proBB €btÍ66úra

r ffi ànb €poxipo.
' CoUns3 Em chaoa oÉb 'l! 16 rEdi 40 I 98m d€ sltnã ooín fuÍos p&-É

colocaçfo das coltcha!, oo.n AataíÍÉmo anübm.ginoso (FchlizâÉo:.
plrúrrâ *úúsÉüca coÍ, tií.b @iJrc. CoÍn "X ,lê§ l-ãErair e m FuMo
Esbnb do A@ Duph Fac6 pero Eíb**car (S râtelêirás E..1cha.!ô orsh rr.
26. mdir{o o.ÁOn r 0.90Í,, orr' reio\p Crtü}1go e .rÉn az{ d. laío§ i6
d,l!i laeaa§ .)ofi hat €nlo a4ljfuíl4,ncs: FcsÍêrlàçdo,. ,r4'.râ
efeiíor',áii:a coín liíta @xi-ro Coi!n3s: En çnarii preie flr ii. medirúl

3{}-1 965,m co.runlo 289.500,@

7s,ic(rrtidâde 75.4{0.00

1!0 3S?,00

PARECER JURiDICO
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$S1ÂDO DO IU-{RANHÂO

PIaETEITURA DE MUNICIPAL DELrRaANo SÀNToS

rv. rqlxonl *Ácto,2{»5, CENTRô cEPr 6§-530{n
CNP J: 05505.839i00O1{3

1-!rm dê alhrla Çom fuos ,aÍa colocáçôo dâ§ concha§, c!fi1 t'âbmeírtl)

ant l"m,gin*o 1f*tt rçao), pinÚn chtoíÁli:a com üniâ êSri'!ô
a,-ario-oe lp {t,SOm íOdoà x 0,35m): Em châpa p{eb í'26, ÍrEdh&
1 .80ínrc.6&n x C.3tn. oo& dua§ po.lai o fodldlrâ tbo bdâ, q)ín

. t'8tameítc gltÍeíltgiÍlGo {Fo§büzacào), pinlrô ebm§Éttca coí! tinE
: âmri{ô. 03 Pl"hi8ra: EÍn dloa prete n" 26. Í§dinú 0,35n x 0,8'&Í1, coíí

,et çi Ottonso com tr8bnl€n!? anübíugifla§o lFBhlilaçáo) plntlÍa

d€scÉiia co0) lrtb epódró
AíúÍb de Aço j1,Sm r 0,90ín r 0,{0m): Em úaÊa pÍeâ n' 26, medhdo

1,98ír x 0,90fi r 0,10in, çord duas poít35 ê red)adurâ l$o bola, coítl

^ lrEÊírBnb anlihírwino€o (Fo6bliraçào). pntlB eletEt [c€ coín dnta
E emri{ô (N ffi§rd: Em dl4a ü!b rf 26, medhdo 0,10m x 0B0m c(,í

reloço Oulongo. iDm trôEYÉrio anliftrÍ4irGo (Fc6ÍâtãÉo), píttura

eletodática so,n inla eÉxr{ó
§iú d6 02 Gav€a§l [shúlra eí: ]ubo irêtakr 30x50íÍm, aí l0o e sah 8fi

. t{+t ôu lrdeiía conFsada reles{,â õa a&lnica. medhdo i1 :tí, r
' 3,ôrlm1, oavee ctm íer,hedun. osiíuful? arxi tabn14ítc ryltilêíWílr3o

{F.Bhdza{áo), rihtun êt$rc'áka coí data @ti po

Loí{âúa d€ 03 Lr{sÍes: Êshru,-a ã1 TüDc I'lêblo.l 3ü50rí{n' com assedo

" e ên6b om e§guma rnlê&da cÀl efi pbtkD de Âlto lmpeúD. e§Íutjra coiro tntanrnlo antíem4h6o {F6latizaÉo) oü1urd ebrEÉticà com ü41é

e!óxiró. fi aÍ6*p S€cíBÉaai
CARÍE|RÂ ESC.Oi-AR OSLOI'IGO EM POLIPROPILÊNÔ CatEira Escob{

ljno U0tueGlÉib: Cdeira co{n a§átc e eÍ§Gto em polipíopileilo,

íabíbadc !oÍ ptec.gso do iniêÉo, §ltuura coin fahíBnb ânlijoÍrwh§o
coírp.ovs atrôré6 d€ Laud6 láÍl]lco§ & @nbÍmi'b& aletÉendo a

noím tê(Ílica NBR 8091 I 8095 da ÂBl'Íf, aFÉênlados iunb c0ír â

Frsb d6 ,íeço. Emúb: l!!iE{8do ün pdixoÊl€íto com sia pÍE3sá0,

ad,lído, oer€ra po!§uf r€§pr"dole3. lroldado €tn cüiotng vêÍbàral crín
elrcôires ÉtaÍigühl§§ nô esidun. t'ôvallEnlq com Ono àÍt.]Dão no íasmo
po{ipopldb adnitdo. túedils miÍtiíE§: la.g§râ t60 mm. atnla 270 mm n ,

eiIo ce,nt"al da st,a qríYabra ê €Epcasun d€ 5 íÍ"rn. coín puaior pârd bcii{aí
o Éí€gaÍrEítb. A-§sento: lniebdo ofl polflopileíto codl aitá pÉssát,

adftr|do, oeeêÉ poqsuk Íe§piÍado€s. lú06atu com conhíio§
êson&ni:6 Êa€ cmho das !êrnsi. svltaldo prcssão s8íquineá. Fhado

ne eltúra st'ê{à ds p€rafusos ísÀgáâdo PHS 5,0 x 2tâlÂ oúe venhaql

se_ necssgáíh§ para f.,Í.íitirem rcôbÉncia 4uatlo e q$âh@tlipo de e§io'.t'ô

iãr ârnreíÉÀL,il fledrdas ,'nioiÍ'a§: Fí$rra 460 ftr,r e an nt't &
prafurdiÍJade e sp6§q!? d€ 5 mn Ptanclalri CaDaz do Çünpôúa. !
totâlk,âds de uÍl, bfta ds psrêi 

^4 
llâ noíiaont6l / Vedicãl tcníêccloÍala

srn lv1Da, (tír, espêssura d€ 13 $ó1. Ísvo§üde na ,ô:ê gut ri€4 6m bíniôa.i
n:bfiiÍ*:o dê âló úÍes§áo, 0,8,i{í ne espe6siliü, xâbsme,.Iti leÍbjnrado
aê co' Brarca. wí @) aFtrrdcílt*âna, canbs aÍredoidadaô

R",t§timenlo m face inhíor en dlêpô dâ babncea.,€n:! icotrtsa pkâ
Íeúiça) ds 0.6 mm. Àplic8ção Ce oorÉs gêrra com Íc§(3 môüicá ir6 ê
c.rÍrpàn€ítto 10 fln. oiÍíEísõÉ â.&daÉ 310 rflm (hqura) r 565 Í$n

I {compdÍEob) r 19,1 mm {espessra). adíÉindcse hbíâícb de ats * 2 lrúr
pard laEura e coÍpriíÍtênb e do +/- C,ô íÍm p6rd es!êssura. Topos

e.lcaberâd6 com fíÊ de bodo êín PVC {cloreb de poliriniâ) com pÍirneÍ,

acabaÍrgrb hlltrizadc, Íra msfits cor C0 ê§.§êfih e erco§to. Çobda c0i1
adesiro 'Hc$rdlríE'. DiríÉrsâes ío.niiab de 22 mm {lasuÍa) r 1 íún
(o§9e3surô). coo bleí&Eiâ de * ou 0,5 nf]1 para e3pcqjía. Fqrda a
€stijtura at"avà Ce 0a (&ato) paraÍ.Écs ds aç! coín rcsca 16 e
compíiÍroÍto dô 40 mm cofi aruda d€ pn6§ãa. EslÍutuía: Eslrutula ünrcâ

cqr bralos fuos psra colocâç& da oraíx*etã, loda 6la mortsdâ atravês ê
seíà lvllc ÊsbúUr" Ce 9í6!§to e dg ssenb trbo ot o0qs c!.n
aporirÉdariênb 3&16 mÍn eí:1 ciapa *16 í1.50 mm) de esp€âsura, cÍm
bas€ do sseírb foíÍratc trapêzoikl iouât! pé3). P6eua 02 (duâs) u'avas
iníedoí€s ê 02 (riuâs) !"dte $§e.bí6 n, kâl6versâl dâs 6&rab evrbÍdg
a$rm 8brü a ês&rt rE por Íravrnêob &ih, com tubo 7E em cttápâ ü16
(1.5&nm) A pale GÍlrtürar da 0roncnÊta é bita roÍa C2 /&É) p€d€ate6
scíaics ê verícal dú 9{F hã bbrà! e Ci ium) íonhi sotsdl a 65" 16
di4ona', coo tl]bc iE 6fl r$eâ #Íri ( 1 ,l§,OríÍ), i(Ésuindo 01 tllmi súpo{ê
Dêrê lrorc saodas o{ bolsas. PÕda ljvlos aÍaÍE6o de % líga ,esilado maÇko
.lnl numerc !'iô 07 {selÊ1, §ddadc§ indivdiJair*enl8 c{!1,) rolú MIG cq,n
anbpaío na Êerb posbti, ,rcâbãÍ'enbs: r_odo Ír:â!êíial êm âçc ô scldâda
com soth oleirônica MlG. l,lâr paíb§ ú6êliB á adido !Êleme,1lo
antiíàml9in6ô. Pinlurâ dos â{€mefitos líêláli}os sm t.lb em ÊÉxi-pô,
ebt osÉtix, brilhânb, polimerieada Bm êsliría, espea6ürs minima de 40
$iyo.nefos ílá coí bra0á. Às êxüBmiid€s i.lb,bres dc6 P€3 dêyeÍâo
coobí pd eiÍôs hFbds§ 6ín níoÍr
ôARTEIRA ESCO{.ÁR IUBO ?/8" EM POLIPRCPITENO C,rb*B E§CObÍ
tpo UnúglsiÉíia q}| Po&{opibno: CarlârÊ com assento e eíqsto s{'
psliDopil€ío
EÍrcosb: em pdiFopilom de lorna anatócLa. l,tedüêi hBurâ 400 irí,
attura :t0 ltlrF, admntldo.§e iderâIrciâ ê ãÉ +- 2 írm paE beur. s

,r. çompíim€ntc luado a eúUutJIE pqr rrir dt 04 íebt6 oe Elumiôio'" Ásrêíto êm Ddipapilono de forÍrE aoâtar,iiai. illeddõ: lsrlura 100 í$.lr.

froíundkiade 395 mm, ahíirdo-3ê lo1Édnch Cê ató ,- 2 mí para lâlguía
e p.otu.düadê, íxado a o§ü!ü€ íror mêo de C4 ÍebiG§ de allmlnb. aitrra
es§entohiào 44C mm. ftânódr: coôhcqonêdâ em MOF corn Épêssur"â

9-r 8" lT; 59- 9-* .1f3--T.::*- §ArlT- f :Y

1Ôl ?74

..1',1

iar:l 8ô4.ú0 uôl* 8§.4m.00

lm 449.90 unrdâdê -{4,S0,00

395,00 untdde 1 580.000,00

CPL

4000 249.90 unrdâdê 999.600 00

s'

À1q
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ptobção $iimicdtaE, €íli6 aíEdoi dos. Âd'caçáo ê t't!cr'a

ànajnrana corn roscá r*tiiá lí6 e trynpíimento 10 ím. Diflêr§õe§

a{âbd6 2m mÍn {htllrra) r 510 mm (ctÍnoiíleob) r 18 mm i€§P€â§uta}'

âdÍnitjíjdcae tcbdrria de aÉ . 2 mn pa,, btgura e crÍpÍiÍr9nt e dê 4l-

0,6 mm mlâ e§r§s$a. T0po§ €ncab€çãdo§ co.n fitr de bodo afll PVC

{cfrer e po*itml cun prrrrí, âcabaÍierD tertríizado. nô mêsína @r do

assü1b ê 8ocGb. @lada coín ad6ivo'hotÀlslrE'. DmeíEõê§ ÍorÍrnais dê

22 mm (laÍgura) x 1 mrn (€spcglra), com bleránca de * oo 0 5 mm pârâ

B6Ura. FiradE â o3tutura a!'dés de 03 ÍTÉ) paraft.sG de aço corn

,u"" lf e -npttot O" § mm. Estvbm E§hrfuE unica cÜn brdr6
irc pan cohcá@ * pran*êb, toda sh Írcíllâdâ alrõé§ dê so$a MlG.

Eslrufura de ercoio e do x§êítio ubo Edordo 71" em Óapa fl8 (1 ,20 r*n)

de ospessurd, coín b6e do senb iotrÍBlc Quato pê§ !êtb. PG§ui02

{dL6) fâ{33 tr8Íiãss s 02 ldüssl U"&as superÚ,r6 na t§§veÍ§et J6
bleíEis €!íanio ass;m âbat ê e§úuiljra i]úi ilrovi.€l]h iiqih. con ]l§)
redoododâ 7['fi: dlapo tle{:,2t] íirr.}(§e6p€s11.9 Á i}a.e etíuh}Éidà
lr"rrcieb ê lêita €"Í 02 i&isl ped€§t3b 3lrts46 3 \ c'itsl de f 11á ialê ã;

roÍ lubo rooíCo ',j em CE:a ,i 1 r 1,.Ú nnrl ü€ espes}.IÉ, pa6sulí\a Jl

iuí) su@íia oarê Dolâ sã{elê 4{ ircbrÊ. Àãbs.?6ílts: ?. odo fiâbriã e!"n

ato e soldBdo con soldo ablrhiã Ú!G, alas p8ts .Deb§ca§ ê aplÍâdf
tntarEnt ,Ínibírugino§o qiie as§eguí§ Ís3i§tên*t à coír§§ão. Pint.lÍa ds
eleíEÍrb8 mêlálbo! âr üíb cm Ê9ôxi-pó, eloto§É{iã ünita&,
lolimiraada sn esàrb, esp€5sula mlnií!€ ds 40 mrJo{nebc nâ cor bGffá
Às edúcntaús ifibíioÍe§ dos Pê§ dBíeÍão

contêr pa&ts* inPids era rrylon

Conirob RoHú.b líârlü: liiesa e 02 BarEs [&§a: Estr,ràrra €Ín [&Son
30x50, t6ÍÍlpo eíÍ {ladoir8 coctporcada o iIDF funicâda coítl protç:}c

sntíniíúiãm. rEaindo 2,00m r 0.80Í1. coín 
'ahneíio 

alltiturn,ginGo

11 1F6hüzaÇão), pintura ebtssÉtiçô cttn üÍh epaÀi-pó, ponbira em lvc.
Bana6: EslutÍa ern làbttl 30150. cDm a3senb em m8det'd coírpeí!§ada,
íonnàr8& co.n F!@€lthaiÍ0trhna, coíí rÍatanÉnr] atliíem{imer
{F6fBli?âçãôI piíttríê d€ü{61á{cs com lhb eÉxi.!ô, pofibira €ín PVc
l'r!6â p6rà Co.rpljtadq lúese Esln.,üíê 6ín Tubo ii&bí 3&50trm, Ellipo
e sala ern IOF oü M«bra (ühpsns€& Í€!Éüdc d€ fr]íliã aú.Íl FdeÉo

12 anlinirgbi€n8, medhdo {l,tBm x 0,60$), com poda Eohdo fto, €8tuturd

côín t'abfi€otc aíltkfirsiGo (Fa6fatiz{3o), phtura sbtostâtiã cofi} lrtb
e!óxiro
l"lesâ €dgnda pâaê Siblir§cai Estrubm em Tübo 3', l,rÉtabi fú x 30 ê

i,4e-rábn :i r ?0, $líÍ kiro 4.h Àmi ê 18i,'e r€i/€Ê&1â de F5:Íêã .o:r
1ll tíoEçâo eâíínÉrt&.ta ír*d;ndo i'1.20rÍi dê crru/nteÍâocà! cúín boíüa de

PVC, e§ú|,tu.. c.$ tr8arrgnic ênlií(r?trqin()3o iFoshüzrÉo), piífun
elstrcÊlált com thb 6Éti+ó
àA.06 - ConiÍtc pâíã alno - Íôíuíiro 06 M oóelo: FNoE Cor Ázd 4íu€
do Àluno de 1 ,5&n a 1 ,8&,j lr&€ai tvlofltaí86 vêiticâb o lavêssa loí{ihrdinêl
oonbccbndG âm übo dê ãço caítorc lâmnado ã rrh, coín costun, sêoÉo
oàioÍsa de 29 mÍn x 53 ltYn, eílr d€pa 16 (1,5 mÍr); T.ô,/Es!a sirteÍjor
mrlÍÊccbnda €Ín tulo dê aço caÍbâno kninado e tb. cadÍr cGtura, qiíi?do
em forr'rEb de ^C', oor s60Éa ciÍcuhr dr O = 31,75 Ínm 11 il4J, 6Ír.napa
16 (1,5 mm)i P6 âr.Í€ccbnadoo em tubo de aço caítono blrlinádo 8 ÍÍb,
ccfi c6bra, s€cÉo circular de A = 3E ,!ín (1 1,?'), em châF€ 16 (1,5 mm)
Ídnpo errr ÀDF &r imP de 0,60íÍ r 0,15m r lBmm, ,üÍricada, oyn
ôcábamglb om bôrda de PVC dê 3mm êzul, Bada 0s €slrlirra at"ai,és de
porc8 gam o palafu6o tv$, goda hrc êÍn poii{rcpilêílo, c.[n lrâbí€íb
anü€mrgiÍroso {F.shlizáçáo), pinún ebtoGÉ{ica coín lirb @ri-pó,
pont6kê êt! polbropibÍo nâ cor âzul; as dernab d,ÍrêÍsõ€s sêrão cmfoÍr|ê
itofila lllR 14062008 ilàv€b Esa.ierês - cêdeiÊs ê i/o36 p6.a
Coniurb Atuno tndíifual). coír8polÉehb ao sel] padrto diíldrsilial

ri Cade,E: Êshjtuia eflr T,rDo lÍÉl 20,7rr.ín chapa 14, coaÍ áss€nb e ent,sú' gfi polpiopil€no "6 mr azri. €stí1jfu? cnfl baÉmenrl a1t'ÍeÍru9úr6c
{F.chli&l p*tía eietsÉtc,- êm tnb êoôüi+o. ,onHrâ ?í
polipopileflot & dêírêis diílreísâes s€í§ccoítufiE t(oím8llBÊ 1ffi:2otts
{^.{óvsis tlcobres - üde;ê e tieâs pêra C{fijiinio Àl{rnc hdíiduâtl,
coÍro§0o(É€írb ao Sêü padÉo di,rE uitÍ'ai- lêíifc8çtu do PBúào
Dl,ÍEírsboâl: De\rgá 3êr iÍrpss por ânggraíB m €súutul" da mesa de
aluno, na iãteral Clreila, fâce erbmô, € nã part8 po6terior dô omosio dô
eed*a, s€íúo esb em Élpropiks ini€Edoi Êara ô inprÉ€são 6m
bmpografa d€wíí seÍ utj[2ad8 lhie loípottvear cDín o $]o§!rôb an qÉ
tôlBm ap§c,âdas {}rli0,!p;boo inisbdo / pintú" e$ É €Éxiro0&bíi de
írodo q$e, apôs ôü€dâs ê s€car. e§hs ilEíÊssõôs tê.h€m fxsÉo
oêínal|€ !b nâo s€jaín tavãêis, seism íe8btentes a àhod ê iÍp(r!§ils§ .le

3eíEm íi§{aíla! c(,x as unhas. Oubas l ÍrmaÉ€§: O píoduto Ce,re€ üonter
b6ü, n8 l,í!sr quanic ns Cãdeird a l&nütcsçãô do Fabdranb, Lolô do
Plodub, irê6 o Ai:o de Fabdc?{ãc,, ,a;rJâdê. ê S€b do lnm6g coíbÍldo c
nuÍÍBo de í€gigÍo vâSdo na §llo dstâ Ée íEbdÉ€o
CJÂ{5 - Cooju,Xo peru du$ - Tamaho 05 lüodolo: FtloE Cor VârdÊ
Akurâ d0 Aluno: Ce I 4&! ê j 76m À,r6a: firoíbn6§ vâiÕb ê trà,essâ
kÍEiàrd{iê! coíÍeccbôádG €rlr fubo ds aço caito.|o laÍnhalo a íaa, com
c6t ra, 5@o ókr€€ dê 29 mÍ r 56 lt!n, €Ín dlaf€ '16 {1 ,5 mm); Íl"!€sga

15 supaÍÉr confu(Eioôads !ír tubo de âçg sarbono tanhad0 s th, com c6il,ía
qrrvado €m toírEb de 'C', coin 3€.ção .iràrlaú de 6 = 31 75 nún {1 iA'j,
q',r dlaoâ 16 il,5 oíni: Pê ooilecdoírà&6 êín tubo Ce @ aâítono

?Ii*:19-3ITlPiY*.:l*:f-â;:r"8.:T!:11l,a*f

CSTADÍJ DO MA-l{,{NH/\o
FREF0lTl:r(.4 t)8, MLiNrCtPAL §f,URBÁNO S-{§TOS
Av. MANOEL lNÁclo. â25, cliNTRO CEP: 65.530'{X}

CNP J: 05.í)5839rí§01{3

100

100

4ú

t\,rt

a
Pag lrl0

CPL

1.77,00 cüljünb 177 700.m

506,í{ UÍk ade 6§.600,00

640,01 uniiade 33.6m,m

51?.00 .oniuoh 2.068.000.0ú

503.m Coojunto S3.m!,00
:.

I
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EsrÀDo Do ÍrâRÂh'HÀo
PRDfEI'TTIL{ D[, MUNICTPÂL DEURBANO SANTOS

Av. MA:*{ôtrL lNÁcto. 2025, cENTRo cf,P: 65.53040

CNP J: $.5058 t9ií)Í,0143

M
a

Pag 4çr

€9,m csrlunh 978.000,00

SA

qIn &âàe!rêr',n gm |oítiâ dê lYC al6 :iíúi! n3 «r' !edô, &sda nã est\!iu'"

âtaarê dê ocra gsm e Pffrí§c l#j, pcrlã lrvÍo em poúÊpp src, iolr
tarar.e,e art'enialnoso itot-AàêdÉii. pinilra eleg!ôlitiB ..vrr bnii

êrôr;ro, gérÍBra eír, @lop46llc ilâ '-a relde: as dêmâ* Cr1Eít-"àê§ s'íà1

"cíltoir,e 
ltonna xAR Í4{).J6.2m8 (Mt,e§ EscoBrts - Cadoí'as e Mêsas

oa|a Cooirto atuno líúviruál), coÍÍ€spd{bnfo ao seu padrâo dírEnsi}fld'
ôedêrâ: Êstut ra eín Í'Jbo lml 2C,7fim chapa Í{, com as§enlo a eoc(§b

em lolirrolil§1o ná í,YJ!"!eíÍh. €§t1ltrrâ lom Eatamenb aitieí §in6o
(fosbtiiaçâo), pintrra êl€t6tátca '"om tinh eÉxi{ô, ,ÔÉGha 9T
btgople"no ú w ve,rae: ag deÍnais dimeisôês seÉJ confôfltlg NoÍÍra NBF

i4oog,:OOg ([$\,ef ElcolaG§ - câdeiras 6 [&§6 p€ra Co{lnb Alrno

hdivituâi), ço.v€sloidc.rto ao sai p9üão dirE'§aúal ldgltíicaÉo do
paor* Oinrmiml Deverà ser iÍs€§sa poí laÍlog.âfia fi? €§fúbrâ da

r!l€38 de ah$o, lE lsbíal dieib. h €-{ãna, e 0a parb @tglor do 8í}ccBb

da radeha. set*o ê§b eín poliysiboo í{ebdoi Para a iípí€§§ào 9.n

Emdrd}a dev€íÍ1 9€í uülizadas btbs compaüve§ coÍ4 o st b6fab em qtE

rore, 
-aotcaoas 

tpaÍxopil€no inFt do J p'ntu'd om po êÉí'po{ê§k4 de

rnodo qtr, apos cu€da§ ô §ecê. 6las impÍB§ôe§ lênh{rô íuaÉo
peímanúb, nào 6rlam larâ/eb, ge&m rcshbítt€§ a áloool e {Íl!6hêb de

sêíeín ísca(b ccn as unha§. I},Érô lllbína@: O píodub dôl6râ colbr
lânt na irÊsâ $r0h na Cdsira a ldefltlca@ do FóíhanE Loie Ú)
grDdut). tuài e Àílo de Fâb.ir4ão. Vart jadê, e S€lo do lnÍleÍo üdltsodo o

ntl.lErc de r§g§ÜD vat{o ni $3 dala ,e labàxçà.
CJAi4'CmjuÍto paa alülo - Ta4Êrno 04 Àrodêlo: tNDa Cor venÍEho

^ttn.â 
do Áfum: de 1.33m a '1,59Í, iba: ironblbô r8ni{z:s ô tr8ve3§â

Irrtlittlshâi «xÍ€ctioflâdol em àDt de â@ .ârkro ürqinad§ á Ído, ícm
coôbl6 sec{àocbbÍ§sde29 Flr 5{,n, eíncàapê 16il 5t$!i: ;Éves§â

suoeáÍ o-.nÊrdqr6d8 6n iubo d€ a$ lrltcno lamins,:o I Íi!. coín o§tura.
qrltâdo eílt brmâio de 'C'. @Ín s€qão c{íq.,lar ds A . 31.75 ím (l 1Í4'),

om dEga '16 ('!,5 mÍ,r)r Pe§ (,n&ccirítêCos ân h.ào d€ aço caÔono

hmà1âdo a í,1o, cqrt i{§hÉ, sê@ c;Ísihí de O = 38 ÍnÍn {i 1rÕ, êm óapa
16 (1 ,5 írsn). ,aÍipo eí. À,foF ou ÀOF da 0.60m x 0,11Í t 18mtn. iomicadâ.
com adõtls c ern boda dê pvc de 3mm íô coí vêrÍEhe, füada Âa

€§lutura ahavá§ dê porca 96íÍâ â ra&i§o [6, poÍta lúro €í! pollp'opileoo,

com hâttsrÉnh a0tleíWirDso 1t6tâüzsçáo), piitura êlqü!€Sli.a (Êm ünb
êpôrloó, ,lnbil8 êm polFí!{úleílo r,'â coí voín€lhai âs d€tnais dimer,sôe§

s€êo ceftírnê NoíÍÍE NÊR .1.tCS:2008 {i.4&êE Escolarês - CaddGs 6

lilBas p8€ Coílimro Âbm líúíviir-6ii. coír6poÍldenle !, s€iJ pãdÍào

dkEísidld. Cadêkâ: Estli-ra $t! Tl.ào lndl ?0,7ríún. dl@ 14 coín

16 âss€nlc o sírcb 6íÍ poüFo&lo m aot yamehâ. €shrbla coín
úataíÍiílF !írtiÊír]oirGo (,É(Ê6lirado). t{niríâ sjetosdlica corr ünts
ê0óri{ó, pc{leitr êm p@íodle{lo 0a c0í v€Írô€*lâ; âs d€mãb dirí€Íaôes
seráo ro.lfomre N,omâ NBR 14006:2008 ili,ióve& Esoobíes - Câdearas e
Mesâs para Cc{iunb ÀluÍro l,rdúir(6l), coÍr€§pondeob ao seu p6dÍÉo

CirÍêl1§hnâI. d€nüft3Éô do pâd.ãô oiÍErsional D€verà ser irsíessa pcí
trmpografia m .stljtra dê Ír§sa de ahrno, na laE€ldareha, h(p exbna. e
na parE pebri« do encGlo {a ia(hrâ sendo esle en poryodb.o
inieladc; Para a impíEsáo em Empogrôfla d€vem s€í lrtiàuádô linlas
coíÍFali$b cgi o suBtâh ên qrê íoÍeín aplbadás tpo,iDíooil€do inEbdo i
ointurê r,B po epôripolléster) dÊ mc6c qrr. ?p& curádas e serts eÉq3
írp.6§&§ lênhâm firâ6 pemaneAe. fláo sqaú ia!át/eis, sqam
rcsbbú€§ a á!coo! e Imp€slvels d9 selem riscsdas com § lnhâs OdÍag
hroÍnâF€si O ptodub d€leá cff&. Enp oâ lú€sa qüanto m Cadeira a
ldediicáçáo do Fab.icaib, Lob dc po&h. l\rà e Ano de Fab lação,
Valdâde. e Selc do lnÍ rlrD co.r€Íxb c níneÍo de í€gbto \€trdo nâ sua d€E
de lád@ção
CiA{3 - CoiiJrtc patr aluno - TaÍEÍfio C3 Mo@lo: Ftlo€ Co. ÁílaÍda
AlÜÍa do All.rlo é 1,1kÍr d 1.12ií
M$€: i&ntanH v€ílhai e travegsa Ioflgitud,nal c1,ôkcchnad6 êfi tjbo de
âço câÍloio lami06úo a nio, §Ír cshia, §ê@o obloísa dô rg mm r Íú
íím, êm châpa í6 (í ,5 mm); 'IÍavessa $rpedor conbccionsda qr tJbo de ago
caôoío la.niÍEdo a íÍio, com 6hrÊ, arn ado em bínab dê'C', com §€{!âo
cüqlbí de g 

= 31 ,75 mm (1 114'). ân ciâpa 16 (1 ,5 rví): Pés c8ír,€(o.l[1âd6
em i$o de aro oaüooo bmirâdo s írio. coÍr ccturô, s@o ciíubÍ de O =
38 Ílm{1 íUi, em dEpa 16 Í1,5 írni. TaÍrpo em lúOf oü IOP de0,6&n r
0.45íl x ,&'nm, Írynicâda. cdn e&ÍÍEnb eín boídâ de PVC dê 3mm nâ
ror arÍBrêh, fuada na e§lliura a8'aves de poaca gan" ê pslatso 1,6. porh
Irvrô efi po{ipropileno, coín habÍleirE anlihrwircso 1Fo6íaiiaÉo), píntu,E

êlefostá1ix aom liniâ 6Éri'!ó, gônbirâ em p.iiprcpilêno .â cot 3lt1ârcla: 6s
l? d€írâb dim€í|§ôês serão üonfomle §o.mâ NBR 14006:2m8 íÀróvêi§

E§€olârê§ - üsdeirss É [h6 DBra C,onjunt) Àlú,]o lndividual).
con8§pond6a{€ ao rou padaãodianôrBional. Cadeira Esüurtlra sn T,Jbo lÍ1di

2t,7r!lm, ôaoa Í1, coÍn asêrtc ê €hcGb ern po{p.o{ileín nâ cor amaÍêb,
ostrútura com üsbírE.lb anü'hÍtl{ilGo {F6btizaçáo), plntuÉ €l€Eosüticô
com linb 9róül-:É lcnbla er Oo&propieno na cor afiârda; 6 akíErs
dtÉí§r€§ 6êrã4 conbfirp Nonrá NBR i1006:2«iE íliôles h.olâGr -
;rce;rd§ e iú68§ paê crúiuntr Á ,1o ,ndi\rrruÊl), co§s§pottdenE ao §e{r
pâdrão dioombnal. tdeÍiilioâÇão do Pâda3o DiÍrEn§ionâl Dôtiêaà §er
,mple§a poÍ Er@qraf€ na ê§rti!.taâ da Ín§á de aluno rá ki€ral diretta.
tâce e}êmê ê na Dsíb lostpror & 6írco6to oô côdeile, câí!(b êsiê êm
polipiorilêro inFtâdo: Pa.ê a m9lEszo em hírpografô Ceveín..êí !,Uiradss
lintas c.Epàti!êis cÍrn o stü6b8tc em q!€ Ío.efi âpli6d6 {pdir.lrpilêco

Ê §í § vrâô ,§ t0r0

' ...: )i a81.00 .o.lunlo 48í.000,0§
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€§la3 i,Íp,€§sõss loôham fuâSo pemlel€nte. ôâo sê,*n lavávêb, selam

rEsieEo&s s âiaool r iÍScshêis Cr s€r€íli Íis(ad6 çoín a! l.í*la. Oub6
lníoírEdês: O godjb dsvsá r)ofibr bÍtr i, Lr€se qlaolc íra Câdeir8 I
lde*li@âo do Fabbanb. i-cíê de Pma-l§. iÉês e Âio ê Fá.iãç&,
Valldade, ê Sê{o do lnnreí. conbndô ! n{rmerc de rcob!ô valrdo na ru8 dâtê

d€ iabdcâÉo
Cor'iunto PlDhsso( lr€§â e CadelÍa tdesa: ilcflbÍlt€s vetticab e !4,,€3sá
Íong*Jdnd coílbccü€dos en tubo do 60 €Ítoír!, bminàdo ã Íb com

ffiturà s6ccâo ôlons6 dê 29 mín x SA mm, srí &apa í6 (' 5 ínm); Íiãve6§a
su!êíbí .oníaadonEoa 6í lrno de âçc 6boíro bnirffb â ho. coÍn 6turô.
qr ado eÍ bínâs dê'C', com 3ecÉo ciíürh. de O = 31,75 mm {l 1/4"i
en ôapa 16 (1,5 m!t); Pé. ooílhocb*ado§ €m lLào de aço cariqlo
bminado a lÍb,oom c0§[rô, §ecÉo ciÍa]b.d€ 0 " 38 mn {Í Í12'), em dl@

18 16 {1,5 nm). Írí?o €íÍ} MDF ü IOP de ! â)m x 0,65ít r í 8mm, íomida,
coí, a€barlenb 60r boída dê PVC de 3mm, flâoâ m estvtura aftiyás de
po.É oarô ê parat sô M6, pode §,i.0 efl po§pÍoÍiliro, coín babm€r&
ar{iêm4'!Bo (F6friz4âo). úturd e§fclàra §Ír lÍnh ep&irô,
ponbirs eín pdigoÍ,ibíro. Cadeira: EstúttÍe ê$ Tuh lífr| 6,7mn, dlapã
14. ,:oífl asserb ê erÉ610 êln Éit otileio, eg[l[raa cofi ídaÍnenb
aÍúbn8ir§o lio§íalizâÉo), pinhrl8 êlÉBosta*ra com tinh ersxFÉ,
P(rllsira êm pdipíqrileno
llrela pan CÍirnças Êspeai,)is í,leear ilonkrbs i€íicâi$ e tavessê
bÍBitÍrilai collàcooíta&§ rm lu!ê de açÜ càrioío lâminado a Ído, cdn
coÉbn, §ecÉô obioosâ de 2! mm x 58 Íím, eü óap6 16 il .5 mm); Írav€ssa
slp€.ix mnftodonada 6m úh de a{o cari§ro bíilâdo a frio, co.n c6turê,
qiívado ãn brmab de^§', com ss#o ciículaÍ dê 0 = 31,75 mm {1 U4'),

1ô êíF dlapâ 1ô {1,5 8§'t). Pe3 cod€cciLy8irrs eír'lubo de aço caíboflo'- hÍlnadc a ílo. coô (.st rã, §ócÉo cirarhrdê O j 3{! mm (t 1/2';, el=n d1a!6
16 í1 5 Írr.). Taspo sn táoF ou h§P de 0,$m x 0,60ír r 18ís.1, bmbada,
cqÍn acabâfiEít] c|11 boíItâ d. Pvc ce 3wr, Êxâda ila Ê§tuluÊ atãús &
O&.C3 8âr3 rr ,âlâl!à4 lú6, túdá liyrú erMlioÍÍlDilsic. acm fâhmnh)
?níeín grrlrrc 1fGÍa&eiúj. tiilrô elêÍosÉ1ica iorn íllfi e3ôír-.xi,
ponlqrâ 6.1r poibíooileniJ

ESTADO DO MÀRANHAO
PRf,FEITUKÀ Dtr MUNICIPAL DEURBANO SANTOS
ÂY, lrtANOÉí, ÍrÂCrO. 2025, CENTRO CEP: ó5.530-lX)

Cl§P J. 05.505.839/000143
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766,m coíriunb 78.600,m

501,m $iJad6 15.030.m
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3) Corrclusâo:

somos favoráveis à Homologação em favor d(s) licitante(s) J. s. MACHAD0 INDUTRI E coMERclo
LTDÁ R$ 7.833.520,S0 (sete milhões oitocenbs e trinla ê trâs milqüinhentos s vintê reais) por Er(êm) apresentado(s) a(s)
pmpo§ta(s) Ínais ya aiosa{s) para a administraçâo

ljrbano SantosiMÁ, 24 de maio de 2021
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ESTADO DO MARÀNâÂO
P§EF'I'T i"IRÀ DE MUNICIPAL DEURB"{NO SÂIYTOS

,rv. uarorl txÁcto.2025. c§NTLo cEP: 65.53o1x)
CNP .r: 05.50§.839/0001'i)3 q

Modrlidadel Pregão Eletrônico

Proceeco no 22$21847 i2$21

Oígom: Comissâo Permanente de L;citsçãô

Pag

Àssunto: Análise das Minutas de Lldital e CüÍtrato visando o registro {ie Prcço§

CONTRAI'AÇ Ão DE EMPRESA ESPECT,ALIZADA PARA FORNECIMENTO MOBILIARIO ESCOLÁR

MUMCTPAL DE É]}{SI}'JO DO MUNICíPIO OE UR,AANO SANTOS/MA

f,mentr:

Análise jurídico-formal das Minutas de Edíhl e conüalo de Pregão Eletrônico, o qual tem por

objeto o registro de oreços Dara possivêl e tutura C0NTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALTZADA PÂRÀ

FORNECIMENTO MOBILIARTo ESCoLÂR PARA A REDE MUNICIPAL DE EN§INO DO MUNICIPIO

DE URBANO SÂNTOS/'lvtA, âtendendo as necessidades da Sçcretaria Municipal de Edueação, pelo tipo

de menor pEço por itelll. CertâÍne licitatório apropriado aos precÊptivos constantes na lri de

i-icitaçôes, observâdas as aiterações pâstêriores.

Pregâo é urna modalidade de licitação públiea destinada a contrÂtos de aquisição de bens su de

pres&çãc' de seÍviços, amhos consrrierados comuns! cujojulgamento Cas propostas antecede a fase de

húilitação, admitindo que os hcitantes de nrelhor classificaçâo Íenovem as suas proposia-s oralmcnte.

O prêgãô pode ser reâlizâ{io rànto de forma presencial (quando as licitantes se dirigem ao local
e no horário predeterminado para realização do certame) como elarônica iquando o certame ocorre de
tbrma eletrônica em ambiente virtral).

Sistema de Registra de Pregos é um conjunto de procedimenos para registro formel de preços
relativos à prcstâçãô de sêrviços e aquisição de bens. pâm cortÍatâções futurr§.

Foram nos encâminhado as lt{inutas de Editâl e Contrato para análise jurldico-formal.

i * RELATÓRIO

Por força do aúigo 3E. pamgrafc único da l,ei n" 8.666/91 vôm os âutos do processo em
epígÍâie- a estâ Assesscria Jurídica, nesta data, para análise das m inutas de editel e contrato.

Julrtôu-§e. ao respectivo flrocesso pera anáiise s parecer deste órgâo juridico. solicitação parâ
cônlrâtação oom descrição dos pnrdulos, estinraliva de preços. minutas de edital, côntrâto e termo de
reÍ'erêncía. adequação orçamentriria e âprcvação da autoridade competente com autsrização para
abertura de processo Íiciaório. Com a adoção do Sistema de Regisro de Preços, a Administração
deixa a proposta mais vantajosa previamelrte seiecionada. ficandc no aguardo da aprovação dos
lesuÍscs orçâ'nentários e financeiros, trãô há necessidade de que o órgio tenhâ previa dotação
orçamentária porquô o Sistema de R.egistro de Preços, ao contúrio da licitaçâo convercional. nào
obrigo a.Administração Pública face à expressa disposição legal nesse sentido.

É o relatório.

N. MóRITO

A administração Pública. via de regra, e, no 1eoÍ do preceituado no Art. 37, XXI da Lei Maior,
quando de suas compras e licitãções, realizaçãÕ de obras e se.rviços, esú adstrita a procedimento de
liüitâsâo públicâ, que possibiiira a estâ. aquisiçâo menos onerosa do objao ou sewiço que propôe
a<iquirir, a melhor orcposra, pâra o qxe pretende alienar'. observada, em todo csso, a isonomia enlr*
oarticipântes d(, orocesso- verhis:

Á?í 37 -- á Ad,ninistüção Ptúblba direta s indircta de qulrlque, dos
Po&res d« línião, das Esísd6, do bisttira Federal e dos Municiplos
obedecerd uos princípios da legalitlade, iaqessoalidade, maralidade,
publicülade c tJiciênciu e, tamMm ao segaiale: {redação dada ao capn
pela Ementla Constitucional ao 19t98).
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XXI * ressalwçios os círso.Í especllicados aa legisktção, as

compros e alierraÇões serão cont,auda§ meüaate Pruces§o !í.GãF6E

público que assegure corulições a lodos os concorredles, com
q u€ eslobeleçam o b figaç õ es

da propost4 nos terrrtos d4
qaolifictçÍia récrrica e

de pagun enlo, manlitlos as condi@es efelivas
Lei, o qnal somente perm)tirú as *igêacias de

econômfua indispensúveis a sürunlia éo

c ump rimc nto das obr ig açõe s'

Coube a Lei de Licitações i-ei " 8.666/93 discipiinar a-s emanações constitucionais supla, na

qual se observam as modalidades em que estas podem ocorrer, tipo§, suas inexigibi lidades ou

dispansas, bern como, correl&tos contmtos ou convênios.

Dentr€ as modalidades admissíveis para licitação encôlrtrâ-ss o Pregão Elerônico. Configurar
o pregãc como uma modaliciadç licitaróna signitica adotar um novo procedimenlo pare selçção dâ

proposta mais vantajosa. com obsen'ância do princípio da isonomia. Uma modalidade de iicitageo
consiste om um procedimento ordenado segundo certos princípios e finalidades. O que diferencia uma
modaiídade de cutra é s esÍruturâção procedimental. a forma de elaboração de ptopostas e o universo
de possíveis partícipântes, Este é a forma de iicimção em razão do qual, irteressados de um
detemrinado ramo de fornecimenlo de produlos or! sêr1-iços, pertinen:ês ao objcto do mesmo, os quais
devem apres€ntü rcquisitos míaimas para satisfazer a respectiva modalidade licitatória conforme
artigo 4', lnciso XIll, da l,ei no iL1.520t2002. respditadas as disposições do editai ao qual se viucula a
.esp€ctiva modalidade licitatória, vertris:

De acordo com o A igo 22 ds Lei nô &6óff93, sõo ciaco as aodqlidada ds
Lfuiíaçãô: I - Coneonência; Il - Tomada de Preços; III - Coatite; lV -
Concurso; Y - Leilão e, a partir dü ddventü do Lei n" 10,52A/2A02 *
instiruiçdo dus modalidades Ítresão e pregito eletrôaico, as quais serão
tdador os cspítalos VI e Yll deste estado,

V I - Pregâo fletrôlieo

§ I§ - ?ara dquisição cle bens e semiços comuns, poderá ser adotada a licitação xa
modolidade de prcgão, que seni regida par o-sta Lei,

§ 2ç - Dectdto 3.535/005 - Pregiio é unu modalidadz de licitação em que a dkputa
pelo Íoraeclrrrenta de bens ou servlços camur é faita em sesr,ão ptiblica, por meio
de pmpostas de preços escriías e lances verbai*

i) aregão aaavés de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de refere que as características
cio leilão é fazrr-se a seleção do .,,encedor através de proposias e lances em sessão püblica. §obre o
iena, r,oltar-se-á adiante, mas é relevante destacar que estê e um dos pontos peculia*s do pregão, mas
não e único. AIém da conjugaçãc de proy-*stas e lances em sessão pública, outros ângulos meÍêcem
desfaque.

O determinante da modalidade, en: côrreúo, no presente proccsso, tem gr íulcro o preceituado
nÕ A,rt. lo da Lei n" 10.520/2AA2, conforme x tê supra. por se adequar, o valor da presente
contratâçâo, projeto básico em anexo. âos limites ali delineados para respectivo certame.

As minutas, etn estüdc evidenciam a forma de execuçâô de compra e modalidades licitâtórias
usacia§, íêsp€clivam3nte. pele Administraçâo. pela l-ei 10.520/06 e Decrelo n !0.0242019. Art. l5
parággal'c l" (orçamentô sigi.losol, Arr. I I rnciso i (modo aberto), e demais anigos âplicáveis à

espécia. iodos cia Lei de Licitação {lt'iC) e modificações posteriores, com base no valor eslimado,
conícrme constâ da autorizâÇão, onde o Município de tirbano Santos,{úA pretende rcalizâr â
CÔNTRÂTAÇÀO DE EMPRÊSA ÊSPECIALIZADA PARÀ Ô FORNECIMENTÕ DE
MOBII,IÁRIO ESCOLAR PARA O MI,í}JI']iPIO DE URBANTJ SANTOS.
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PaI l?5
Quanto o tipo de licitaçõo encontra-se este, em consonância com o estabe l]li

Licitações (lbid), ex vi ârt. 45, § 1". inciso l, o qual reza o menor preço por item a

Administração, segundo o critério dê rnênÕí preço unitário art. 40, X, - quando da

certame,

Quanto ao julgamento do certÀme- deve este ,x guiar pelo princípro do julgamento obietivo
inx,ulFido no &1. 4o, Inciso X dajá citada Lei,

Quânto âos deinais itens das minutas do Pregão Eletrônico e anexos. cujo teor foi analisado, por
çsta Procuràdoria, naquilo om que se afigurou necessrírio, guarda sintonia com os ditames legais
atinentes á modalidade licitatória referônciada, haja vistâ. o art. i'da Lei n' 10.520/2002 e alterações
posteriores.

NI_CONCLUSÂO

Ád hunc modum e considerado as peças colacionadas aôs pÍ€sentes autos, trazidas ao
§ônheciments desta Procuradoria, bcm como, a regular incidência do rormativo aplicável ao caso sub
examina, face ao exposado ao mandamenlo do art. 4', Inciso l. da Lei Federal no 10.520/2002 e
demais dispositivos aplicáveis, e. sern prejuÍzo das demais providencias necessárias no orbe
administ ativo, ajuizo da autoridade coÍnpetênte. é de se aprovar a presênte proposição com fulcro no
art.38. Panigrafo Unico da Lei Federal n" 8.6ó6i93. podendo o feiro ter seu pÍossêguimento, com
vistas ao frm colimado pelo ínteresse público.

Diante rjo exposto, opino pela aprovaçào dâs minutss, propondo o retorno do processo à
Comissão Permancnte de Licitação para as providências decorrentes.

É o PARECER"

Lirbano SantosÀ4A- 05 de abril de 2021
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Prerêiturâ Municipal de Urbano santos
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